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O ENSINO DE LITERATURA A PARTIR DA PEDAGOGIA DOS 

MULTILETRAMENTOS  

 

RESUMO 
 
 
Há muitos entraves na educação básica, sobretudo no ensino fundamental II, que 
impedem a realização efetiva da leitura literária em sala de aula, de modo a formar o 
leitor literário com habilidades de interpretação e construção de sentidos, nos vários 
suportes em que a literatura pode se materializar.  A escolarização inadequada da 
literatura, a abordagem tradicional e reducionista dos textos dessa natureza pelos 
manuais didáticos e a má formação de professores contribuem significativamente 
para a distância entre o texto e o leitor que se pretende. Com base no exposto 
surgiram as questões norteadoras desta pesquisa: que estratégias podem ser 
utilizadas para formar leitores literários no contexto escolar? Em que medida a 
pedagogia dos multiletramentos pode contribuir nesta formação? Com base nessas 
provocações, proponho como objetivo geral da pesquisa: suscitar a formação crítica 
de leitores literários a partir da sugestão de um projeto didático, elaborado à luz da 
pedagogia dos multiletramentos, explorando a linguagem estética e 
plurissignificativa da literatura, bem como a multimodalidade e hipertextualidade, 
como processos de materialização e de construção colaborativa de sentidos do texto 
literário. Esta dissertação caracteriza-se por ser de natureza bibliográfica e 
documental, com perspectiva intervencionista por propor possibilidades de aplicação 
da proposta, dirigida às séries finais do ensino fundamental, com o fim de apresentar 
a literatura em diferentes suportes e linguagens, tendo como objeto de leitura os 
contos de Machado de Assis: A carteira, A cartomante, Noite de Almirante e o 
romance Dom Casmurro; além de outros textos com os quais dialogam. O 
desenvolvimento do trabalho aportou-se, a princípio, nas discussões sobre como o 
texto literário tem sido abordado na escola e no manual didático, através, 
precipuamente, das contribuições de Soares (1999), Lajolo (2002) e Zilberman 
(2009). Sobre a pedagogia dos multiletramentos, foram utilizados 
predominantemente os pressupostos teóricos de Cope e Kalantzis (2000); Rojo e 
Moura (2012); Rojo (2013). Sobre a literatura como um direito de aprendizagem, a 
importância do letramento literário e concepções e estratégias de leitura, dão 
sustentação ao estudo os apontamentos de Candido (2004); Cosson (2012); Rouxel 
(2013) e Solé (1998). Ademais, os documentos oficiais da educação respaldam a 
sugestão do projeto didático, como percurso pedagógico relevante para o fomento 
de um trabalho colaborativo, interdisciplinar, transversal e, portanto, indispensável 
ao desenvolvimento da competência leitora e à inserção do aluno em contextos de 
novas práticas sociais.  
 
Palavras-chave: Pedagogia dos Multiletrgamentos; leitura literária; projeto didático. 
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LITERATURE TEACHING BASED ON PEDAGOGY OF 
MULTILITERACIES 

 
 

ABSTRACT 
 

There are many barriers to basic education, especially in Middle School, that prevent 
the effective literary reading in the classroom. Because of this, it is very difficult to 
form the literary reader with interpretation skills and construction of meanings in 
different supports of literature. Inadequate schooling of literature, traditional and 
reductionist approach of the texts of this nature by textbooks and poor teacher 
training contribute significantly to the distance between the text and the reader what 
is intended. Based on the above considerations, it came the research questions: 
what kind of strategies can be used to form literary readers in the school context? To 
what extent the pedagogy of multiliteracies can contribute to the education of 
students? Based on both provocations, I propose as a general objective of the 
research: encourage critical formation of literary readers from the suggestion of a 
didactic project, prepared in the light of the pedagogy of multiliteracies, exploring the 
aesthetic and polissemic language of literature as well as the multimodality and 
hypertextuality, and the construction of meaning collaboratively. This work is 
characterized by being a bibliographic and documentary nature, with interventionist 
perspective by proposing possibilities of application of the proposal, directed to the 
final grades of primary school, in order to present the literature in different formats 
and languages, having as object the reading Machado de Assis‟ tales: The wallet, 
The Fortune teller, Admiral Night and the novel Don Casmurro; and other texts with 
which dialogue. The development work based on, at first, in the discussions about 
how the literary text has been approached by the teacher and the textbooks, as of 
contributions from Soares (1999), Lajolo (2002) and Zilberman (2009) primarily. 
About the pedagogy of multiliteracies, Cope and Kalantzis (2000); Rojo and Moura 
(2012); Rojo (2013). On literature as a right to learning, the importance of literary 
literacy, conceptions and reading strategies, notes by Candido (2004); Cosson 
(2012); Rouxel (2013) and Solé (1998) give support to the study. In addition, the 
official documents of education support the suggestion of didactic project as a 
pedagogical course relevant to the development of a collaborative, interdisciplinary, 
cross work and, therefore, essential to the development of reading competence and 
the inclusion of students in contexts of new practices social. 
 
Keywords: Pedagogy of Multiliteracies; Literary reading; Educational project.  



10 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Figura 1 Poema Concreto de Augusto de Campos................................ 96 

Figura 2 Trecho do conto Tango, de Dirceu Câmara (1973).................. 99 

Figura 3 Trecho do conto Tango, de Dirceu Câmara (1973).................. 100 

Figura 4   Página inicial do site especializado na obra de Machado de     

Assis...................................................................................... 

 

103 

Figura 5 Página com títulos dos contos machadianos........................... 106 

Figura 6 Conto A cartomante de Machado de Assis.............................. 107 

Figura 7 Conto Noite de Almirante de Machado de Assis...................... 107 

Figura 8 Página inicial do Google e as suas ferramentas...................... 110 

Figura 9 Página do Google Docs e barra de ferramentas...................... 111 

Figura 10 Roteiro Romeu e Julieta - simulação........................................ 112 

Figura 11 Capas do livro Dom Casmurro................................................. 115 

Figura 12 Página inicial do Livro e Game................................................. 117 

Figura 13 Índice do Livro e Game Dom Casmurro...................................  118 

Figura 14 

Figura 15 

Espaços da casa da mãe de Betinho....................................... 

Livroclip Dom Casmurro.......................................................... 

  

119 

120 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



11 
 

 
LISTA DE SIGLAS 

 
 
 

CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico  

FAPERJ Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de 

Janeiro 

GNL Grupo de Nova Londres 

LD Livro Didático  

MEC Ministério da Educação 

OCEM Orientações Curriculares para o Ensino Médio 

PD 

PCN  

Projeto Didático  

Parâmetros Curriculares Nacionais 

PNLD Programa Nacional do Livro Didático 

PROFLETRAS Mestrado Profissional em Letras 

SEB Secretaria de Educação Básica 

TIC‟s Tecnologias da Informação e Comunicação 

UESB Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   



12 
 

SUMÁRIO 
 

   

1 

1.1  

PRIMEIRAS PALAVRAS............................................................... 

As pedras no meio do caminho……………………………........... 

13 

20 

1.1.1 Escolarização inadequada da literatura.......................................... 21 

1.1.2 

1.1.3 

O livro didático é o vilão da história?.............................................. 

A (má) formação do leitor que forma leitor..................................... 

26 

31 

2 (MULTI)LETRAMENTOS E SUAS IMPLICAÇÕES TEÓRICAS.. 34 

2.1 Pedagogia dos (multi)letramentos: um caminho possível....... 35 

2.1.1 As faces da multimodalidade………………………………………... 42 

2.1.2 Novas tecnologias, novas formas de ler o mundo.......................... 44 

2.1.3 As teias hipertextuais no universo digital........................................ 47 

2.2 Direito ao letramento literário...................................................... 52 

2.2.1 O que pode a literatura?................................................................. 56 

2.2.2 Teias para seduzir o leitor literário.................................................. 61 

3 

 

4 

O CAMINHO SE FAZ CAMINHANDO: PERCURSO     

METODOLÓGICO.......................................................................... 

MARGENS E VEREDAS DO PROJETO DIDÁTICO..................... 

 

74 

79 

4.1 O Projeto Didático: o encontro entre a teoria e a prática.......... 86 

4.1.1 Dimensões pedagógicas: interdisciplinaridade e transversalidade 

no Projeto Didático.......................................................................... 

 

88 

4.1.2 Conhecimentos e habilidades pretendidas...................................... 91 

4.1.3 Novas representações do texto literário.......................................... 93 

4.1.4 Produto............................................................................................ 94 

4.1.5 Etapas............................................................................................. 95 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS........................................................... 123 

 REFERÊNCIAS.............................................................................. 125 

 

  



13 
 

1 PRIMEIRAS PALAVRAS 
  
 
 

Recolhida, tímida, deslumbrada,  
me debruçava no mistério das palavras e do mundo.  

Queria saber, mas tinha imenso pudor de confessar minha ignorância. 
Cecília Meireles 

 

 

A literatura desde cedo me encantou. Os textos literários despertaram em 

mim sensações que eu não havia antes experimentado com outras artes. Talvez por 

isso custei a compreender a resistência que os meus alunos demonstraram ao 

contato com a literatura no início da minha carreira como professora.  

A minha inquietação passou por várias fases. Num primeiro momento, insisti 

em levar textos literários à sala de aula, mas não conseguia ir além do livro didático. 

O resultado continuava o mesmo. Pensei, inclusive, em desistir do ofício e procurar 

uma profissão com menos desafios. Mas lembrei-me da minha história de leitora e 

por isso insisti em garimpar e seduzir outros tantos leitores. Creio que a minha 

insistência se deva ao fato de levar sempre em mente o que aprendi com um 

professor de Língua Portuguesa na minha caminhada de estudante. Peço, portanto, 

licença poética para dar continuidade a esse pequeno relato, em primeira pessoa, 

sobre a minha inserção nesse universo mágico da leitura literária.   

Revejo claramente o cipó deslizando sobre o chão, abrindo veredas, criando 

marcas traduzidas em expressão. Era o cipó da minha infância que ora servia de 

instrumento de punição, ora me ensinava a desvendar o mundo incrível da escrita.  

Eu lia, não sabia ao certo como, mas lia cada letra que se juntava uma à outra 

de forma mágica e adventícia. O mundo distante era construído a partir do meu 

mundo. Gravetos, carvão, papel de pão eram os meus parceiros na minha labuta de 

descobrir o que havia por dentro da capa do livro. Queria ultrapassar os meandros 

das figuras e encontrar o segredo das letras, viajar pelo mundo das palavras escritas 

por alguém desconhecido, mas que se aproximava a cada página transcorrida. 

Não era uma confusão de línguas, nenhum monumento babélico, era a minha 

Língua, materializada num código poético por natureza que aos poucos era 

decifrado por uma garotinha, filha de analfabetos. E quando dei por mim estava 

http://www.mensagenscomamor.com/frases-de-famosos/frases_de_cecilia_meireles.htm
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íntima, conhecedora do ritmo e da cadência, pausas e pontos, tons e texturas, 

sensações que os textos a mim evocavam.  

Meu pé de laranja lima, escrito por José Mauro de Vasconcelos (1975), foi 

colorido pelo olhar da criança que tinha uma limeira no fundo do quintal. As galinhas 

se empoleiravam nela, à tardezinha. Era bonito o galho sujo de titica das aves e o 

cheiro especial da fruta tornava a árvore ainda mais icônica. Encontrar na ficção 

alguém que se encantou e confidenciou segredos a uma árvore foi como abrir a 

caixa de Pandora e libertar todos os mistérios da minha alma, os monstros, meus 

medos. Identifiquei-me de cara com o menino solitário e sua história. Li com 

sofreguidão. Li como quem se lambuzava com um delicioso prato. Comer é prazer, 

assim como ler se tornou prazer em minha vida.  

No entanto, livros eram escassos em minha casa. Adorava-os de longe, na 

prateleira da residência do gerente do banco do Brasil, que era o meu vizinho. Eu os 

via pela janela. Não podia pegá-los nem usá-los. Poderia estragar suas folhas. Será 

que me emprestaria? Felicidade clandestina e momentânea. Até que pude adentrar 

em um espaço coletivo, permissivo à alegria de poder ter como companhia o livro 

que eu escolhera por uma semana.  

Ainda nos primeiros anos de estudo, eu já queria ser professora só por 

assistir atenta às aulas do meu professor de Português. Era o tempo da escola e do 

giz. Lembro-me bem das cadeiras, lugar para dois, filhos de ricos e pobres 

misturados. Enturmada, enfim, fui me apaixonando pela língua que já usava e que 

se tornava desconhecida, quando me era apresentado um texto estranho à minha 

linguagem e por isso me desafiava a desvendá-lo. Aos poucos, enveredei-me pela 

literatura, seus autores, os famosos cânones, suas biografias. E foi assim que 

descobri a biblioteca da minha escola. Li vários clássicos, a coleção Vaga-lume 

praticamente toda. Sozinha no Mundo, obra de Marcos Rey (1984), provocou a 

primeira lágrima que rolou no rosto da leitora que nascia emotiva, envolvida com a 

dor do outro imaginário. O teatro mental desenhava tudo, cenário, personagens. Foi 

luz no palco escuro e levei luz para a minha casa, contei aos meus pais e irmãs a 

história que descobri. Contei entusiasmada, com brio de principiante, com olhos 

ainda de criança que descobre um segredo. 

Fui escrevinhando histórias curtas parecidas com aquelas lidas por mim sem 

saber que era a minha história de letramento. No chão do quintal, com cipó na mão, 
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passei ao lápis a rabiscar o papel e escrever nele o mundo reinventado em versos e 

prosa.  

Com o passar do tempo, o desejo de me tornar professora se confirmou com 

a minha formação em Magistério. Prossegui no encalço do curso de Letras e foi na 

universidade que conheci Patativa de Assaré1. Não entendia por que os livros da 

minha antiga escola sequer mencionavam esse poeta do povo, tão musical e 

poético. A partir daí, comecei a perceber que penetrar no reino das palavras, nas 

suas conchas cheias de significado não foi e não é tarefa fácil para muitos 

professores e alunos, especialmente, nas séries finais do Ensino Fundamental II.  A 

Língua cheia de lirismo se doa, mas muitos não a compreendem e, por engano, 

rotulam-na de difícil. Outros se prendem apenas ao trivial, ao mais técnico e não 

conseguem alcançar a largueza do que representa a Língua no discurso do rio 

literário que se faz lendo. 

Na tentativa de alargar o curso do rio literário como porta-voz de uma Língua, 

por si só carregada de elementos da literariedade, assumi a missão de ser 

professora, mas me deparei com muitos alunos indiferentes e resistentes à 

Literatura, principalmente no ensino fundamental. Para tanto, usei e abusei dos 

recursos de que dispunha. Ora era apenas o livro, ora era um filme baseado numa 

obra literária. No meu tempo, eram esses os suportes que veiculavam bens culturais, 

apresentados por quem era de direito, meu saudoso professor.  Consequentemente, 

copiei-o. Bastava entrar em sala (de aula), ler um pequeno texto literário, fazer 

comentários analíticos, levar o violão vez ou outra para acompanhar a declamação 

de um soneto para assegurar o lugar da literatura nas aulas. O tempo foi passando e 

aos poucos percebi que estava perdendo leitores para leituras de textos de outras 

naturezas em outros meios semióticos. Não que isso fosse ruim. No entanto, os 

literários não podiam ficar esquecidos. Senti que precisava repensar o meu 

planejamento e a minha estratégia de mediadora para a formação do leitor literário. 

O meu aluno queria ir além do livro didático, ir além da obra literária impressa.  

Surgiram, a partir de então, questionamentos que desembocam nas reflexões 

feitas nesta dissertação, ou seja, configuraram-se as questões norteadoras desta 

                                                             
1
 Patativa do Assaré, apelido de Antônio Gonçalves da Silva (1909-2002), nascido no interior do 

Ceará, filho de agricultores, foi um artista de grande expressão para a cultura brasileira, atuando 
como poeta popular, compositor, cantor e repentista. A partir de uma linguagem simples, mas de 
grande tom poético, transformou em versos a vida sofrida do povo do sertão. A biografia desse ilustre 
nome da literature popular brasileira está disponível em: http://www.e-biografias.net/patativa_assare/. 
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pesquisa: que estratégias podem ser utilizadas para formar leitores literários no 

contexto escolar? Em que medida a pedagogia dos multiletramentos pode contribuir 

nesta formação? 

À luz dessas provocações, proponho como objetivo geral da pesquisa: 

suscitar a formação crítica de leitores literários a partir da sugestão de um projeto 

didático, elaborado à luz da pedagogia dos multiletramentos, explorando a 

linguagem estética e plurissignificativa da literatura, bem como a multimodalidade e 

hipertextualidade, como processos de materialização e de construção colaborativa 

de sentidos do texto literário.  A proposta sugerida prioriza a inserção de práticas de 

leitura literária, no contexto plural de significados, de linguagens e de modalidades, 

utilizando como objetos de leitura os contos: A carteira, A cartomante, Noite de 

Almirante e o romance Dom Casmurro, escritos por Machado de Assis. 

Como objetivos específicos, busco refletir sobre a importância da literatura 

como arte indispensável para o desenvolvimento da capacidade do estudante de 

fazer uso da língua e de se tornar um leitor literário no espaço escolar; bem como 

apresentar estratégias de leitura aplicadas ao texto literário; além de propor uma 

ação intervencionista voltada para leitura literária à luz das novas tecnologias, da 

diversidade de suportes e linguagens. 

A minha inquietação como professora de Língua Portuguesa é alimentada 

pela convicção de que promover o contato do aluno com o texto literário é incluí-lo 

no contexto da escola e da sociedade como sujeito agente, portador do direito de 

aprendizagem e que, portanto, não pode ser privado de bens culturais essenciais à 

sua formação humana e intelectual. Desse modo, adotei a apropriação do texto 

literário pelo discente como um direito que não pode ser suplantado nem esquecido 

pelas instituições de ensino, pelas políticas públicas voltadas à educação e muito 

menos pelo professor.   

Além do letramento literário, há outros que precisam ser perseguidos pela 

escola, já que o aluno encontra-se imerso em uma infinidade de informações, 

saberes e culturas, oferecidos e conectados através de uma rede que oferece a ele 

a oportunidade de conhecer diferentes modalidades da linguagem e de textos. Esse 

contexto não pode ser ignorado, pois suscita o surgimento de novos leitores e nova 

mediação dos professores em função das inovações tecnológicas e a facilidade de 

acesso aos bens culturais em outros suportes.  
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Diante de tantas possibilidades da Língua, a minha predileção por abordar o 

ensino de literatura se dá pela convergência de duas linhas de interesse. Desde que 

comecei a minha aventura como leitora, os textos escolhidos por mim eram quase 

sempre os literários. Na universidade, dediquei-me, prioritariamente, aos estudos de 

obras literárias, por me sentir aberta e com disposição anímica para ler, analisar, 

comparar e enveredar pelo mundo imaginário que me era apresentado através dos 

textos. A segunda linha tem relação com a minha trajetória profissional, ou seja, o 

que ora proponho já faz parte da minha prática pedagógica, pois as aulas de 

literatura que ministro transitam entre os textos considerados canônicos pela 

academia e a literatura de entretenimento; o livro didático e o suporte virtual. Essa 

combinação acaba por atrair o aluno que se vê desafiado a cada aula e, embora não 

contagie a todos, há grandes possibilidade de alcançar a maioria.  

Enquanto professora, não devo ficar na zona de conforto, mesmo que tenha 

logrado êxito nas tentativas de pôr a literatura em diálogo com outras linguagens. A 

minha inserção no Mestrado Profissional em Letras (PROFLETRAS) fez-me refletir 

sobre a minha atuação no contexto escolar, principalmente em se tratando das aulas 

de literatura. A partir daí, a leitura do texto literário passou a ser o foco; a 

historiografia não foi descartada, no entanto, deixou de ser o ponto de partida. 

A pedagogia dos multiletramentos foi eleita como norteadora do percurso 

pedagógico pelo fato de a literatura estar inserida e veiculada em outros suportes, 

deixando de ser objeto apenas do meio escrito, do livro impresso. Diretrizes dos 

documentos oficiais da educação apontam para a inserção de práticas diferenciadas 

no contexto de sala de aula como uma necessidade urgente. As Orientações 

Curriculares para o Ensino Médio (OCEM), por exemplo, direcionam a educação 

para esse caminho: 

 

Isso significa dizer que a escola que se pretende efetivamente 
inclusiva e aberta à diversidade não pode ater-se ao letramento da 
letra, mas deve, isso sim, abrir-se para os múltiplos letramentos, que, 
envolvendo uma enorme variação de mídias, constroem-se de forma 
multissemiótica e híbrida – por exemplo, nos hipertextos na imprensa 
ou na internet, por vídeos e filmes, etc. Reitera-se que essa postura é 
condição para confrontar o aluno com práticas de linguagem que o 
levem a formar-se para o mundo do trabalho e para a cidadania com 
respeito pelas diferenças no modo de agir e de fazer sentido 
(BRASIL, 2006, p.29). 
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Letrar, em suma, conforme atestam Cope e Kalantzis (2000), perpassa pela 

reconstrução dos modos de aprender e ensinar, uma vez que há novas formas de 

comunicação, outros meios de circulação do conhecimento e a utilização de novos 

suportes. O desafio à escola que se instala é o de possibilitar aos alunos a 

construção de sua criticidade e de sua autonomia criativa, intelectiva e linguística a 

partir do contato com várias linguagens e suportes tecnológicos e midiáticos. O 

letramento, nesse contexto, constitui-se prática social que prevê a inclusão do 

sujeito em ambientes dos quais estava anteriormente à margem.  Não se trata 

apenas de incluir os alunos no universo digital, mas de lhes oferecer condições para 

uma forma ressignificada de aprender, através da interação e cooperação dos 

sujeitos envolvidos no processo de ensino/aprendizagem.  

A escolha de Machado de Assis para a elaboração do PD dentro da 

perspectiva do multiletramento, nesta dissertação, dá-se por se tratar de um escritor 

considerado cânone da literatura brasileira e ser apresentado ao público pela ótica 

multimodal, através de suportes variados, além do impresso. A ideia do cânone 

provoca o afastamento entre o texto machadiano e o seu pretenso leitor, 

principalmente porque a linguagem utilizada pelo autor é compreendida por muitos 

como inacessível a alunos do ensino fundamental, dada a sua complexidade. Isso 

faz com que muitos livros didáticos e professores evitem apresentá-lo em sala de 

aula nessa modalidade de ensino por levarem em conta este equívoco já 

cristalizado. Além disso, há a premissa de que os enredos perspicazes e inteligentes 

requerem do leitor maturidade na construção de sentido, o que, possivelmente, o 

público-alvo do projeto não apresentaria.  

Há de se pensar, portanto, na desmistificação do julgamento de que uma obra 

é inadequada para um determinado público, desconsiderando a capacidade de 

agência do professor em mediar o processo e tornar o texto acessível, mesmo que 

este possua uma linguagem hermenêutica, distanciada do universo linguístico do 

aluno. Desse modo, aproximação texto/leitor é pleiteada por meio da circulação 

multimodal, que facilita o acesso, ressignificando o texto literário canônico em outras 

linguagens, num espaço colaborativo de intensa interação.  

Não se pretende nesta dissertação, em absoluto, problematizar o conceito de 

cânone, muito menos ser um estudo pormenorizado sobre vida e obra machadiana, 

pois não é o objeto deste trabalho. Pecaria pela superficialidade, se assim o fizesse.  
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O PD sugerido é direcionado às séries finais do fundamental II por levar em 

conta a escassez de leituras de textos literários nesta etapa de ensino. A literatura 

perde o seu lugar para gêneros textuais de natureza informativa e quando aparece, 

serve tão somente para dissecação linguística e análises superficiais, minimizando o 

caráter estético do texto. Para intensificar essa ameaça que perpassa a literatura, 

observa-se uma postura distanciada de muitos educadores e alunos que não se 

veem propensos a adentrar nesse universo por motivos que serão detalhados no 

corpo do trabalho.  

Todorov, em seu livro A literatura em perigo (2012, p. 08), expõe sobre essa 

constatação: “O perigo que hoje ronda a literatura é o oposto: o de não ter poder 

algum, o de não mais participar da formação cultural do indivíduo, do cidadão”. Até 

mesmo as pesquisas desenvolvidas pela academia se voltam precipuamente para o 

ensino da Literatura na Educação Infantil, no Fundamental I e no Ensino Médio.  

A sequência de atividades de leitura e trabalho com os textos de Machado de 

Assis primam pelo prazer e pelo dialogismo, também pela troca de experiências e 

por um trabalho colaborativo entre professor e aluno, o que pressupõem as práticas 

de letramento. Ademais, a aposta em novos caminhos didáticos significa buscar a 

sobrevivência da literatura, antes restrita a bibliotecas e a livros impressos, e agora 

disseminada em rede, em som, em imagem e em movimento.  

Esta dissertação está organizada em quatro momentos principais. A primeira 

parte apresenta as adversidades encontradas no ensino de literatura, enfatizando o 

processo de escolarização (in)adequado pelo livro didático e pelo professor. Sobre o 

manual didático, defendo a ideia de que é um recurso necessário, que medeia 

estratégias de ensino, mas que não está pronto e, por isso, deve sofrer a 

interferência do professor na aplicação dos conteúdos. Para respaldar teoricamente 

“as pedras no meio do caminho” do ensino da literatura, serão utilizados, 

precipuamente, os estudos de Soares (1999); Lajolo (2002); Zilberman (2009); Rojo 

e Batista (2003); Brandão e Martins (2003). 

No segundo momento, apresento o aporte teórico que sustenta a proposta de 

ressignificação do ensino da literatura com vistas à formação do leitor a partir da 

concepção dos multiletramentos e a inserção do aluno em universos múltiplos de 

interação com várias linguagens, culturas e saberes. Para tanto, valho-me dos 

pressupostos teóricos de Coscarali e Ribeiro (2007); Rojo (2012, 2013); Chartier 

(1998, 2002) e Aragão e Borba (2012). O contato do aluno com textos literários, na 



20 
 

perspectiva do trabalho, é um direito por ser a literatura um bem cultural 

indispensável ao ser humano. Neste aspecto, recorro-me, predominantemente, a 

Candido (2004); Jouve (2012) e Todorov (2012).  Ainda nesta parte do trabalho, 

discorro sobre estratégias de sedução e de leitura do texto literário pelo aluno, a 

partir dos pressupostos de Cosson (2012); Rouxel (2012) e Solé (1998). 

Na terceira parte, reconstituo o percurso metodológico, desde a constituição 

do objeto de pesquisa até a elaboração do produto de intervenção. E por fim, no 

quarto capítulo, dedico-me às perspectivas práticas, com a sugestão do PD 

intervencionista, elaborado com o intuito de ressignificar a abordagem do texto 

literário para alunos das séries finais do Ensino fundamental. Ancoro-me nos 

Pârametros Curriculares Nacionais, doravante PCN (BRASIL, 1998) e nas Diretrizes 

Curriculares Gerais para a Educação Básica (BRASIL, 2013) para justificar a 

importância de se trabalhar o PD na escola de forma interdisciplinar, transversal e 

colaborativa.  Nesta proposta, a obra machadiana, como já foi mencionado, norteia 

as atividades a partir do tema O Triângulo Amoroso em Machado de Assis.  

 

 

1.1 A(s) pedra(s) no meio do caminho 

 

 

Algumas “pedras” impedem ao texto literário ocupar o seu lugar devido no 

contexto de sala de aula no ensino fundamental II. A primeira delas tem esvaziado o 

potencial literário dos textos, abusando do didatismo que extenua a literatura a lições 

básicas de perguntas e respostas, fichas de leitura, caracterizando uma tendência 

tarefeira, própria da escolarização inadequada da literatura. O segundo elemento 

intensifica esse processo, na medida em que concebe a leitura literária em segundo 

plano, sem convocar o leitor para dialogar com os textos. Trata-se do Livro Didático 

que apresenta quase sempre perguntas e respostas simplistas já acabadas, 

desprezando a capacidade de inferência do aluno e do professor. Este último não é 

uma pedra, mas a sua (má) formação que interfere consideravelmente no trabalho 

pedagógico que é realizado. Infelizmente, o que se observa é um currículo 

engessado nos vários níveis de ensino que marginaliza a literatura no cenário 

escolar. Ela é tratada, muitas vezes, apenas como um apêndice da Língua 
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Portuguesa, quando não simplesmente excluída dos conteúdos programáticos da 

disciplina.  

 

 

1.1.1 Escolarização inadequada da literatura 

 

 

Uma das pedras no meio do caminho que afasta o texto literário do leitor diz 

respeito ao seu manuseio que se resume em resolver tarefas de interpretação e 

análise linguística. Muitos autores nomeiam essa prática equivocada de 

escolarização da literatura.  Para Lajolo (2002), por exemplo, a referência a este 

vocábulo carrega um tom negativo, por associá-lo à dissecação metalinguística do 

texto literário, compreendido apenas como suporte para uma leitura superficial e 

vazia de experiência estética. Brandão e Martins (2003), ao tratarem da leitura 

literária diante dos PCN (BRASIL, 1998), apontam que dificilmente um bom leitor 

declare que seu gosto pelo ato de ler tenha sido despertado na escola ou por um 

professor de português, justamente porque o processo de escolarização, segundo 

elas, “tende a usar e abusar da literatura para seus propósitos mais estreitos, com o 

agravante de proclamar que o faz em nome da formação de bons leitores e leituras” 

(BRANDÃO; MARTINS, 2003, p. 265). Os propósitos mais estreitos a que se referem 

atendem à localização de uma temática e à análise de conteúdos linguísticos. Roger 

Chartier (1996) também faz menção ao processo de escolarização como uma 

prática limitadora das possibilidades de leitura.  

Em contrapartida, na visão de Magda Soares (1999), é inevitável a 

escolarização da literatura, já que se prevê o ensino da leitura literária como 

conteúdo partícipe do currículo escolar.  Além disso, cumpre refletir sobre o sentido 

e objetivos que as atividades de leitura literária devam suscitar para se tornarem 

significativas ao aluno. O aluno precisa ser guiado a uma descoberta que o 

possibilite a desenvolver a capacidade crítica na leitura literária. Para tanto, não 

basta entregar a ele um belo texto, objetivando a construção de sentido emancipada, 

sem que antes tenha ocorrido esse exercício em sala de aula com o auxílio e 

mediação do professor de modo gradativo. 

Se se levar em conta o significado da palavra escolarização, que é submeter 

ou submeter-se a processo de aprendizagem em contexto escolar, segundo o 
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dicionário Aurélio (2010, p. 554), a escola passa a ser espaço propício à formação 

do leitor literário, logo, torna-se imprescindível a adoção de práticas escolarizadas 

para que o texto alcance o seu destino. Assim,  

 

A escola deve formar o leitor da ampla variedade de textos que 
circulam nas sociedades grafocêntricas em que vivemos, [...] é 
preciso desenvolver habilidades e atitudes de leitura de poemas, de 
prosa literária, de textos informativos, de manuais de instrução, etc. 
(SOARES, 2008, p. 31).  

 
 

Essa necessidade se instala principalmente com o texto literário por ser um 

objeto estético e de valor cultural, possuidor de especificidades que o caracterizam 

como tal e, por conseguinte, requer um tratamento diferenciado em sala de aula. 

Não discordo do que defendem os autores que veem o termo escolarização 

com ressalvas, pois os equívocos apontados nessa prática são também 

problematizados neste estudo; porém, por compreender que é papel da escola 

formar o leitor, ratifico a concepção defendida por Soares (1999) e, ao falar da forma 

equivocada de se trabalhar com o texto literário, estarei tratando da escolarização 

inadequada da literatura.  

 Segundo Lajolo (2002, p. 70), “até os anos cinquenta/sessenta era prática 

corrente a utilização de textos literários como pretexto para exercícios gramaticais”. 

Dissecar versos em termos de oração, função sintática e classe morfológica era a 

principal atividade desenvolvida pelos alunos a partir dos manuais didáticos. O 

tempo passou e quando finalmente o ensino da literatura se libertou em parte da 

tortura gramatical e da dissecação linguística, as proposições passam a cobrar uma 

análise literária simplória: “questionários a propósito de personagens principais e 

secundários, identificação de tempo e espaço da narrativa, escrutínio estrutural do 

texto” (LAJOLO, 2002, p. 70), acrescenta a autora.  

Esse modus operandi não é muito diferente do que se observa ainda hoje nas 

salas de aula.  O texto literário continua servindo de base para análise linguística e 

de interpretações vazias sem a exploração devida do arcabouço estilístico e da 

linguagem que os diferenciam dos textos não literários. A escolarização inadequada 

desconsidera e descaracteriza o valor estético de textos de natureza literária para 

configurá-los apenas como fonte de análise linguística.  
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Ainda em Lajolo (2002, p. 16) há a afirmação de que: “Na escola, anula-se a 

ambiguidade, o meio-tom, a conotação – sutis demais para uma pedagogia do texto 

que consome técnicas de interpretação como se consomem pipocas e refrigerantes”. 

Embora a comparação da autora soe ingênua, há uma constatação subjacente que 

determina qual é a concepção de ensino da língua, de literatura e de leitura que 

muitas instituições de ensino ainda alimentam e propagam.   

Segundo Magda Soares (1999), a escolarização inadequada da literatura 

passa por alguns equívocos. O primeiro se dá no momento da seleção dos gêneros 

literários, autores e obras que são selecionados para leitura e estudo em sala de 

aula. Se só são escolhidos autores canônicos, os alunos tendem a entender que só 

se constituem literatura as obras de escritores renomados, consagrados pela 

academia e enaltecidos pela escola em homenagens e projetos. Por outro lado, se 

só são oferecidos textos de natureza mais simplória em função da dificuldade que 

muitos professores enfrentam ao abordar textos de elaboração e linguagem mais 

complexas, os alunos são privados de compreender a extensão do que é literário e 

de tomarem gosto e prazer pela leitura.  

Cria-se, a partir daí, um impasse. O que então apresentar aos alunos? Que 

autores devem ser prestigiados? À luz dos multiletramentos, a minha sugestão é que 

textos canônicos se misturem com obras menos conhecidas e menos respaldadas 

pela academia. Por isso, a escolha por Machado de Assis para ser o foco no PD não 

foi aleatória. Trata-se de um dos principais nomes da literatura brasileira que dividirá 

espaço com textos de autores pouco conhecidos que exploram também a temática 

do triângulo amoroso, com marcas do cotidiano, em outras linguagens.  

Soares (1999) ainda aponta um segundo aspecto que caracteriza a 

escolarização inadequada. São as adaptações que os textos literários sofrem 

quando são transferidos do seu suporte de origem para a página do LD, já que 

muitas edições desrespeitam, desfiguram e distorcem o formato do texto. Essa 

situação se agrava, ainda na visão da autora, quando são apresentados 

“pseudotextos” em decorrência dos cortes, trocas de palavras, fragmentos, 

supressão de trechos, alteração do início e do final.  

Quanto aos fragmentos, de fato os manuais didáticos pecam em suprimir 

trechos importantes e em cobrar do aluno uma compreensão parcial daquilo que ele 

não leu nem ouviu falar, já que muitas vezes tampouco o professor teve a 

oportunidade de ler o texto na íntegra.  
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Em se tratando da transposição do texto do seu suporte original para outro de 

que trata a autora, em que pese o período em que seus estudos foram publicados, 

discordo em parte de suas considerações. Há uma história de amor, muitas vezes 

platônica, entre o livro impresso e seus leitores que perdura por muito tempo; no 

entanto, outros veículos e formatos surgiram e agora coexistem com aqueles ditos 

tradicionais. Não há como evitar que textos sejam veiculados em outras fontes, 

outros modos semióticos e linguagens. As inovações tecnológicas desestabilizam 

aquilo que antes pareceria intocável, é o fim da relação estável entre texto, leitor e 

autor. Saliento que, independente do suporte em que esteja alocada a obra literária, 

o que se pretende é a leitura.  

Por isso, enxergo certo exagero na abordagem de Lajolo (2002) sobre o 

estigma atribuído a algumas tarefas consideradas por ela exaustivas. A autora 

intensifica a posição de Magda Soares (1999) e radicaliza a crítica, inclusive, ao uso 

de atividades sugeridas para despertar e desenvolver o gosto pela leitura literária no 

espaço escolar. Para ela, tarefas como transformar o texto narrativo em roteiro 

teatral e subsequente encenação; reproduzir o tema em cartazes, desenhos; criar 

objetos; fazer colagens relacionadas à história; pesquisas sobre algum ponto 

importante da obra que precisa de um aprofundamento; entrevista com autor ou 

personagem, enfim, são tão sôfregas quanto o preenchimento das fichas de leitura, 

encartes, suplementos e similares. As estratégias enumeradas, segundo a autora, 

são procedimentos de uma escolarização que cerceia a capacidade de agência 

tanto do professor quanto do aluno de mergulhar no texto literário e se encantarem 

por ele. 

Vale lembrar que Lajolo (2002) trata especificamente da literatura infantil e do 

público para o qual se destina essa produção. Desse modo, se as atividades acima 

mencionadas forem periodicamente utilizadas podem de fato extenuar a proximidade 

entre literatura e leitores.  Quanto às fichas de leitura e resolução de questionários 

extensos, presentes nos encartes de muitos livros de literatura, não se pode negar a 

ineficiência desses métodos que só desmerecem a capacidade do professor em 

experimentar formas particulares de construir a intervenção no processo de 

formação do leitor literário.  

O que pode ocorrer, caso o professor lance mão apenas dessas estratégias, é 

a uniformização da leitura literária em pacotes que vêm prontos das editoras a 
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serem aplicados para alunos de realidades diversas. Sobre isso, Lajolo (2002) 

atesta: 

 

O problema é que atividades sugeridas indiferenciadamente para 
milhares de alunos, distribuídas em pacotes endereçados a 
anônimos e despreparados professores, passam a representar a 
varinha mágica que transformará crianças mal alfabetizadas e sem 
livros em bons leitores. Favorecem ainda a crença de que sua 
realização operará o milagre de transformar os professores em 
orientadores de leitura, fazendo vista grossa à sua pouca 
familiaridade com livros, não questionando sua leitura quantitativa e 
qualitativamente muito pobre, deixando intocada sua estranheza face 
a práticas mais significativas da linguagem. Na rotina de tais 
atividades camuflam-se riscos sérios de alienação da leitura 
(LAJOLO, 2002, p. 72). 

 

Com efeito, há de fato muitos pacotes prontos que saem de editoras com 

endereço certo. O mercado editorial investe exatamente em facilidades que podem 

ao longo do tempo limitar o poder de ação do professor. A escolarização inadequada 

da literatura também passa por aí. Os roteiros, as fichas prontas, as atividades 

programadas podem gerar insegurança ao docente quando este não dispuser de 

tais ferramentas.  

Outrossim, as leituras impostas, escolhidas tão somente pelo professor ou 

indicada pelo LD, promovem a anulação do aluno no ato de ler. Ele fica na superfície 

do texto, preocupado com a avaliação a que será submetido, passando a 

compreender a literatura como uma tarefa árdua.  

Embora as referências teóricas marquem uma distância temporal 

considerável da atualidade, não há estudos definitivos de que houve uma mudança 

significativa no tratamento ao texto literário em sala de aula na educação básica, 

especialmente, no ensino fundamental II.  
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1.1.2 O livro didático é o vilão da história? 

 

Não é meu intento apontar os culpados pela crise na formação de leitores 

literários. Porém, há entraves no meio do caminho entre texto e leitor que precisam 

ser descritos e discutidos. Entre eles, destaco o livro didático, doravante LD, 

principal ferramenta e, muitas vezes, único instrumento de que dispõe o professor e 

o aluno para trabalhar a leitura, a escrita e o estudo da língua. É o suporte que 

veicula textos de naturezas diversas e, que, portanto, deveria democratizar o acesso 

a bens culturais a partir da leitura literária, segundo atestam Lajolo e Zilberman 

(2003, p. 121):  

O livro didático interessa igualmente a uma história da leitura porque 
ele, talvez mais ostensivamente que outras formas escritas, forma o 
leitor. Pode não ser tão sedutor quanto as publicações destinadas à 
infância (livros e histórias em quadrinhos), mas sua influência é 
inevitável, sendo encontrado em todas as etapas da escolarização do 
indivíduo: é cartilha, quando da alfabetização; seleta, quando da 
aprendizagem da tradição literária; manual, quando do conhecimento 
das ciências ou da profissionalização adulta, na universidade.  

 

Como se vê, o ensino sempre esteve, de certo modo, atrelado a algum livro 

escolar. Considero a concepção de LD em torno da qual se apoia o Programa 

Nacional do Livro Didático, doravante PNLD, que o configura como um manual que 

estrutura o trabalho pedagógico em sala de aula, organizado em torno da 

apresentação de conteúdos, bem como de um conjunto de atividades para o ensino-

aprendizagem, distribuídos numa progressão temporal escolar, observando séries e 

unidades de ensino (BATISTA, 2003).  

O LD é apontado por muitos pesquisadores como o responsável pela crise da 

leitura, incluindo a dos textos literários. O artigo de Ana Paula Franco Nobile (2003) 

descreve-o como o vilão da história, por desempenhar um papel perverso no 

contexto escolar. Entre os pontos negativos elencados pela pesquisadora estão: 

roteiros prontos de leitura; predeterminação dos tipos e gêneros textuais que devem 

ser trabalhados; respostas prontas e definitivas que desestimulam a reflexão do 

professor e, consequentemente, a do aluno. E conclui: 

 
De modo geral, (o livro didático) deposita nos alunos apassivados, a 
descrição do perfil dos conteúdos, em lugar de desafiá-los a 
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aprender a substantividade dos mesmos. Concebido para facilitar e 
ordenar o trabalho do professor, distribuindo uniformemente o 
conteúdo durante os anos, o manual faz do professor um repetidor 
que não se interroga sobre aquilo que transmite e, do aluno, um 
executante que não se interroga sobre aquilo que executa. É assim 
que a nefasta rotina toma conta do professor e do aluno (NOBILE, 
2003, p. 28). 

 
 
Desse modo, o potencial leitor não é despertado, pois as classificações, os 

conceitos teóricos, o discurso didático vazio não promovem a formação do sujeito 

como um ser livre, crítico e sensível.  O ensino institucionalizado engessa a literatura 

em fragmentos curtos, seguidos de atividades de interpretação pouco instigantes e, 

por isso, afasta o aluno do texto literário.  

Sobre as coleções inscritas no PNLD/2002, Brandão e Martins (2003, p. 262) 

corroboram com essa afirmação:  

 

[...] quase nunca se consegue garantir que a leitura literária do aluno 
se realize integralmente apenas entre ele e as propostas de textos 
dos diversos autores selecionados, sejam elas representativas do 
que há de melhor em nossa literatura ou não. Entre o aluno/leitor e o 
autor apresentado, as interferências são tantas, atingindo desde a 
integridade dos textos através de adaptações, cortes ou supressões 
até a condução invasiva das atividades de compreensão que 
estreitam as possibilidades de leitura do aluno. 
 

 

As autoras discutem sobre o conceito de leitura literária nos manuais didáticos 

a partir dos PCN (BRASIL, 1998), problematizando a real eficácia do documento no 

ensino da literatura em sala de aula. Segundo elas, os avanços alcançados pelas 

pesquisas que tomam como objeto de estudo o ensino fundamental não trouxeram 

ainda benefícios significativos ao principal sujeito do processo que é o aluno. Além 

disso, as mudanças que os Parâmetros provocaram nos LD refletem-se, 

precipuamente, na elaboração dos manuais e não na sua aplicação efetiva. Nesse 

caso, “a literatura não tem sido tratada literariamente na escola. Pelo contrário, o 

que a utilização didática da literatura mais tem feito é destruir o efeito literário” 

(BRANDÃO; MARTINS, 2003, p. 259).  

Ratificando essa visão reducionista sobre o LD, Dalvi (2013) expõe sobre um 

discurso retórico dos manuais que afasta o texto literário de outros textos e também 

do campo da vida, ou seja, da realidade imediata dos alunos, sacralizando autores, 

períodos literários a objetos de veneração, sem que para isso haja uma reflexão 



28 
 

ampla a partir das próprias obras escritas por aqueles e localizadas nestes. Sobre 

isso, Fernandes (2001) salienta que o LD deve apresentar um discurso polifônico, 

coerente com a diversidade linguística, própria do contexto cultural dos alunos. 

“Textos literários deveriam ser entremeados com os de outra natureza, como textos 

de jornal, cartas, revistas, textos técnicos, letras de música e textos recolhidos da 

tradição oral” (FERNANDES, 2001, p. 167).  Dessa forma, o aluno teria acesso às 

diversas manifestações da língua, estabelecendo relações entre a linguagem 

literária e outras formas de expressão.  

Ainda segundo Dalvi (2013, p. 91), essa situação “atinge não só a educação 

estético-literária dos estudantes (e professores), como também a formação crítico-

ideológico-política dos mesmos”, porque o LD interfere e influencia na maneira de 

entender e conduzir a apropriação do conhecimento na escola e na sociedade. Essa 

perspectiva alerta para o fato de que o manual didático é também portador de um 

sistema de valores e ideologia, capaz de uniformizar pensamentos, difundir crenças, 

estabelecer normas, sem que essa manobra seja perceptível durante o manuseio 

em sala de aula. Ele reflete, entre outras coisas, a concepção de ensino da língua 

que se quer propagar, a partir dos textos veiculados e das atividades propostas.  

Outra problemática apresentada por Brandão e Martins (2003) gira em torno 

da escolha do LD pelo professor. Embora haja o Guia do Livro Didático2 que 

apresenta as coleções recomendadas, as recomendadas com ressalvas e as 

recomendadas com distinção, o professor da escola pública tende a escolher 

aquelas menos recomendadas, “pois são as que menos exigem dele, certamente 

por proporem estratégias de mobilização de conteúdo às quais ele já está 

acostumado” (BRANDÃO; MARTINS, 2003, p. 258). Sem contar que não há um 

processo reflexivo por ocasião da escolha. Geralmente, a gestão da escola e 

docentes se submetem à pressão das editoras que possuem maior poder 

mercadológico e, em outros casos, os docentes fazem uma avaliação superficial e 

entram num consenso sobre a preferência do LD.  

Lajolo (2002) aponta outros equívocos existentes sobre o LD: 

 

                                                             
2
 O Guia do Livro Didático é elaborado e apresentado pelo MEC aos professores um ano antes da 

escolha dos LD. Nele, constam resenhas dos livros aprovados após análise dos especialistas, bem 
como os procedimentos que devem ser observados no processo de escolha.  
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Num balanço geral, as críticas superam os aplausos e fundamentam-
se nas mais diferentes razões: apontam que muitos livros didáticos 
contêm erros graves de conteúdo, que reforçam ideologias 
conservadoras, que subestimam a inteligência de seu leitor/usuário, 
que alienam o professor de sua tarefa docente, que às vezes 
pirateiam textos, que direcionam a leitura, que barateiam a noção de 
compreensão e de interpretação, e tantos outros quês e etecéteras 
que quem é freguês da matéria conhece bem (LAJOLO, 2002, p. 63). 

 

A apropriação da literatura através de um manual didático há muito é 

criticada, principalmente porque, embora já tenham ocorrido avanços na abordagem 

do texto literário, é comum a sua utilização como pretexto e estratégia para o estudo 

de outros objetos. Sobre isso, Zilberman (1998) afirma: 

 

O livro didático concebe o ensino de literatura apoiado no tripé 
conceito de leitura-texto-exercício [...] o conceito de leitura e de 
literatura que a escola adota é de natureza pragmática, aquele só se 
justifica quando explicita uma finalidade – a de aplicado, investido, 
num efeito qualquer (ZILBERMAN, 1998, p. 111). 

 

A partir da análise de 140 livros inscritos para avaliação no PNLD/2002, 

compreendendo 37 coleções de Língua Portuguesa, Rojo (2003) constrói o perfil do 

LD voltado para o ensino fundamental, do 3º e 4º ciclo.  Vários critérios foram 

utilizados pela autora para essa avaliação. Os critérios que Rojo (2003) utilizou para 

analisar os LD foram: as atividades de leitura e compreensão de textos escritos, a 

natureza do material textual, as de produção e compreensão de textos orais, as de 

trabalho e reflexão sobre os conhecimentos linguísticos, manual do professor e, por 

fim, os aspectos gráfico-editoriais. 

A primeira constatação da autora a partir dos dados é a de que a avaliação 

positiva3 das 37 coleções ainda estaria bem baixa em relação ao que se considerava 

adequado. A maioria dos quesitos analisados recebeu nota seis. Em se tratando da 

natureza do material textual, os livros pesquisados apresentavam uma grande 

diversidade temática (100%), mas pecavam na abordagem das atividades de leitura, 

com uma queda brusca nos índices (69%). Rojo (2003) chama à atenção ainda para 

o fato de que a variação de temáticas não garante a observância de contextos 

diversos, já que grande parte dos textos fazia referência a contextos brasileiros, 

                                                             
3
 A avaliação positiva a que se refere a autora citada consiste em abordar e apresentar estratégias de 

leitura, escrita e exploração da oralidade, atendendo satisfatoriamente ao plurilinguismo e aos 
aspectos linguístico-discursivos cruciais para a formação emancipatória do aluno. 
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urbanos e sulistas, o que, no período da avaliação, pôde significar um 

distanciamento gigante entre o conteúdo do LD e a realidade da maioria dos 

estudantes. 

Especificamente sobre a presença do texto literário, a pesquisadora apontou 

que houve uma diversidade de autoria, mas não necessariamente de autores 

considerados representativos da literatura. Em relação a outros gêneros textuais, o 

de natureza literária apareceu com uma incidência de 81% nas coleções analisadas. 

Isso não quer dizer que a abordagem foi feita de forma adequada na maioria dos 

casos, conforme ela própria atestou:  

 

São atividades regularmente exploradas nos livros (64%) a 
abordagem de estratégias diversificadas de leitura e a exploração 
das características textuais e/ou da forma composicional dos gêneros 
(64%), além da exploração das propriedades estilísticas (61%) dos 
textos literários. Pouco mais da metade das coleções (58%) 
incorpora uma exploração adequada do vocabulário dos textos, um 
uso pertinente das ilustrações e uma exploração também pertinente 
da intertextualidade. Somente metade das coleções explora os 
recursos estéticos dos textos literários (ROJO; BATISTA, 2003, p. 
17). 

 

A presença significativa dos textos literários foi um dos critérios apontados 

pelo PNLD/2002 como condição para considerar o LD propenso à avaliação pelo 

Ministério da Educação (MEC). Pelos percentuais, no entanto, pôde-se concluir que 

a presença dos textos literários no LD não garantia a formação do leitor literário no 

ensino fundamental, visto que privilegiava os aspectos formais estruturantes em 

detrimento da dimensão discursiva e estética do texto.  

Os documentos oficiais preconizam a importância de se apresentar o texto 

literário ao aluno, incorporando-o às práticas cotidianas da sala de aula. No entanto, 

essa relevância ainda é tímida, embora haja a prescrição de um tratamento didático 

diferenciado de textos dessa natureza, em virtude da existência de elementos 

composicionais estilísticos que lhes são peculiares.  

Houve mudanças significativas acerca da abordagem da literatura nos 

manuais didáticos depois dos PCN (BRASIL, 1998), mas, de acordo com Rojo 

(2003), eles não perderam ainda o seu caráter normatizador, escritural que privilegia 

a norma culta da língua sem uma condução reflexiva acerca da leitura, do trabalho 

com os textos orais e produção textual. 
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Apesar de tantos estigmas, não convém atribuir ao LD a condição de algoz 

pela crise no processo de formação de leitores literários. Ele é apenas um dos 

instrumentos de que dispõe o professor para propiciar ao aluno acesso à diversidade 

textual, à cultura escrita e à análise linguística com o fim de formar sujeitos proativos 

e proficientes no campo da linguagem. Sozinho, o manual didático não seduz. É 

necessário que o professor interfira, pesquise e reinvente a sua forma de abordar o 

que o LD traz como base. 

 
 
1.1.3 A (má) formação do leitor que forma leitores 

 

 

Outra pedra que impede que o professor vá além das orientações do LD, 

deixando de ser apenas um reprodutor do discurso ideológico e um controlador do 

tempo na realização das tarefas pelo aluno, é a má formação docente. Como é 

possível fomentar a leitura de textos literários, formar leitores críticos e autônomos, 

inserir novos recursos e suportes nas suas aulas, se muitos profissionais da 

educação não tiveram a oportunidade de vivenciar essas práticas durante a 

formação inicial e continuada?  

Os currículos de muitas universidades, institutos e faculdades pouco 

acompanharam as mudanças no cenário educacional, tampouco a inserção de 

novas ferramentas na prática pedagógica.  Jaime Ginzburg (2012), citado por Dalvi 

(2013), confirma esse diagnóstico: 

 

Existe um descompasso entre a pesquisa acadêmica em estudos 
literários e a situação do ensino universitário na área de Letras. 
Embora os últimos trinta anos tenham sido caracterizados por fortes 
discussões em paradigmas e modelos conceituais, os programas 
curriculares de Letras têm sido caracterizados de forma 
predominantemente conservadora, com poucas exceções 
(GINZBURG, 2012 apud DALVI, 2013, p. 69).  

 
 

Há no contexto acadêmico muitas pesquisas ousadas e corajosas no sentido 

de rever práticas sacralizadas, mas a formação de professores de Língua 

Portuguesa ainda privilegia o cânone em detrimento de outras expressões literárias. 

As perspectivas teóricas adotadas e difundidas pela academia acabam por 

determinar a prática docente em cursos de licenciaturas, e consequentemente 
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influencia no reflexo desse profissional frente ao seu aluno. No encalço de Rezende 

(2013), ressalto, a título de exemplo, o fato de muitas universidades ainda fazerem o 

estudo das literaturas brasileira e portuguesa engessadas em escolas literárias, 

observando à risca a historiografia, linear e progressiva, “bem como o modelo de 

análise e interpretação dos gêneros literários, mais frequentemente o poema e o 

romance, modelos esses transpostos para o ensino fundamental e médio numa 

dimensão estritamente técnica” (REZENDE, 2013, p. 11).  Os professores recém- 

formados atuam nessa mesma perspectiva, ou seja, não se explora o texto, mas a 

história da literatura.  

 O indivíduo licenciado em Letras pode sair da universidade preparado para 

ser um leitor de obras literárias, um teórico ou um crítico de literatura, mas, 

dificilmente, pronto para assumir uma sala de aula com todos os desafios a ela 

inerentes. Mesmo que haja disciplinas voltadas para o estudo da literatura brasileira, 

portuguesa e, recentemente incluídas por força de lei, a africana e a indígena, não 

há ainda uma oferta significativa de disciplinas voltadas para o ensino de literatura 

propriamente dito. Luciano Oliveira (2010), a partir de sua percepção enquanto 

formador e professor, confirma tal situação e admite que: 

 

As raras pontes feitas entre essas disciplinas e o ensino da literatura 
são construídas por iniciativa própria de pouquíssimos professores 
que têm a sensibilidade de pensar acerca dos objetivos do curso de 
licenciatura e adaptar as disciplinas que lecionam para ajudar os 
alunos a atingirem esse objetivo (OLIVEIRA, 2010, p. 176). 
 
 

Marcuschi (2000) também ressalta a precária formação dos professores na 

área de Língua Portuguesa e a urgente necessidade de se conhecer o que dizem os 

PCN (BRASIL, 1998) sobre o ensino da Língua. Contudo faz uma ressalva: “Tudo 

dependerá, no entanto, de como serão tais orientações tratadas pelos usuários em 

suas salas de aula; seria nefasto se as indicações ali feitas fossem tomadas como 

normas ou pílulas de uso e efeito indiscutíveis” (MARCUSCHI, 2000, p. 10).  

Sobre a atuação docente no espaço escolar, há ainda outro agravante: a 

inexistência de uma formação continuada que dê conta de provocar reflexões sobre 

a prática pedagógica no sentido de inová-la e ressignificá-la, coloca o educador 

numa condição desfavorável em relação ao aluno quando se trata do uso da 

tecnologia. O contexto atual pede novas formas de ensinar e aprender e para isso, é 
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preciso que professores e alunos estejam abertos a novas ferramentas e 

abordagens.  

Uma pesquisa divulgada pela revista Principia: Caminhos da iniciação 

científica (2009), da Universidade Federal de Juiz de Fora - sobre as escolhas de 

leitura dos estudantes do Ensino Médio - apontou que a internet é o principal suporte 

de leitura escolhido pelos jovens. Preferem os sites de relacionamentos, em primeiro 

lugar; seguidos por revistas e jornais. Em sala de aula, a leitura literária aparece à 

margem de outros gêneros. Os motivos apontados são: em primeiro lugar, a 

predileção dos alunos por leitura e entretenimento via meio tecnológico; segundo, a 

ausência, na literatura, de temas de interesse dos jovens; terceiro, o fato de a 

literatura ser materializada numa linguagem difícil; quarto, a leitura ser uma 

obrigação escolar e, por fim, a falta de incentivo da família.  

Todos esses motivos indicam que a mediação e a forma de abordagem do 

texto literário precisam ser repensadas. Se a tela do computador é o suporte 

preferido pelos alunos, então por que não fazer uso das ferramentas tecnológicas 

para atrair e seduzir o leitor literário? Se os temas são distantes da realidade dos 

adolescentes, se a linguagem é difícil, rebuscada, por que não apresentar textos 

numa linguagem mais próxima do universo do aluno num primeiro momento até 

chegar àqueles mais complexos?  

O que se propõe neste estudo é exatamente uma forma de transpor essas 

“pedras”, no meio do caminho, abrindo espaço para que surjam leitores literários à 

mancheia.  
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2 (MULTI)LETRAMENTOS E SUAS IMPLICAÇÕES TEÓRICAS 
 

No descomeço era o verbo. 
Só depois é que veio o delírio do verbo. 

O delírio do verbo estava no começo, lá onde a criança diz:  
Eu escuto a cor dos passarinhos. 

A criança não sabe que o verbo escutar não funciona para cor, mas para 
som. 

Então se a criança muda a função de um verbo, ele delira. 
E pois./ Em poesia que é voz de poeta, que é a voz de fazer nascimentos – 

O verbo tem que pegar delírio  
Mário Quintana 

 

 

A literatura é criação humana e, por conseguinte, reflete o uso da linguagem 

como metáfora e recriação da realidade. Trata-se de uma representação de valor 

estético que nasce das palavras. Ditas e escritas. Soltas ao vento, livres no espaço 

virtual, ou impressas no livro que as eterniza.  O fato é que a arte literária segue o 

seu caminho no curso da história, abarcando para si a ambiguidade, o contraditório 

e, principalmente, o criativo. O que nos leva a corroborar com a definição dada por 

Todorov (2012, p. 22): “A literatura não nasce no vazio, mas no centro de um 

conjunto de discursos vivos, compartilhando com eles numerosas características; 

não é por acaso que, ao longo da história, suas fronteiras foram inconstantes”. 

O discurso vivo da literatura segue o percurso dinâmico da história e sua 

materialização se dá por meio de suportes que conservam a pureza da ideia, mas 

corrompe a matéria, assumindo outras formas que se dão à leitura, ao ouvir ou, 

simplesmente, ao ver, na aventura de construção de significados. Roger Chartier 

(2002) afirma que, nessa perspectiva, o texto ganha autonomia, desprende-se do 

autor e liga-se ao suporte que o veicula, estabelecendo um processo de interlocução 

com o seu leitor. 

E por ser o texto literário portador do “delírio do verbo”, conforme verseja a 

epígrafe, cria mundos interiores e imaginários a partir de uma rede de significados 

que são evocados pelas pistas que a carga semântica das palavras deixa escapar. É 

justamente por isso que a literatura amplia a alma do sujeito que ousa enveredar-se 

pela capacidade de as palavras se agigantarem em suportes diversos, seja no livro, 

na tela, no vídeo ou na película. Diante disso, é inconcebível que este bem cultural 

seja suprimido do contexto de sala de aula, por todos os benefícios que pode 

promover a seus leitores.  
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Na contramão das conjecturas intelectuais de que a literatura talvez esteja em 

vias de morrer, acredito que a crise é necessária para que se pense na 

ressignificação do ensino e na formação do leitor literário pelos multiletramentos, de 

modo a garantir esse direito aos leitores pretendidos.  

 

 

2.1 Pedagogia dos (multi)letramentos: um caminho possível 

 

 

Esse estudo não tem o propósito de dar cabo ao ensino tradicional de 

literatura, e sim abrir espaços para que seja instituída a experiência da leitura 

literária, a formação de sujeitos leitores críticos no contexto de sala de aula à luz da 

pedagogia dos multiletramentos. Essa concepção pauta-se na prerrogativa de incluir 

no ambiente escolar uma multiplicidade de linguagens, gêneros e ferramentas de 

acesso aos bens culturais, à comunicação e à informação.  

Sobre o letramento, propriamente dito, Soares (2004) registra que essa 

terminologia surgiu recentemente no campo da linguagem da educação e das 

ciências linguísticas, advinda da palavra inglesa literacy, que etimologicamente vem 

do latim littera (letra), com o sufixo –cy, que denota qualidade, condição, estado, fato 

de ser, “em decorrência da necessidade de configurar e nomear comportamentos e 

práticas sociais na área da leitura e da escrita que ultrapassem o domínio do 

sistema alfabético e ortográfico, nível de aprendizagem da língua escrita perseguido, 

tradicionalmente, pelo processo de alfabetização” (SOARES, 2004, p. 96), que foca 

apenas a linguagem e o domínio das regras sedimentadas que preveem, por 

exemplo, a correspondência entre sons e letras, a formação de sílabas e palavras, a 

construção de frases pequenas e de pequenos textos que facilitam a decodificação.  

O fato é que alfabetizar apenas não garante ao aluno a assimilação do saber 

e o acesso ao conhecimento. Por isso, surge a necessidade de promover a 

aquisição de outras habilidades que lhe permitam ir além dos muros da escola, com 

a ampliação e a aplicação dos saberes adquiridos no contexto da escola na vida 

real. 

O letramento está vinculado a práticas sociais de uso da escrita, em contextos 

diversos; o que pressupõe o envolvimento e a imersão do indivíduo em situações 

concretas que lhe permitam fazer uso da linguagem de forma satisfatória. Para 
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tanto, a escola precisa promover eventos de letramentos semelhantes à vida social, 

principalmente, àqueles vinculados a grupos de prestígio, a fim de que o discente, a 

partir da imitação dinâmica, possa adquirir bagagem suficiente para lidar com 

circunstâncias reais dentro e fora da escola (KLEIMAN, 2005). 

Essas atividades devem envolver mais de um partícipe, com o intuito de 

explorar os diferentes saberes e experiências que cada um traz na sua bagagem de 

mundo, agindo de forma colaborativa e mobilizando conhecimentos necessários de 

maneira adequada para atender aos objetivos individuais e coletivos.  

Quando isso acontece, a escola passa a refletir o que será cobrado do aluno 

egresso pela sociedade e pelos contextos diferenciados do uso da linguagem. 

Kleiman (2007) chama à atenção para a necessidade de a escola relacionar as suas 

práticas de letramento com as de fora da instituição, uma vez que estas ocorrem de 

forma coletiva, enquanto que naquelas há a tendência em priorizar a capacidade 

individual, incitando a competição, no lugar da colaboração; além de solicitar que o 

aluno faça uso da escrita e da leitura em circunstâncias abstratas, desvinculadas de 

sua realidade imediata.  

Todas essas discussões passam também pela concepção de currículo. 

Adotar uma postura pedagógica diferenciada para o trabalho com a escrita e a 

leitura na escola considera que a estruturação do currículo, segundo a concepção de 

letramento, seja dinâmica, que observe os aspectos da conjuntura local e que tome 

como princípio estruturante a prática social. Kleiman (2007) defende e comunga com 

a perspectiva da pedagogia crítica de Paulo Freire quando ela afirma que “a 

concepção da escrita dos estudos de letramento pressupõe que as pessoas e os 

grupos sociais são heterogêneos e que as diversas atividades entre as pessoas 

acontecem de modos muito variados” (KLEIMAN, 2007, p. 3). 

Essa variação de sujeitos, de grupos sociais, de culturas, de linguagens, de 

modos de significar e de materialização dos textos corresponde à pedagogia dos 

multiletramentos, conceito que surgiu, em 1996, como resultado de discussões 

sobre letramentos durante um colóquio do Grupo de Nova Londres (GNL), nos 

Estados Unidos, que publicou um manifesto intitulado A Pedagogy of Multiliteracies 

– Designing Social Futures4.  

                                                             
4 Uma Pedagogia dos Multiletramentos – Desenhando Futuros Sociais (Tradução Nossa). 



37 
 

Os amigos e pesquisadores do GNL tratam essa pedagogia como estado ou 

condição que assume aquele que utiliza bem a leitura e a escrita, considerando que 

as atividades que envolvem a diversidade de linguagens requerem do sujeito uma 

participação ativa e crítica diante de questões pessoais, do cotidiano e do mundo. 

Segundo Borba e Aragão (2012, p. 231), “a principal ideia preconizada por esse 

grupo foi de que a vida pública, pessoal e profissional das pessoas vem mudando 

consideravelmente o que traz como consequência a transformação radical na cultura 

e na maneira de comunicação da sociedade contemporânea”. Assim, o prefixo 

“multi” se justifica pelo modo de representação muito mais amplo, pois, além dos 

aspectos linguísticos, contempla também os de ordem cultural, o contexto e os 

efeitos sociais que os letramentos podem causar ao indivíduo.  

Para Cope e Kalantzis (2000), há dois motivos que justificam o surgimento 

desse tipo diferente de pedagogia. O primeiro diz respeito à diversidade de meios, 

canais de comunicação; e o segundo, à crescente importância da diversidade 

cultural e da variação linguística. Nesse contexto, a linguagem e outros modos de 

significação são recursos representacionais dinâmicos, que mudam com o tempo ao 

gosto de seus usuários para atingir seus vários fins culturais. Trata-se, portanto, de 

agregar aos letramentos uma perspectiva sociocultural, uma vez que o indivíduo 

participa de vários contextos de aprendizagem e por consequência é preciso 

considerar a constituição das identidades dos alunos, marcadas pela subjetividade; 

bem como os fatores de ordem cultural, determinantes para a flexibilização do 

currículo, dos conteúdos e da práxis pedagógica em sala de aula.  

Os autores supracitados ressaltam a necessidade urgente de a escola se 

adequar a outras formas de comunicação, principalmente, àquelas ligadas à 

tecnologia, ao mundo digital, por se tratar de instrumentos de aprendizagem 

capazes de despertar a sensibilidade do aluno para o conhecimento. Desse modo, a 

perspectiva dos multiletramentos inclui as condições indispensáveis para promover 

uma ação pedagógica que contemple criação, autonomia, compartilhamento de 

saberes, envolvimento entre professor e alunos de forma colaborativa, de modo a 

enriquecer o processo de construção do conhecimento com os saberes 

sistematizados pela escola e aqueles trazidos na bagagem cultural e pessoal dos 

alunos.  

Há quatro elementos, apontados por Cope e Kalantzis (2000), que dão 

suporte à pedagogia dos multiletramentos e são importantes para compreender de 
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que maneira os eventos de letramentos podem suscitar a construção do 

conhecimento e de competências de modo a interferir positivamente na vida do 

sujeito. São eles: a prática situada; a instrução explícita; o enquadramento crítico e a 

prática transformadora.  

O primeiro, a prática situada, diz respeito às experiências e à utilização de 

discursos disponíveis, incluindo aqueles das experiências de vida dos alunos. Nesse 

caso, a aprendizagem não ocorre de forma abstrata, uma vez que os aprendizes se 

identificam com o objeto que está sendo apresentado por pertencer ao universo 

deles ou simplesmente por despertar o interesse em conhecer o novo, o 

desconhecido.  

Já a instrução explícita consiste na compreensão consciente, analítica e 

sistemática do objeto de aprendizagem. Trata-se do momento da conceitualização, 

ou seja, a utilização de uma linguagem explícita para a construção do significado 

que se dará no coletivo a partir da colaboração de todos os envolvidos.  

O enquadramento crítico corresponde à interpretação do contexto cultural e 

social no qual o significado é construído. Nele, os alunos refletem sobre si, suas 

vivências e sobre o mundo.  

E por fim, a prática transformadora, o quarto elemento, que é a transferência 

da prática de produção de significado para o trabalho em outros contextos e locais 

culturais. É a aplicação do conhecimento adquirido na escola em outras realidades. 

Se os quatro elementos forem contemplados, a aprendizagem se dará de forma 

significativa, principalmente porque houve um amadurecimento dos alunos à medida 

que foram ouvidos e valorizados como protagonistas no contexto escolar.  

Esses quatro aspectos, materializados no PD apresentado como proposta 

intervencionista, devem estar a serviço da valorização do sujeito e de suas 

experiências culturais, conforme atestam Cope e Kalantzis (2000, p. 239):  

 

Nós também podemos ver os quatro aspectos da pedagogia dos 
multiletramentos através de uma perspectiva cultural. Todas as 
necessidades de aprendizagem e saber estão apoiadas na 
experiência cotidiana, sejam as familiares, as de modos de vida ou 
imersão dos alunos em experiências práticas menos familiares que 
são, no entanto, inteligíveis, pois se referem suficientemente à 
experiência cultural cotidiana do aluno ou de conhecimentos 
adquiridos. Certo tipo de educação multicultural, no entanto, não vai 
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mais longe do que isso. O seu objetivo, muito apropriadamente, é 
honrar a cultura do estudante e sua experiência5 (Tradução nossa). 

 

Assim, segundo os autores, os aspectos dos multiletramentos são apontados 

como quatro modos de conhecer, de construir significados e de promover aos alunos 

formas multifacetados de ler o mundo, uma vez que os ambientes comunicativos são 

multimodais, na contramão do ensino tradicional e seus objetos, entre eles o LD, que 

não favorecem a novas práticas pedagógicas. É necessário que os professores 

assumam práxis ressignificadas de ensino, de maneira a explorar outras ferramentas 

e dispositivos digitais na construção coletiva do conhecimento.  

Por ser o letramento uma perspectiva de ensino relativamente nova, como 

sinaliza Magda Soares (2004), não se respalda satisfatoriamente nos documentos 

oficiais que norteiam o ensino fundamental no que se refere aos letramentos. Os 

PCN (BRASIL, 1998) apresentam trechos que tratam da leitura e da escrita de uma 

forma genérica, sem tratar especificamente da necessidade de a escola promover 

letramentos6. 

Por isso, recorro às Orientações Curriculares para o Ensino Médio – OCEM 

(BRASIL, 2006) - área de linguagens, códigos e suas tecnologias, com o propósito 

de verificar se a perspectiva dos multiletramentos no ensino da língua se faz 

presente. Não há referência ao termo em questão; porém, o documento preceitua a 

promoção de letramentos múltiplos para tornar a leitura e a escrita uma realidade 

efetiva para os sujeitos envolvidos no processo de ensino e aprendizagem.  

Em função disso, ressalto que existe uma diferença conceitual entre as duas 

expressões, uma vez que a ideia de múltiplos não imprime ao termo letramentos o 

conceito de multiplicidade cultural e, por consequência, multiplicidade de construção 

de sentidos a partir dos diversos meios semióticos em que textos podem se 

materializar. Rojo e Moura (2012) tratam dessa disparidade conceitual, afirmando 

que 

                                                             
5 We can also view the four aspects of the Multiliteracies pedagogy through a cultural perspective. All 
learning and knowing needs to be firmly grounded in everyday experience, be that the familiar 
experiences of students‟ lifeworlds or immersion in less familiar practical experiences which are 
nevertheless intelligible because they relate sufficiently to the student‟s everyday cultural experience 
or acquired knowledge. A certain kind of multicultural education, however, goes no further than this. Its 
aim, quite properly, is to honour students‟cultures and experience (COPE; KALANTZIS, 2000, p. 239). 

 

6
 Esta palavra aparece numa nota de rodapé da página 21 apenas para explicitar o conceito do termo 

mencionado no corpo do texto, sem, contudo, apresentar uma discussão aprofundada. 
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O conceito de letramentos (múltiplos), que não faz senão apontar 
para a multiplicidade e variedade das práticas letradas, valorizadas 
ou não nas sociedades em geral, o conceito de multiletramentos [...] 
aponta para dois tipos específicos e importantes de multiplicidade 
presentes em nossas sociedades, principalmente urbanas, na 
contemporaneidade: a multiplicidade cultural das populações e a 
multiplicidade semiótica de constituição dos textos por meio dos 
quais ela se informa e se comunica (ROJO; MOURA, 2012, p.13). 
 
 
 

Embora haja divergências quanto aos conceitos, a análise que fiz das OCEM 

(BRASIL, 2006) aponta para uma perspectiva muito próxima da dos 

multiletramentos, visto que o documento traz de modo recorrente a necessidade de 

incorporar práticas que extrapolem o contexto escolar em função das demandas 

contemporâneas e promovam o empoderamento e a inclusão social. Empoderar-se 

pressupõe alcançar a emancipação individual a fim de formar uma consciência 

coletiva necessária para ocupar e ampliar espaços de atuação política, de cidadania, 

além de usufruir da liberdade de tomar decisões, respeitando sempre o espaço do 

outro. A inclusão social acontecerá como consequência do empoderamento do 

sujeito, já que foi ouvido e teve a oportunidade de compartilhar suas vivências.   

Borba e Aragão (2012) ratificam essa perspectiva de que o trabalho com a 

leitura e a escrita deva ser desenvolvido como práticas culturais situadas, sem abrir 

mão dos quatro elementos apontados anteriormente, influenciado pelas teorias de 

letramento e multiletramento de modo que amplie a visão de mundo dos alunos, 

proporcionando a eles a oportunidade de desenvolverem a consciência crítica e de 

exercer a cidadania, como indivíduos autônomos, capazes de construir leituras 

diversas a partir de seu lugar no mundo.  

Para isso, é necessário que o professor leve sempre em conta o que o aluno 

já sabe e que procure também resgatar do contexto das comunidades em que a 

escola está inserida as práticas de linguagem e os respectivos textos que melhor 

representam sua realidade, conforme rezam as OCEM (BRASIL, 2006), a fim de que 

os multiletramentos aconteçam.  

Ao lado da experiência de ouvir e dar espaço ao discente para que ele se 

sinta parte do processo de ensino e aprendizagem aparece o aspecto da 

diversidade, já que não se trata de um único indivíduo, uma vez que a sala de aula é 

um espaço físico híbrido, composto pelo entrecruzamento de pessoas advindas de 

famílias, lugares e de classes sociais diferentes; com idade, gênero, habilidades 



41 
 

físicas e mentais diversas, bem como portadoras de linguagens peculiares ao 

contexto social e cultural a que pertencem. Elas não são compartimentadas pelos 

traços que possuem e, por isso, cabe ao professor operacionalizar esse cabedal de 

diferenças que ocupam o mesmo espaço de aprendizagem.  

Nesse sentido, valho-me de Rojo e Moura (2012) para tratar da ampliação do 

conceito de multiletramentos que aponta para a presença de dois tipos específicos e 

importantes de multiplicidade: a cultural e a semiótica. A primeira é marcada por um 

processo de  

 

desterritorialização, de descoleção e de hibridação que permite que 
cada pessoa possa fazer sua própria coleção, sobretudo a partir das 
novas tecnologias. Essa apropriação múltipla de patrimônios culturais 
abre possibilidades originais de experimentação e de comunicação, 
com usos democratizadores (ROJO; MOURA, 2012, p.16). 

 

Quando se fala em “usos democratizadores”, emerge um panorama novo no 

que tange à distribuição e à veiculação de bens culturais. Antes do avanço 

tecnológico, havia uma distribuição controlada da informação/comunicação. Com o 

advento das ferramentas tecnológicas, esse controle foi transgredido, subvertido 

pela lógica da interação e colaboração. Rojo e Moura (2012) falam da importância 

de se criar um ambiente democrático em que os usuários tenham a liberdade de 

acesso a bens culturais de várias naturezas, que possam emitir sua opinião 

livremente como críticos e veicular os seus próprios textos.  

 

A possibilidade de criação de textos, vídeos, músicas, ferramentas, 
designs não unidirecionais, controlados e autorais, mas colaborativos 
e interativos, dilui (e no limite fratura e transgride) a própria ideia de 
propriedade das ideias: posso passar a me apropriar do que é visto 
como um „fratrimônio7‟ da humanidade e não mais como um 
„patrimônio‟ (ROJO; MOURA, 2012, p.25). 

 

Assim, o contato com a diversidade de sujeitos, de linguagens, de produção 

de sentido e diálogo com diferentes sistemas semióticos, dentro e fora da escola, vai 

promover formas e níveis diversos de habilidades, para que o aluno possa transitar 

entre vários grupos sociais, além daqueles dos quais participa.  

  

                                                             
7
 O termo fratrimônio diz respeito à colaboração, à interação e à apropriação dos ditos “bens 

imateriais” da cultura na prerrogativa de que tudo pertence a todos. 
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2.1.1 As faces da multimodalidade 

 

Por muito tempo, considerou-se que a linguagem verbal, especialmente, a 

língua escrita, era a única forma de significar. Textos impressos automatizaram a 

prática da leitura e da escrita de modo a tornar o livro o principal expoente e suporte 

da língua que deveria ser ensinada e propagada pelos professores como a forma 

ideal de uso. Não obstante a isso, outros modos de comunicação alcançaram 

proeminência e desalojaram a escrita de seu suporte habitual a partir de outras 

linguagens que passaram a exigir capacidades e práticas de compreensão e 

produção de cada uma delas na construção de novos meios de fazer sentido.  

A multimodalidade combina e integra vários aspectos que são trabalhados 

juntos e percebidos sinestesicamente pelo sujeito. De modo a esclarecer melhor 

essa ideia, Cope e Kalantzis (2000) apresentam a fala e a escrita como sistemas 

multimodais por natureza. A primeira se materializa pela emissão do som, 

acompanhada por gestos, expressões faciais, variação rítmica, tonalidade e, por fim, 

por um contexto que a localiza no tempo e no espaço. A segunda, por sua vez, 

evoca sensações visuais por sua essência gráfica, fazendo uso de fontes de 

tamanhos e estilos variados, travessões, espaços abertos, o uso de sinais de 

pontuação, enfim.  Todos os elementos, combinados ou integrados, determinam e 

interferem na construção do significado.  

A multimodalidade é entendida, então, como múltiplas representações que 

envolvem o interesse, ou seja, a necessidade do ser humano de se comunicar; e a 

seleção de recursos representacionais em vários suportes. Os meios semióticos 

utilizados pelo homem são classificados em: escrita à mão, impressa, na tela, que 

por sua vez nos remete à leitura; linguagem oral; visual, imagem, cena estática ou 

em movimento; auditiva; tátil, abarcando o toque, cheiro e gosto; gestual e espacial 

(COPE; KALANTZIS, 2000).  

Por mais que a sociedade tenha tendência a eleger a escrita como a principal 

forma de representação, por estar intrinsecamente associada ao letramento, ela se 

associa a outros modos que também têm se destacado, como o visual que é um dos 

mais recorrentes na sociedade. Segundo Kress (2000), as tecnologias de 

informação prestam-se à visualização, já que as informações, antes armazenadas 

na forma escrita, são traduzidas para o visual em grande parte porque o suporte é 

mais eficiente na linguagem visual do que no modo verbal. Os contextos cultural, 
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econômico e social exercem influência sobre essas mudanças. A proposta de Kress 

(2000) é que a língua seja pensada na perspectiva multimodal também por envolver 

modos, representações, contextos e receptores diversos que atuam de forma 

subjetiva nessa relação.  

Na visão dos multiletramentos, o professor deve ser o agente que pensa a 

estrutura e as condições de ressignificar a sua prática pedagógica, por conhecer a 

realidade de seus alunos e o contexto em que estão inseridos. Por essa razão, o 

conceito de agência é tratado como a capacidade que o indivíduo tem de agir e 

interferir no processo de elaboração de projetos criativos, híbridos, complexos em 

suas fontes culturais (COPES; KALANTZIS, 2000). Os elementos de mudança e 

transformação partem da expressão individual, da voz do indivíduo, do contexto 

particular de uma escola ou sala de aula para atingir as muitas camadas de 

identidade, a diversidade de experiências e discursos que são desenhados, 

redesenhados, de forma dinâmica e aberta, com a participação colaborativa de 

todos.  

É necessário que a instituição escola perceba que o indivíduo tem à sua 

disposição uma gama complexa de recursos representacionais, de várias culturas e 

identidades. A representação transforma e reconstrói significados, sempre 

acrescentando algo ao objeto ou ao texto que assumiu outro modo. O texto literário 

na tela de um computador, por exemplo, ganha outros formatos e usos, cobrando do 

leitor intervenções livres e autônomas, conforme atesta Chartier (1998, p. 88): “O 

leitor não é mais constrangido a intervir na margem, no sentido literal ou no sentido 

figurado. Ele pode intervir no coração, no centro”. Essa construção de sentidos se dá 

também pela forma como os textos são materializados.  

Para que tal construção aconteça, é necessário entender e dominar as 

multimodalidades na configuração das novas tecnologias de informação para que se 

estabeleça uma integração multimodal, abrindo espaços para outras possibilidades 

expressivas. Os computadores e a multimídia revolucionaram nas últimas décadas 

as relações sociais, econômicas, culturais e, por conseguinte, suscitou a 

necessidade de se repensar e refletir sobre como os recursos tecnológicos podem 

influenciar e contribuir para transformações na vida do trabalho, na vida pública e na 

vida pessoal.  

A partir dessas considerações, há urgência na mudança de foco no ensino e 

na atuação do professor no sentido de oportunizar ao aluno o desenvolvimento de 
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habilidades que lhe permitam fazer uso das novas linguagens nos vários contextos 

mencionados. Por isso, a multimodalidade deve ser parceira na reinvenção do 

processo de ensinar e aprender e, consequentemente, na forma de construir 

sentidos com autonomia e agência do indivíduo.  

 

 

2.1.2 Novas tecnologias, novas formas de ler o mundo 

 

 

Fazer uso das novas tecnologias de informação como ferramentas 

pedagógicas requer uma participação maior tanto do professor quanto do aluno na 

produção do conhecimento. O desafio é usar os novos recursos disponíveis como 

forma de se alcançar os multiletramentos. Há muitas situações em que a tecnologia 

está presente em sala de aula, mas o conteúdo é apresentado da forma tradicional, 

sem qualquer alteração na metodologia docente. Há a mudança do suporte, mas a 

prática continua a mesma. 

Segundo Borba e Aragão (2012), para que o professor atue como um 

profissional multiletrado, é necessário estar familiarizado com as novas ferramentas 

do computador e da navegação. “Um professor letrado digitalmente deve se 

apresentar conhecedor da utilização adequada dessas ferramentas tecnológicas, de 

modo que possa trazer benefícios para o âmbito da sala de aula” (p. 233). Não basta 

utilizar apenas os recursos do Word para a digitação de textos, o Power Point na 

elaboração de slides. É preciso dominar a tecnologia para, além de buscar 

informação, experimentar novas formas de interação para produzir conhecimento. 

Contudo, muitos professores alimentam a ideia de que a tecnologia afasta o 

aluno do saber sistematizado em sala de aula. Por isso, uma parcela significativa de 

docentes resiste à inserção dos recursos digitais e tecnológicos no ambiente 

escolar. Há, infelizmente, aqueles que sequer sabem ligar um computador, conectar 

os cabos do Datashow ao notebook para projeção de imagens. Além disso, proíbem 

o uso do celular e a utilização de tablets e computadores e o acesso à internet na 

sala de aula. Nesse contexto, professores como os citados acima não consideram 

as ferramentas tecnológicas como aliadas e sim vilãs, porque, para eles, ela 

distancia o aluno do livro, da execução das tarefas diárias e, por conseguinte, são 

também responsáveis pela deficiência na leitura e na escrita.  
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Os docentes que pensam assim estão na contramão do que pretende a 

pedagogia dos multiletramentos. Talvez ainda não tiveram a oportunidade de refletir 

sobre os impactos que o letramento digital pode provocar no ensino da leitura e da 

escrita. Não vou defender em absoluto a crença de que as novas tecnologias são 

redentoras e que vão resolver todos os problemas e carências pedagógicas. Ainda 

na visão de Cope e Kalantzis (2000), não é uma exigência da pedagogia dos 

multiletramentos que os vários modos de se comunicar sejam totalmente digitais, no 

entanto, não se pode conceber que a escola seja indiferente à necessidade quase 

que voraz do aluno em se manter interligado virtualmente com outros sujeitos e 

linguagens em tempo real.  

O discente está conectado ininterruptamente, por isso não se deve 

negligenciar o direito que ele tem de experimentar os recursos tecnológicos 

disponíveis não somente como interação, mas como outras possibilidades de 

construção de conhecimento e de habilidades enquanto leitor diante de textos 

multissemióticos, hipermidiáticos e hipertextuais que se apresentam nos novos 

espaços de comunicação. Portanto, entende-se que as ferramentas tecnológicas 

devem ser parceiras na reinvenção do processo de ensinar e aprender.  

Para justificar novas perspectivas para a educação, associada ao uso das 

tecnologias, Coscarelli e Ribeiro (2007, p. 9) afirmam que o letramento digital 

consiste na “ampliação do leque de possibilidades de contato com a escrita também 

em ambiente digital (tanto para ler quanto para escrever)”. A comunidade virtual é o 

espaço propício para a formação de leitores e escritores que são atraídos 

diuturnamente pelas ferramentas eletrônicas inovadoras.  

O caráter dinâmico da rede – principalmente, em se tratando do acesso 

rápido e simultâneo que ela proporciona – permite ao usuário aventurar-se em vários 

links e janelas que podem ser acessadas a qualquer momento, ampliando as 

possibilidades de associações hipertextuais e intertextuais. Os textos, nesse 

universo virtual, são multiplicados. As possibilidades de leitura se ampliam e há, 

consequentemente, mudanças também na recepção. 

Por isso, é necessário que conceitos ligados a essa dinamicidade e interação 

entre gêneros e linguagem sejam apresentados ao profissional da educação como 

possibilidades de materialização da língua e, por isso, passíveis de se tornarem 

objetos de estudo e instrumentos de comunicação entre as pessoas.  
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Os textos beiram a uma instabilidade, com indícios de variação e de 

transformação em outros gêneros e são maleáveis a tal ponto que podem se 

misturar, caracterizando a mutabilidade apontada pelos estudos bakhtinianos que 

preveem, segundo analisa Rojo (2005), uma visão do discurso num processo 

interativo, envolvendo atividades enunciativas e finalidades específicas em cada 

contexto.  

Para Dionísio (2005, p. 161):  

 

1. As ações sociais são fenômenos multimodais;  
2. Gêneros textuais orais e escritos são multimodais;  
3. O grau de informatividade visual dos gêneros textuais da escrita se 
processa num contínuo;  
4. Há novas formas de interação entre o leitor e o texto, resultantes 
da estreita relação entre o discurso e as inovações tecnológicas.  

 

A linguagem se materializa em gêneros e utiliza-se do suporte para cumprir a 

sua representação. A multimodalidade, que inclui os aspectos visuais e verbais, 

interliga-os na composição dos textos e cada elemento contribui para a construção 

de sentidos.  Desse modo, o contexto tecnológico instiga e intensifica o surgimento 

de novos gêneros textuais, tomando como base formas antigas. A esse processo, 

Bakhtin (1997) chamou de transmutação dos gêneros, ou seja, trata-se da formação 

de gêneros complexos a partir de outros considerados primários e que mantêm, 

quando transmutam de uma esfera para outra, a similaridade de função e do 

discurso inicial.  

No contexto tecnológico, como já foi dito, a efervescência de surgimento de 

novos gêneros é muito significativa, por conta da existência de gêneros flexíveis que 

permitem a interação com outros. A necessidade de comunicação e o atrativo digital 

e midiático intensificam essa interação. Sobre isso, Marcuschi (2002, p. 13) alega 

que “os ambientes virtuais são extremamente versáteis e hoje competem em 

importância, entre as atividades comunicativas ao lado do papel e do som”.  Para 

ele, a internet é uma espécie de protótipo de novas formas de comportamento 

comunicativo e não deve ser negligenciada pela escola.  

Desse modo, as práticas de letramento devem acompanhar as 

transformações por que passam os textos desde a sua produção até a sua 

veiculação na rede mundial de computadores que possibilita um processo de 

desconstrução/construção, pois tal rede é espaço para as várias linguagens e 
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símbolos, numa constante reinvenção dos gêneros. Por isso, é importante evidenciar 

a necessidade de se trabalhar conceitos como: multimídia, que se caracteriza pela 

justaposição de textos, sons e imagens; hipertexto, que corresponde a links que 

remetem o leitor navegador para outros textos; hipermídia, a qual se trata da junção 

da multimídia com o hipertexto, antes de propor a tarefa de se tornarem 

protagonistas no processo de leitura e escrita. 

No contexto de uso das TIC‟s, conforme preceitua Rojo (2012, pp.155-156): 

 

Além das capacidades de linguagem relativas ao conteúdo de língua 
portuguesa, como leitura e produção de textos da esfera literária e de 
gêneros multimodais, e os recursos linguísticos na construção de 
sentidos, os alunos poderão iniciar o desenvolvimento das 
capacidades de criação e manuseio das ferramentas que envolvem 
as tecnologias de informação e de comunicação (TIC‟s). 

 

Rojo (2013) indica ainda que há estratégias de flexibilização dos gêneros e do 

estilo que são: o hibridismo e a intercalação de gêneros, vozes e linguagens sociais, 

provocando o plurilinguismo e plurivocalidade. Estes conceitos são próprios da 

“emergência histórica recente de novas mídias e de novas tecnologias que permitem 

novos usos concomitantes de linguagens ou semioses diversas” (ROJO, 2013, p. 

29). 

Assim, observam-se saberes cruzados num ambiente novo em que se 

modificam a cultura de ler e escrever, uma vez que os estudantes se inserem num 

processo de descobertas e experimentações contínuas, fazendo uso do som, das 

imagens, da escrita. Esta inserção se dá de forma prazerosa, pois eles possuem 

pré-requisitos para usufruir de todas as páginas e janelas que se abrem.  

 

 

2.1.3 As teias hipertextuais no universo digital 

 

 

Num cenário marcado pelas características da contemporaneidade, tais como 

a liquidez, o nomadismo e o hibridismo, termos que serão definidos adiante, torna-se 

impossível demarcar as fronteiras mediante a mobilidade e dinamicidade que as 

linguagens assumem em espaços complexos de comunicação em rede. Segundo 

Pierre Lévy (1999, p.17), essa nova configuração de comunicação denomina-se 
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ciberespaço, “termo que especifica não apenas a infraestrutura material da 

comunicação digital, mas também o universo oceânico de informações que ela 

abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam esse universo”, 

formado pelos dois mundos indissociáveis: o virtual (online) e o real (offline).  

 A ideia de liquidez justifica o rompimento das fronteiras que prevê a inclusão 

dos ditos excluídos a um ambiente repleto de saberes os quais se apresentam de 

forma democrática e híbrida, quebrando as regras tradicionais de acesso ao 

conhecimento. Os textos híbridos e líquidos mostram-se incapazes de se manterem 

em formas fixas. 

A hibridização refere-se às linguagens hipermidiáticas, intersemióticas, 

próprias das tecnologias. Lúcia Santaella (2007, p. 391) conceitua esse aspecto 

como “a justaposição, associação, inter-relação dos mais variados sistemas de 

signos, verbais, visuais, sonoros, em hipersintaxes espaciais e temporais”. Para a 

autora, as linguagens são representadas de maneira deslizante, móvel, opondo-se à 

materialidade fixa dos signos em suportes rígidos e, consequentemente, a 

mobilidade e a hibridização determinam as relações sociais construídas nos novos 

espaços. Por isso, a necessidade de novos letramentos e de novas experiências que 

simulem a realidade imediata do sujeito a partir da recriação. Segundo a autora, no 

ciberespaço, 

  

[...] linguagens tidas como espaciais – imagens, diagramas, fotos – 
fluidificam-se nas enxurradas e circunvoluções dos fluxos [...] Textos, 
imagem e som já não são o que costumavam ser. Deslizam uns para 
os outros, sobrepõem-se, complementam-se, confraternizam-se, 
unem-se, separam-se e entrecruzam-se. Tornaram-se leves, 
perambulantes. Perderam a estabilidade que a força de gravidade 
dos suportes fixos lhes emprestavam. Viraram aparições, presenças 
fugidias que emergem e desaparecem ao toque delicado da pontinha 
do dedo em minúsculas teclas. Voam pelos ares a velocidades que 
competem com a luz (SANTAELLA, 2007, p. 24). 
 

 

Essa instabilidade pode inflamar os ânimos dos mais tradicionais que não 

acreditam que as novas tecnologias de informação e comunicação possibilitem ao 

sujeito um conhecimento duradouro. O nomadismo, outro aspecto provocado pelas 

novas mídias, caracteriza-se por ser algo que está em constante e permanente 

construção, o que fere a ideia de tradicionalismo, uma vez que este prima pela 

estabilidade e controle de ações e enunciados. Ser nômade, segundo Costa (2012), 
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seria lidar sempre com a heterogeneidade, a fluidez, o volátil, “com reflexos nas 

práticas comunicativas ciberespaciais de produção e recepção de textos mediadas 

por novas tecnologias e novas (multi)mídias, e cujos (ciber)espaços, papéis e 

interações se localizam na interface das intersemioses [...] em situação de 

atravessamento e permutação constantes” (COSTA, 2012, p. 57).  

Esse contexto plural e múltiplo aplica-se também aos caminhos diferentes de 

leitura que o aluno pode percorrer através dos hipertextos. Segundo Minchilo (2001), 

o norte-americano Theodor Nelson, na década de 60, cunhou o termo hipertexto 

com o intuito de defender a ideia do fim da escrita e da leitura linear em benefício da 

liberdade de registrar caminhos e descaminhos do pensamento humano. Antes dele, 

Vanevar Bush já detectava a necessidade de se criar um modelo de texto em rede, 

mas não havia recursos tecnológicos para isso. Como se vê, o hipertexto não é uma 

representação exclusiva da contemporaneidade. Antes de Bush, aliás, já havia 

estudiosos preocupados em encontrar mecanismos tecnológicos para amplificar a 

capacidade cognitiva e intelectual do ser humano para resolver problemas.  

Ainda segundo Minchilo (2001), o engenheiro americano, Douglas Engelbart, 

desenvolveu projetos nesse sentido a partir da constatação de que seria possível 

relacionar homem e máquina com o fim de otimizar o tempo e atender às 

necessidades humanas. Para isso, ele propôs a criação de uma máquina de 

escrever que usaria uma tinta especial para registrar códigos correspondentes a 

cada tecla datilografada. Além disso, para decifrar o código, o texto poderia ser lido 

com o auxílio de um instrumento eletronicamente sensível, conectado à máquina de 

escrever. Talvez a máquina de Engelbart nunca tenha saído do papel, mas desde 

então o engenheiro já vislumbrava a ideia de transformar o texto impresso em 

formas textuais híbridas, não lineares “que oferecem elos (links) para outros textos 

que podem ser imagens, sons, animações, vídeos” (BORBA; ARAGÃO, 2012, p. 

233).  

Neste sentido, o hipertexto, caracterizado por ser o texto em rede, possibilita 

ao leitor um sistema aberto de leituras a partir da maleabilidade que a internet 

proporciona aos seus usuários. Segundo Monovich (2006), citado por Costa (2012, 

p. 59), “o hipertexto é o gerador dos caminhos de leitura únicos, da recepção única 

de informação e a construção dos sentidos dependerá exclusivamente das escolhas 

dos links feitos pelos sujeitos „habitantes‟ do ciberespaço”. O texto em rede pede a 

flexibilização e liberdade de acesso que o livro tende a limitar com a chamada 
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padronização, embora seja também portador de hipertextos. O percurso na leitura 

hipertextual é feito pelo próprio leitor ao se tornar um navegador que escolhe o 

caminho e compactua com a instabilidade e não-linearidade própria do gênero. 

Sobre isso, Minchilo (2001, p. 93) afirma que: 

 

A sobreposição ou justaposição de janelas no monitor do computador 
instaura um espaço múltiplo, espaço eletrônico que não se confunde 
com as dimensões do suporte material que o exibe. Nesse espaço é 
possível visualizar, ao comando do usuário, simultaneamente vários 
textos e imagens, o que permite – e talvez incite – uma leitura 
centrífuga, múltipla, não sequencial, que mimetiza os caminhos 
desconexos que o pensamento trilha. 

 

Todos esses aspectos caracterizam o dinamismo textual adquirido na tela do 

computador. O hipertexto surge e o processo de ensino precisa acompanhar as 

mudanças. Com isso, muda-se a própria concepção de leitura. O leitor é um 

habitante do ciberespaço e por isso um usuário, um navegador real no espaço 

virtual. Não recebe mais o texto de forma passiva, pois contribui adicionando 

comentários, introduzindo vídeos, áudios, sugerindo, o que confere mudanças à 

ideia de autoria, à propriedade intelectual, às formas de ler e escrever. Dessa forma, 

a preferência do leitor e a sua liberdade de escolha prevalecem diante da 

multiplicidade de trilhas e conexões disponibilizadas. Essa autonomia criativa 

acontece quando há o domínio de novas competências narrativas, iconográficas e 

estéticas, caracterizando o uso crítico do hipertexto.  

A leitura que se realiza através da rede de relações e conexões, pode não ter 

o fim previsto pelo autor do texto. Então, pode-se pressupor que na leitura 

hipertextual, seja no suporte digital ou impresso, o início se dá quando o leitor assim 

o desejar. Rojo e Moura (2012) afirmam que no espaço digital, a autoria se confronta 

diariamente com a apropriação, onde leitor e autor convivem em espaços de 

produção de modo interativo, colaborativo, problematizando as relações e os papéis 

até então cristalizadas e agora problematizadas com o advento das novas 

tecnologias.  

Chartier (1998), ao tratar da aventura do livro ao longo do tempo, discorre 

também sobre a posição do leitor à medida que muda o suporte do texto. A leitura 

do texto eletrônico é mais livre, porque há um distanciamento entre o sujeito que lê e 

o suporte de representação. Diante disso,  
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A nova posição de leitura, entendida num sentido puramente físico e 
corporal ou num sentido intelectual, é radicalmente original: ela junta, 
e de um modo que ainda se deveria estudar, técnicas, posturas, 
possibilidades que, na longa história da transmissão do escrito, 
permaneciam separadas (CHARTIER, 1998, p. 16). 

 

A junção a que se refere o autor diz respeito aos vários códigos linguísticos 

usados na elaboração do hipertexto, o que lhe configura o caráter multimodal, já que 

palavras, imagens e sons se completam e interagem numa rede de significados. 

Em contrapartida, mesmo em face do otimismo dos visionários em relação ao 

uso da narrativa não linear no contexto da escola, há ainda uma tendência em 

valorizar o livro enquanto objeto, o que pode, segundo Costa (2012), ameaçar as 

representações de conhecimento que dominam o mundo grafocêntrico que se 

conhece. Por isso, “há a necessidade de se ir além do códex e da cultura material da 

página tradicional e clássica que vigoram há muito tempo, [...] para compreendermos 

o „modo gráfico‟ de produção e recepção de textos” (COSTA, 2012, p. 61).  

Este trabalho não pretende diminuir a importância que o livro adquiriu ao 

longo do tempo enquanto bem cultural, suporte original de muitos textos. O 

surgimento de novas formas de representação não invalida a coexistência com 

formas que as precederam. O que se pretende à luz da pedagogia dos 

multiletramentos é que haja a simbiose entre novos e velhos meios de 

representação. Nesse sentido, a concepção que defendo é que haja a incorporação 

de mecanismos considerados tradicionais e a valorização de novas formas de 

significar, como o hipertexto. 

No entanto, faço um alerta que, apesar do otimismo dos visionários em 

relação à narrativa não linear, há alguns equívocos e limitações que precisam ser 

colocados em pauta, problematizando o uso do hipertexto na aprendizagem. 

Segundo Gonçalves (2010), levando em conta que essa representação se constitui 

de vários nós, links, à disposição do usuário, o cibernauta pode ficar confuso diante 

de tanta informação e ser acometido por uma desordem cognitiva, deixando, por 

isso, de otimizar o tempo e a produção de significados. Ademais, os produtores dos 

hipertextos podem criar caminhos predeterminados, caracterizando uma forma 

autoritária de conceber a leitura e a organização do conhecimento. O caminho 

traçado pelo autor do hipertexto pode não atender às necessidades do leitor. 

Outrossim, a leitura aleatória pode ser, de acordo com a autora, “hiperfragmentária, 
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não induzindo à reflexão e nem à formação de estruturas complexas relacionadas” 

(GONÇALVES, 2010, p. 29). 

Logo, para que isso não ocorra, é necessário que o educador ensine aos 

alunos a fazer o uso reflexivo e crítico do hipertexto, o que é prerrogativa dos 

multiletramentos, despertando o interesse em buscar versões mais aprimoradas no 

ciberespaço.  

 

 

2.2 Direito ao letramento literário  

 

 

Um dos princípios que norteia a perspectiva dos multiletramentos é a 

emancipação do sujeito a partir do direito que lhe é dado de ter acesso a bens 

culturais e de se inserir em contextos sociais aos quais ainda não pertencia. Se a 

leitura e a escrita forem consideradas como prerrogativas dessa emancipação, não 

se pode excluir desse bojo a arte literária, que cumpre funções que fogem de uma 

sistematização objetiva e atende àquilo que considero essencial ao indivíduo.  

Estou falando em direito e, por isso, evoco a ideia de que o bem perseguido é 

uma necessidade fundamental e urgente para o ser humano, tal como comer, 

dormir, estudar, morar, pertencer a uma família, enfim. Embora relacionar direitos 

não seja garantia de que os seus pretensos portadores os terão, teimo em arrolar 

nesta lista a literatura como uma necessidade básica incompressível, uma vez que 

entendo que esta arte supre a necessidade do ser humano de fruição, deleite e 

ampliação de sua bagagem cultural e humana.  

A incompressibilidade, segundo Candido (2004), está ligada àquilo que não 

pode ser negado a ninguém. No entanto, muitos podem pensar que ler Machado de 

Assis, por exemplo, não deva ser direito de um aluno de escola pública, por 

considerar que a obra machadiana seja complexa e inacessível a esse público, 

subestimando a capacidade interpretativa e intelectiva. Diante disso, ainda na visão 

de Candido (2004), a educação pode ser instrumento para convencer as pessoas de 

que o que é indispensável para uma camada da sociedade pode não ser para outra. 

Essa concepção alimenta ainda hoje o abismo que existe entre ricos e pobres, entre 

letrados e iletrados, cultos e incultos.  
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Embora não seja objetivo deste trabalho reconstituir a distância que se 

estabeleceu entre o texto literário e o seu pretenso leitor, vale mencionar alguns 

momentos importantes para que se compreenda o contexto de negação desse bem 

cultural ao longo do tempo. Aqui no Brasil, a presença da literatura no currículo 

escolar se deu desde a educação jesuítica no período colonial, segundo Ribeiro 

(1992). O modelo era o humanista, cujas disciplinas principais eram a Retórica e a 

Poética, focadas em ensinar a ler, a escrever e a instruir. O estilo clássico e os 

autores de influência greco-romana eram os escolhidos como objeto de leitura e 

estudo. Esse ensino representava o verniz cultural que distinguia a classe dominante 

do povo, uma vez que as escolas desse período eram destinadas aos filhos da 

classe dominante com o intuito de formar os dirigentes políticos e manter a 

hierarquia. Esta educação elitista, embora subsidiada pelo estado, impedia a 

mobilidade social através do conhecimento e da performance com a linguagem.  

Quando os padres jesuítas foram expulsos do Brasil pelo Marquês de 

Pombal, o estado assumiu o ensino, priorizando o estudo do grego e do latim, porém 

não houve abertura para um novo público leitor dos textos literários. A literatura 

continuou valorizada como conteúdo importante que devesse ser explorado pelos 

professores e alunos, oriundos da classe dominante, dando ênfase a autores 

franceses, como forma de demonstrar sofisticação e desvinculação da colônia com 

Portugal (RIBEIRO, 1992).  

Com a chegada da Coroa Portuguesa, no início do século XIX, os estudos 

literários foram consolidados por ocasião da proclamação da Independência que 

gerou um sentimento nacionalista de amor à pátria e de valorização da cultura 

brasileira propriamente dita. Foi fundado, nesta época, o Colégio Pedro II que 

implementou o ensino historiográfico da literatura, abrindo espaço para a literatura 

produzida no Brasil. Em 1862 é instituída a disciplina Literatura Nacional, que 

contribuiu para o abandono da Retórica, em 1891, segundo pesquisa de Ribeiro 

(1992).  

O estudo puramente historiográfico da literatura brasileira, apresentado no 

início deste trabalho como uma “pedra no meio do caminho”, nasceu com o Colégio 

Pedro II. Willian Cereja (2005), citado por Segabinazi (2011), revela uma 

semelhança entre o programa de literatura adotado na escola supracitada e os 

currículos praticados na atualidade: 
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Entre as semelhanças, nota-se primeiramente a ênfase na visão 
panorâmica da literatura, enfocando-se os cânones da tradição 
literária. Além disso, a produção de cada país era organizada em 
épocas, assim como hoje é organizada em estilos de época ou 
movimentos literários. Por último, há semelhança também quanto à 
divisão dos períodos literários. (...) O programa de literatura brasileira 
também guarda forte semelhança com a periodização atualmente 
praticada nas escolas (CEREJA, 2005, apud SEGABINAZI, 2011, p. 
26). 
 
 
 

Regina Zilberman (2005) justifica a adoção do estudo da história da literatura 

brasileira no currículo escolar em função da necessidade de criar a identidade 

nacional, a partir de um espírito nacionalista que nasceu com o Romantismo 

brasileiro de valorização da pátria e da arte produzida por seus escritores. Esse 

momento é um divisor de águas por começar a delinear uma aproximação do 

escritor e sua obra com o público leitor, interferindo no modo de circulação e, 

principalmente, na recepção de obras literárias.  

Candido (2002), na sua obra O Romantismo no Brasil, constrói um panorama 

dessa escola literária, entrelaçando a concepção romântica à história e à sociedade 

da época, salientando os principais nomes que deram voz a uma produção que 

construiu uma noção de identidade nacional. Autor, obra e público se aproximaram 

de modo significativo para a época, mudando, inclusive, o perfil do letrado, antes 

restrito ao clero e aos bacharéis em Direito. Houve a inserção de muitos leitores no 

universo literário que aos poucos foram se tornando também escritores. Nesse 

contexto, a imprensa desempenhou papel importante na divulgação e propagação 

das obras, uma vez que eram publicadas em forma de folhetins, numa linguagem 

que aproximava a literatura do seu público. O modo de circulação, o prosaísmo dos 

autores ao gosto dos novos leitores e a relação das obras românticas com outras 

linguagens e outras formas de significar também contribuíram para a popularização 

e democratização da literatura brasileira.  

Nesse período, vale ressaltar a contribuição dos jovens universitários que 

formaram uma espécie de intercâmbio literário, garantindo uma efervescência na 

produção e na recepção dos textos, através de recitais em que se explorava a 

oralidade, a melodia verbal e declamação de textos escritos por eles mesmos. Os 

encontros frequentes eram também permeados por discursos e debates sobre 

política e arte; além disso, aproveitavam o ensejo para articularem a troca, o 
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empréstimo e a circulação de obras na falta de bibliotecas e livrarias (CANDIDO, 

2006).  

Embora tenha ocorrido, por força do movimento romântico, um alargamento 

do âmbito da literatura, o público leitor ainda pertencia a um grupo fechado de 

estudantes, representando uma pequena parcela da sociedade com merecimento ao 

deleite literário. A pouca instrução, a divisão injusta do trabalho intelectual e a 

ausência de políticas públicas tornaram o que seria um direito de todos em um 

privilégio de poucos.  

A ressonância desse primeiro movimento ganhou força com a produção 

modernista que transferiu a literatura, antes restrita a acadêmicos e literatos, para a 

comunidade, o que significou um grande avanço social, visto que as fronteiras ainda 

engessadas entre a literatura e leitores foram rompidas. Candido (2006) atribui a 

isso a destruição do formalismo de estilos anteriores, estritamente tradicionais e 

elitistas, bem como a “libertação do idioma literário” que passou a agregar a 

linguagem simples do povo, o discurso das camadas populares e a paixão pelo 

folclórico, além do acentuado tom irreverente de muitos autores que aproximava as 

obras ao público.  

Além disso, a redução de analfabetos no século XX possibilitou o aumento 

relativo do número de leitores, o que, conforme Candido (2006), deflagrou o 

surgimento, sobretudo a partir de 1930, de muitas editoras, anteriormente escassas 

no cenário literário. “Formaram-se então novos laços entre escritor e público, com 

uma tendência crescente para a redução dos laços que antes o prendiam aos 

grupos restritos de diletantes e conhecedores” (CANDIDO, 2006, p. 143). 

Além dos dois momentos decisivos (Romantismo/Modernismo), apontados 

por Candido (2006), sinalizo o terceiro com o advento de novas tecnologias que 

atribuíram outros contornos à literatura no que se refere à sua materialização, 

circulação e construção de significados a partir de uma postura crítica frente ao ato 

de ler. A existência de outros meios semióticos, como o rádio, o cinema, o jornal, a 

televisão e a internet, desestabilizou a relação entre autores/livros/leitores, uma vez 

que a modalidade escrita de expressão no modo impresso deixou de ser 

protagonista nesse cenário e a difusão da literatura ganhou outros formatos através 

do cinema, imagem e som. Isso se intensificou com a transgressão das barreiras 

entre a cultura elitizada e a popular a partir da veiculação da literatura em meios 

virtuais, colaborando de sobremaneira para a sua divulgação e alcance em 
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diferentes segmentos sociais. O fácil acesso democratizou e popularizou obras de 

autores consagrados e permitiu que novos autores e textos surgissem de modo a 

assegurar que mais pessoas participem da quota de obras literárias disponível.  

Essa abordagem pontual de alguns momentos decisivos para a ampliação do 

público de leitores literários se justifica para sustentar a discussão inicial, embasada 

em Candido (2004), de que o contato com a literatura, a apreciação do valor estético 

que lhe é peculiar é um direito de aprendizagem do sujeito. Para ele, as sociedades 

que buscam estabelecer regimes igualitários de acesso a bens culturais devem 

promover a possibilidade de o sujeito transitar entre os níveis popular e erudito, 

como consequência normal do processo de transformação social, através da 

aquisição de multiletramentos cada vez mais requisitados na sociedade que cobra 

do indivíduo maior conhecimento e novas experiências com a diversidade de 

linguagens.  

 

 

2.2.1 O que pode a literatura? 

 

 

O subtítulo homônimo de um capítulo do livro A literatura em perigo, de 

Todorov (2012), aguça a resposta de que a literatura pode muito se ela de fato 

chegar ao alcance do sujeito que é portador do direito de acesso irrestrito a textos 

de natureza estética. Para tanto é necessário que a arte literária transite por todos 

os meios e que o letramento literário constitua-se meta da escola, responsável em 

garantir um percurso prazeroso entre textos mais próximos ao universo do aluno até 

alcançar leituras posteriores mais complexas.  

 A literatura, independente do suporte em que esteja materializada, cumpre 

vários papéis. Sobre isso, o crítico supracitado enfatiza: 

 

[...] se ninguém pode passar vinte e quatro horas sem mergulhar no 
universo da ficção e da poesia, a literatura concebida no sentido 
amplo parece corresponder a uma necessidade universal, que 
precisa ser satisfeita e cuja satisfação constitui um direito. [...] a 
literatura é o sonho acordado das civilizações. Portanto, assim como 
não é possível haver equilíbrio psíquico sem o sonho durante o sono, 
talvez não haja equilíbrio social sem a literatura. Desse modo, ela é 
fator indispensável de humanização e, sendo assim, confirma o 



57 
 

homem na sua humanidade, inclusive porque atua em grande parte 
no subconsciente e no inconsciente (CANDIDO, 2004, p. 175). 

 

A quota de humanidade de que trata o autor permite ao sujeito perceber o 

outro e, por conseguinte, exercitar a reflexão, a aquisição do saber, o afinamento 

das emoções, a capacidade de penetrar nos problemas da vida, o senso de beleza, 

na complexidade do mundo e dos seres. 

Se a literatura pode tudo isso, então por que privar o aluno de tomar gosto 

pelos textos literários? Por que não permitir que sejam humanizados por eles e que 

construam a partir daí o equilíbrio social que tanto se espera da escola? A literatura 

não é a redentora, mas não se pode negar que o ensino da literatura na Educação 

básica pode interferir positivamente na construção cultural, humana e linguística dos 

sujeitos. 

Todorov (2012) corrobora o pensamento de Candido (2004) de que a 

literatura humaniza e ensina a viver, por compreendê-la como um canal para a 

descoberta de dimensões ainda desconhecidas sobre o mundo, sobre si mesmo e 

sobre o outro, como mecanismo de humanização. O teórico afirma que: 

 

[...] a literatura amplia o nosso universo, incita-nos a imaginar outras 
maneiras de concebê-lo e organizá-lo. [...] abre ao infinito essa 
possibilidade de interação com os outros e, por isso, nos enriquece 
infinitamente. Ela nos proporciona sensações insubstituíveis que 
fazem o mundo real se tornar mais pleno de sentido e mais belo. 
Longe de ser um simples entretenimento, uma distração reservada 
às pessoas educadas, ela permite que cada um responda melhor à 
sua vocação de ser humano (TODOROV, 2012, p. 23-24). 

 

Dentre as várias funções da literatura, Candido (2006) elege três principais. 

A primeira atrela-se a um sistema simbólico que reflete uma visão de mundo por 

meio de uma linguagem expressiva. “Ela exprime representações individuais e 

sociais que transcendem a situação imediata, inscrevendo-se no patrimônio do 

grupo” (CANDIDO, 2006, p. 53). A universalidade é a sua principal marca. Uma 

literatura de um povo específico pode representar os sentimentos de outros 

indivíduos fora do contexto de produção da obra. A segunda função “comporta o 

papel que a obra desempenha no estabelecimento de relações sociais, na satisfação 

de necessidades espirituais e materiais, na manutenção ou mudança de certa ordem 

na sociedade” (CANDIDO, 2006, p. 53). Esse teórico é defensor declarado dessa 

função para a literatura. Cita inclusive os versos de Castro Alves, poeta abolicionista, 
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como porta-voz da luta contra a escravidão e o papel social que esta poesia 

representou no seu tempo e nos dias de hoje quando se trata da causa do negro e 

do fim da discriminação. Portanto, para ele, a literatura não possui neutralidade. Ela 

atinge os sujeitos de várias formas e vai modificá-los a partir das suas realidades.  

  

Considerada em si, a função social independe da vontade ou da 
consciência dos autores e consumidores de literatura. Decorre da 
própria natureza da obra, da sua inserção no universo de valores 
culturais e do seu caráter de expressão, coroada pela comunicação. 
Mas quase sempre, tanto os artistas quanto o público estabelecem 
certos desígnios conscientes, que passam a formar uma das 
camadas de significado da obra (CANDIDO, 2006, p. 54).  
 

 
Silviano Santiago (1982), ao tratar da crise do ensino de literatura, endossa 

o papel social exercido por essa arte. Segundo ele, essa função só é possível se 

houver o uso reflexivo da linguagem literária e se o leitor, que consome o texto, já 

tenha adquirido a autonomia para compreendê-lo e ir além dele. O escritor engajado 

não somente quer levantar uma bandeira, mas espera que o leitor construa a sua 

autonomia de raciocínio, pensamento e de compreensão: “A função social da 

literatura não é a de dar uma razão a mais para escravizar o leitor, de dar-lhe lemas 

e divisas além dos que os políticos já lhe dão, mas a de o conduzir à constante 

crítica, à constante reflexão” (SANTIAGO, 1982, p.130).  

A função ideológica, “no sentido amplo de um desígnio consciente, que pode 

ser formulado como ideia” (CANDIDO, 2006, p. 56), serve de suporte para a 

apreciação crítica da obra. Contudo, o autor ressalta que é preciso considerar 

simultaneamente as três funções para compreender a obra de maneira equilibrada.  

Além delas, vale citar outras consideradas menos pragmáticas. Para tanto, 

recorro ao texto de Mário Faustino (1997), Para que poesia?, em que dois poetas 

discutem sobre a função do texto poético. Na discussão, a primeira função 

apresentada para a literatura é não ter função nenhuma: “A arte não tem que ser útil, 

basta-lhe a beleza para justificar-se” (FAUSTINO, 1997, p. 27). Esta resposta me faz 

rememorar o conceito de poesia e arte para os poetas parnasianos, cujo lema era a 

arte pela arte. O que lhes interessava era o valor estético dela advindo. A depender 

do estado de espírito do poeta, ora a literatura pode ser inútil ora onipotente, capaz 

de tudo. E é sem dúvida um instrumento. Um dos poetas responde: “Meio, por 

exemplo, de comover os homens; meio de os alegrar; meio de ensiná-los” 
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(FAUSTINO, 1997, p. 28). A poesia, a literatura rejubila os homens, estimula neles a 

alegria de viver, caracterizando a sua função pedagógica de ensinar e de produzir 

bem-estar ao leitor. Mas pode também exercer outro papel. “Quanto mais intenso o 

poema, mas forte será, neste sentido, seu impacto sobre o ser que o recebe – 

provoca na alma sobre quem age uma espécie de catarse, uma purgação, uma 

purificação” (FAUSTINO, 1997, p. 29). Os interlocutores do texto também tratam da 

função social e ideológica do texto literário e um deles resume que a literatura:  

 

[...] age sobre a sociedade na qual se manifesta, testemunhando e 
criticando (no sentido profundo) uma parte da humanidade ou toda a 
humanidade de uma certa época, estimulando e provocando essa 
humanidade a transformar-se, criando utopias e alimentando 
ideologias e, finalmente, tornando sua língua mais apta e por isso 
mais bela (FAUSTINO, 1977, p. 40). 

 

Uma função não exclui a outra, pois a literatura pode tudo, como preceitua 

Todorov (2012).  Segundo Regina Zilberman (2010, p. 148), “a literatura colabora 

para o fortalecimento do imaginário de uma pessoa, e é com a imaginação que 

solucionamos problemas. Com efeito, resolvem-se dificuldades quando recorremos 

à criatividade, que, aliada à inteligência, oferece alternativas de ação”. 

Como se vê, são muitos os objetivos do letramento literário. Além de melhorar 

a capacidade leitora, fortalece a criatividade e desenvolve a consciência crítica a 

partir do contato com uma expressão artística, materializada numa linguagem que 

amplia o leque cultural e artístico dos estudantes. E é a linguagem que atribui um 

caráter diferencial do texto literário em relação a outros gêneros. Sobre isso, as 

OCEM (BRASIL, 2006) mencionam que:  

 

O discurso literário decorre, diferentemente dos outros, de um modo 
de construção que vai além das elaborações linguísticas usuais, 
porque de todos os modos discursivos é o menos pragmático, o que 
menos visa a aplicações práticas. Uma de suas marcas é sua 
condição limítrofe, que outros denominam transgressão, que garante 
ao participante do jogo da leitura literária o exercício da liberdade, e 
que pode levar a limites extremos as possibilidades da língua 
(BRASIL, 2006, p. 49). 

 

A partir de todas essas considerações acerca das funções da literatura e de 

todos os benefícios que esse bem cultural pode provocar na vida das pessoas, não 

se pode negligenciar esse direito de aprendizagem dos alunos. A quem, então, 
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compete, promover o letramento literário? Documentos oficiais e teóricos apontam 

que é dever da escola possibilitar o contato entre o texto literário e o público 

discente. Segundo Rildo Cosson (2012, p. 12), é o processo de “escolarizar a 

literatura”, ou seja, através de uma sistematização de recursos e métodos, que a 

escola pode diminuir o fosso que existe entre a literatura e seus pretensos leitores.  

Esse teórico amplia a sua concepção de letramento literário, alegando que o ensino 

não deve verificar apenas a capacidade de os alunos lerem textos de natureza 

literária, mas propiciar o desenvolvimento da capacidade de apropriação da 

linguagem estética, interpretando-a, fruindo-a, para, a partir dela, construir sentidos.    

Se fosse considerado o poder da literatura no ensino, ela ocuparia muitos 

espaços. Benjamim Constant, citado por Todorov (2012, p. 60), afirma que  

 

a literatura refere-se a tudo. Não pode ser separada da política, da 
religião, da moral. É a expressão das opiniões dos homens sobre 
cada uma das coisas. Como tudo na natureza, ela é ao mesmo 
tempo efeito e causa. Imaginá-la como um fenômeno isolado é não 
imaginá-la. 

 

Por isso, é importante que veredas sejam abertas e alarguem-se vias da 

prática pedagógica de modo a dar voz a autores e obras, com o intuito nobre de 

propagar a cultura, de promover a fruição, o deleite diante da arte da palavra.  

A reinvenção aqui não é da literatura propriamente dita. O que precisa ser 

reinventado é o ensino da literatura na escola, priorizando a leitura de textos 

literários com práticas pedagógicas ressignificadas. 

Enquanto o ideal não acontece, professores, alunos e também teóricos 

precisam encontrar o equilíbrio e formas que lhes permitam trabalhar a literatura de 

modo prazeroso, antes de qualquer pretensão.  O texto literário não deve se tornar 

em sala de aula um depósito de respostas facilmente identificadas a partir de 

protocolos simplistas e superficiais. A literatura deve sim ocupar lugar de destaque, 

para colocar o leitor no seu papel ativo na construção de sentidos plurais.  
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2.2.2 Teias para seduzir o leitor literário 

 

Desde a leitura de obras do Realismo brasileiro que me atentei para um leitor 

intruso que entra na narrativa para interagir com o narrador. Foi uma das artimanhas 

prediletas utilizadas pelo bruxo das palavras, o escritor Machado de Assis, em 

Memórias Póstumas de Brás Cubas, em que o narrador dialoga por várias vezes 

com o leitor que não é colocado numa condição passiva. Começa desafiando-o: “Se 

o leitor não é dado à contemplação destes fenômenos mentais, pode saltar o 

capítulo; vá direto à narração” (ASSIS, 1962, p. 20).   

Da tríade – autor/texto/leitor, este último foi por muito tempo marginalizado. E 

só na segunda metade do século XX pôde alcançar status de participante efetivo na 

construção de sentido. Eagleton (1997) apresenta o histórico da mudança 

hierárquica, na literatura, de seus elementos: 

 

De forma muito sumária, poderíamos periodizar a história da 
moderna teoria literária em três fases: uma preocupação com o autor 
(romantismo e século XIX); uma preocupação exclusiva com o texto 
(nova crítica) e uma acentuada transferência da atenção para o leitor, 
nos últimos anos. O leitor sempre foi o menos privilegiado desse trio 
– estranhamente, já que sem ele não haveria textos literários. 
(EAGLETON, 1997, p. 113). 

 

A mudança de foco retira do autor o pertencimento da obra, que passa a ser 

apreciada pela visão de um segundo olhar, o do receptor que, segundo a teoria de 

Jouve (2002), é ao mesmo tempo o leitor real e o virtual, ou seja, o indivíduo de 

carne e osso é também o narratário a quem o narrador se dirige.  

Para além das concepções sobre a figura do leitor, há a expectativa de que “o 

objeto do ensino da literatura passe a ser a experiência da leitura literária e a 

reflexão, experiência e reflexão essas que podem ser mediadas e sociabilizadas no 

espaço da sala de aula” (REZENDE, 2013, p. 13). 

É nesse espaço de leitura, análise e reflexão que acontece o diálogo entre o 

sujeito que escreve e o sujeito que lê. Esse processo nasce com a inquietação que o 

texto literário pode provocar no leitor a partir do pacto que se estabelece entre eles 

(autor/texto/leitor), o qual permite que este (leitor) seja capaz de construir sentido de 

forma autônoma e de argumentar sobre a forma como recebe o texto literário. Essa 
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autonomia gera a formação de um sujeito leitor livre, responsável e crítico (ROUXEL, 

2013).  

Guimarães e Batista (2012) destacam que outros elementos e ações devem 

ser levados em conta no momento em que leitor e texto se encontram:  

 

Ler é uma atividade complexa, que envolve uma participação ativa 
no processo interacional, envolve sujeitos situados histórica e 
socialmente e envolve também processos cognitivos próprios do ato 
de leitura, revelados na formação de uma atividade de busca de 
sentidos que coloca em jogo muito da sua memória intelectual, 
discursiva e enciclopédica (GUIMARÃES; BATISTA, 2012, p. 22). 

 

No contexto de sala de aula, é necessário que se compreenda a formação do 

leitor como um processo que não acontece de modo isolado. Há a convergência de 

três elementos, segundo Rouxel (2013): o aluno que faz parte de uma „comunidade 

interpretativa‟ (FISCH, 2007 apud ROUXEL, 2013); a literatura que é ensinada, 

levando em conta os textos e obras que são selecionadas para tal fim; e a mediação 

do professor na condução de instituir o aluno sujeito leitor, “de convidá-lo à aventura 

interpretativa com seus riscos, reforçando suas competências pela aquisição de 

saberes e técnicas” (ROUXEL, 2013, p. 20). 

Não se trata apenas de ler por fruição ou deleite ou de apenas decifrar o 

código, mas é necessário levar em conta os saberes sobre o texto, o valor estético 

que ele comporta. Segundo Silva (2009), não se pode negar ao leitor o sabor da 

descoberta nem tampouco, o sabor do reconhecimento que acontece quando há a 

identificação imediata com a obra. A leitura se dá num processo. Ninguém nasce 

sabendo ler e interpretar, pois não se trata de um dom, mas de um aprendizado, no 

qual o professor é o guia.  

O letramento literário desenvolve no aluno a capacidade de conhecer os 

gêneros de natureza literária, distinguir, por exemplo, um conto de um poema e 

identificar os recursos estilísticos da poética, a saber: os conceitos, as estruturas e a 

plurissignificação. Tudo isso é descoberto e adquirido no âmbito da leitura. “Esses 

saberes podem ainda ser verificados em atividades de escrita literária em que o 

aluno se situa na posição de autor animado por uma intenção artística” (ROUXEL, 

2013, p. 21). 

Outro aspecto fundamental para fisgar de vez o leitor literário é infundir-lhe a 

confiança para que pense e interprete por si mesmo. Ler com autonomia textos mais 
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complexos, descortinando o que há nas entrelinhas e fora delas, é ponto-chave 

dessa estratégia de elevar a autoestima do aluno que se vê protagonista e 

participante ativo do processo de construção de sentido.   

Mas quando se trata do universo de sala de aula, deve-se lembrar de que não 

é apenas um sujeito, mas de uma sala representada por indivíduos, cada um com a 

sua subjetividade e emoções que lhe são próprias, portador de uma história e 

bagagem de leituras de mundo e de palavra. Por isso: 

 

A literatura lida em sala convida também a explorar a experiência 
humana, a extrair dela proveitos simbólicos que o professor não 
consegue avaliar, pois decorrem da esfera íntima. Enriquecimento do 
imaginário, enriquecimento da sensibilidade por meio da experiência 
fictícia, construção de um pensamento, todos esses elementos que 
participam da transformação identitária estão em ato na leitura 
(ROUXEL, 2013, p. 24). 

 

  Nesse contexto, “a presença da turma é essencial na formação dos jovens 

leitores: lugar de debate interpretativo (metamorfose do conflito de interpretação), 

ela ilumina a polissemia dos textos literários e a diversidade dos investimentos 

subjetivos que autoriza” (ROUXEL, 2013, p. 23). 

O processo dialógico coloca o sujeito em contato com o texto, preenchendo 

os espaços brancos, amarrando os fios, tecendo a teia dos sentidos que muitas 

vezes são voláteis. Há compreensões simples, outras nem tanto. Desse modo, o 

sujeito que se inicia na atividade de ler vai se formando intelectualmente para buscar 

a interpretação de forma consciente e até intuitiva.  

Langlade (2013) afirma que não se pode negar a subjetividade do leitor, 

embora muitos teóricos tendam a considerar esse aspecto um elemento complicador 

para a construção do trajeto interpretativo do texto. Para ele, o leitor é sujeito da 

obra e, por isso, subjetivo, construído a partir de outras experiências de leitura 

fundadoras, leituras construídas na infância que podem ser resgatadas no momento 

em que outro texto evoca o diálogo com a bagagem afetiva anterior com os livros. 

Sobre a importância de valorizar a subjetividade na leitura, o autor cita Michel de 

Certeau (1990), que descreve a atividade leitora: 

 

[...] Os traços de uma produção silenciosa: deriva através da página, 
metamorfose do texto pelo olho vagueante, improvisação e 
expectativa de significados induzidas por algumas palavras, 
sobreposições de espaços escritos, dança efêmera [...]. O leitor 
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insinua as astúcias do prazer e de uma reapropriação no texto do 
outro: é seu campo de caça furtiva, para ali é levado, ali se faz plural 
[...]. Astúcia, metáforas, combinatória, essa produção é também uma 
“invenção” de memória. [...] a fina película da escrita torna-se um 
agitar de estratos, um jogo de espaços. Um mundo diferente (o do 
leitor) se introduz no lugar do autor (CERTEAU, 1990, p. 59 apud 
LANGLADE, 2013, p. 31). 
 
 

Ler é “voar fora das asas”, como versa Manuel de Barros (2006). Mas há 

ressalvas quanto a esta interpretação livre. É importante encorajar a leitura 

subjetiva, mas convém alertar o aluno sobre os excessos, a interpretação 

desenfreada, “fonte de delírio interpretativo” (ROUXEL, 2013).  

Nessa perspectiva, Vicente Jouve (2013) considera dois planos constitutivos 

do ato da leitura: o plano afetivo e o plano intelectual. As imagens mentais que um 

texto literário pode emergir no leitor, as representações e a recorrência a lembranças 

e acontecimentos do passado são de natureza afetiva. Ao passo que as operações 

de leitura que se sustentam a partir dos “lugares de incerteza”, ou seja, as 

indeterminações inerentes ao texto requerem do leitor a criatividade em perscrutar 

as estruturas textuais a partir de inferências, caracterizando uma busca intelectual, 

programada que o faz pensar. Ambos os planos são embrenhados pela 

subjetividade.  

Além dos aspectos subjetivos da leitura, há outro que determina a formação 

do leitor literário. São as escolhas feitas pelo professor que também são permeadas 

de subjetividade e, por isso, ele é propenso a escolher a obra que já leu ou analisou. 

As escolhas devem ser negociadas entre alunos e professores, de modo que seja 

apresentada a diversidade do literário:  

 

Diversidade dos gêneros: ao lado de gêneros tradicionais (romance, 
teatro, poesia, ensaio), os novos gêneros (autoficção, história em 
quadrinhos, álbum); diversidade histórica: obras canônicas, 
clássicas, fundadas em valores nos quais uma sociedade se 
reconhece, obras contemporâneas, literatura viva que lança um olhar 
sobre o mundo de hoje; diversidade geográfica: literatura nacional, 
literatura estrangeira, principalmente as grandes obras traduzidas do 
passado e do presente que se abrem para outras culturas e 
constituem lugares de compartilhamento simbólico na era da 
globalização (ROUXEL, 2013, p. 24). 

 

Essa concepção converge para os pressupostos dos multiletramentos e 

ratifica a perspectiva adotada no PD, sugerido no último capítulo deste trabalho, que 
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elege o conto e o romance, gêneros de natureza literária, escritos por um autor 

considerado canônico e de outros que pertencem à literatura considerada de 

entretenimento ou cultura de massa. Além disso, há outros dispositivos capazes de 

interpelar os alunos, de seduzi-los com a apresentação de diversos recursos 

multissemióticos e suportes, a fim de estabelecer uma relação da: 

 

Obra com outros objetos semióticos da mesma época – um poema, 
um quadro, uma música; confrontação da obra com suas adaptações 
contemporâneas, que funcionam também como textos de leitores [...] 
vaivém entre uma obra do passado e sua reescrita contemporânea. 
Leitura de um clássico em comparação com uma obra do presente 
que aborde a mesma problemática (ROUXEL, 2013, p. 27). 

 

A sala de aula deve ser espaço para que o pretenso leitor se sinta à vontade 

para enveredar pelas teias literárias, seduzidos por elas, e relacionar o que é lido 

com outras linguagens artísticas, plásticas, visuais e sonoras que despertam o 

interesse e aguça a percepção, o ativamento da memória, o julgamento crítico. A 

dimensão lúdica da leitura literária prevê a identificação quase que imediata do leitor 

com o texto, transgredindo-o, interpretando-o a partir dos desafios que a leitura 

submete ao leitor, porque o ato de ler “só se torna prazer se a criatividade entra em 

jogo, se o texto nos oferece uma chance de pôr nossas aptidões à prova” (ISER, 

1985 apud ROUXEL, 2013, p. 26).  

Cabe ao professor construir estratégias de leitura, prevendo que podem surgir 

em sala de aula erros de interpretação por parte do aluno. Não será um problema, 

se o docente souber conduzir esse evento. É importante que a proposição do leitor 

incipiente (aluno) seja acolhida e não estigmatizada pelo leitor experiente 

(professor). Juntos podem refletir e investigar por que aquela leitura não cabe ao 

texto.  

A mediação, como se vê, é mecanismo imprescindível para o nascimento de 

leitores no contexto educacional. Rita Jover-Faleiros (2013, p. 129) adverte: 

 

Se a formação escolar é uma das importantes mediadoras da relação 
livro/leitor e se julgamos importante que essa relação seja estimulada 
por essa formação, além de compreender qual é a natureza da 
distância que separa o leitor compulsório do leitor lúdico, é preciso 
aproximá-los ou talvez, despertar no leitor compulsório, que lê 
porque deve, o leitor lúdico, que lê porque quer; chegando-se, talvez 
a uma espécie de síntese em que a fruição advém da compreensão 
do processo de construção do(s) sentido(s) no ato da leitura. 
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A advertência da autora suscita a ideia de que há diferentes momentos do 

leitor. Ora o leitor lê pelo prazer como evasão e fruição, ora lê para buscar 

conhecimento. Quando se abre esse precedente de observar e respeitar os dois 

momentos de leitura, o letramento literário acontece sem a institucionalização que se 

espera da escola. Portanto, o professor necessita equilibrar esses dois momentos, 

para não comprometer a leitura global e prazerosa com a supervalorização do 

aparato técnico para análise de textos literários.  

Por todos esses apontamentos, o ato de ler revela uma complexidade, 

primeiro por envolver no seu bojo a participação ativa dos sujeitos, que estão 

situados na história e em grupos sociais distintos. E, como já fora mencionado, 

passa também pela subjetividade, por incluir fatores emocionais, processos 

cognitivos, memória intelectual, discursiva e conhecimento de mundo.  

 

Essa complexidade se destaca ainda mais no texto ficcional, com 
sua linguagem plena de sentidos (sentidos plurais), seu caráter 
estético e a ausência de uma referencialidade obrigatória. O texto 
ficcional joga os leitores num espaço de recriação, que exige muito 
mais participação (GUIMARÃES; BATISTA, 2012, p. 22). 

 

Kleiman (2008), citada por Guimarães e Batista (2012), ressalta a 

complexidade do texto literário, apontando-o como espaço da pluralidade, 

preenchido por constantes efeitos de sentidos, exigindo uma leitura diferenciada: 

 

A compreensão de texto parece amiúde uma tarefa difícil, porque o 
próprio objeto a ser compreendido é complexo, ou, alternativamente, 
porque não conseguimos relacionar o objeto a um todo maior que o 
torne coerente, ou, ainda, porque o objeto parece indistinto, com 
tantas e variadas dimensões que não sabemos por onde começar a 
aprendê-lo De fato, a compreensão de um texto escrito envolve a 
compreensão de frase e sentenças, de argumentos, de provas 
formais e informais, de objetivos, de intenções, muitas vezes de 
ações e de motivações, isto é, abrange muitas das possíveis 
dimensões do ato de compreender, se pensamos que a 
compreensão verbal inclui desde a compreensão de uma charada 
até a compreensão de uma obra de arte (KLEIMAN, 2008, p.12 apud 
GUIMARÃES; BATISTA, 2012). 

 

Nesse sentido, é preciso pensar caminhos planejados para proceder a ações 

que conduzam o aluno ao domínio dos procedimentos através de um exercício de 

compreensão. Para Solé (2009), não basta ler em sala de aula, é preciso ensinar as 

estratégias de leitura ao estudante, para que ele alcance as condições de realizar 
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leituras complexas dentro e fora da escola, bem como aplicar as estratégias em 

outras situações.  

Nessa perspectiva, a leitura adquire uma dimensão cognitiva e interacionista, 

pois prevê um complexo exercício mental na projeção de imagens que são 

construídas enquanto se lê e um processo de diálogo motivado pelas paráfrases que 

o leitor vai construindo à medida que ativa o seu conhecimento de mundo e suas 

experiências e os transporta como ferramenta para compreender o texto.  

Segundo Girotto e Souza (2010), o leitor vai construindo essa autonomia 

gradativamente à proporção que se aprofunda a leitura. Para as autoras, 

 

Esse movimento do leitor é ativo, relaciona ideias do texto com seu 
conhecimento prévio, constrói imagens, provoca sumarizações, 
mobilizando várias estratégias de leitura. Assim, a atribuição 
consciente de significados ao texto faz parte do movimento de formar 
o leitor autônomo (GIROTTO; SOUZA, 2010, p. 51). 

 

Todas as condições elencadas pelas autoras supracitadas para se construir 

sentido de um texto são também apontadas por Solé (1998). Conforme preceitua em 

seu livro Estratégias de Leitura, a compreensão do texto depende de três fatores: o 

primeiro diz respeito à coerência, à coesão, à sintaxe e à clareza de conteúdo, da 

familiaridade que o pretenso leitor tem com o tema e do nível do vocabulário. O 

segundo refere-se ao grau de conhecimento prévio que leitor tem sobre o conteúdo 

do texto e, por fim, se ele (o leitor) sabe utilizar as estratégias de leitura para 

intensificar a compreensão e a lembrança do que lê. A combinação dos três 

promoverá a formação de leitores competentes e, consequentemente, autônomos, 

emancipados.  

Em se tratando do texto literário, há a necessidade de se aplicar as 

estratégias sugeridas por Solé (1998) e Souza (2010), dada a complexidade da 

linguagem literária. Se o aluno não construiu ao longo de sua vida escolar a sua 

história de leitor literário, ele vai ter dificuldades de enveredar pela linguem 

plurissignificativa sem o auxílio do professor.  

Vou tomar como base para o este estudo a proposta apresentada ao final do 

trabalho as estratégias que ativam os conhecimentos prévios do aluno antes e 

durante a leitura; as inferências que são levantadas no início e comprovadas ou 

refutadas no decorrer do processo; e aquelas que recapitulam o que foi lido e 
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ampliam o conhecimento a partir da relação do texto a outros num diálogo 

intertextual.  

Já que a perspectiva dos multiletramentos pleiteia a construção colaborativa 

do conhecimento, as estratégias para a formação do leitor literário também se darão 

de forma conjunta, a partir de uma prática guiada “através da qual o professor 

proporciona aos alunos os „andaimes‟ necessários para que possam dominar 

progressivamente essas estratégias e utilizá-las depois da retirada das ajudas 

iniciais” (SOLÉ, 1998, p.77). 

A metáfora dos andaimes corresponde exatamente o que espero com a 

realização do PD, proposto no último capítulo. Sinalizam-se as coordenadas, os 

caminhos para a compreensão e construção de sentidos do texto literário e sua 

relação com outros gêneros, mas, num determinado momento, o aluno terá que 

conduzir os trabalhos sem a interferência do professor.  

Solé (1998) fala dessa progressão em três etapas: na primeira, o professor é 

o modelo: ele lê em voz alta, verbaliza, vocaliza, gesticula, dar vida ao texto e o 

aluno o observa para construir a sua referência de leitor. A segunda conta com a 

participação do aluno, ainda guiado pelo professor. É importante aguçar a 

participação com perguntas, um roteiro prévio de leitura que permita ao aluno criar 

hipóteses e participar mais ativamente do processo. Na terceira etapa, é a leitura 

silenciosa feita somente pelo aluno que prevê, formula, busca e comprova hipóteses, 

critica o texto, atribui juízo de valor e possíveis falhas de compreensão.  

Girotto e Souza (2010) destrincham as estratégias apresentadas por Solé 

(1998) em cinco. A saber: conexões, inferências, visualização, sumarização e 

síntese.  

Ao usar a primeira estratégia, o professor precisa ficar atento para que não 

ocorram divagações descontextualizadas. As conexões são estabelecidas entre o 

texto e outros textos da mesma natureza ou de outros gêneros, num processo 

intertextual; do texto com a vida do leitor, quando ocorre o processo de identificação 

imediata com o tema ou fato lido por ele; e do texto com o mundo, quando há 

marcas do texto com acontecimentos globais.  

Sobre a inferência, as autoras pontuam que os “leitores inferem quando 

utilizam o que já sabem” (GIROTO; SOUZA, 2010, p. 76). Os conhecimentos prévios 

são ativados e o leitor elabora hipóteses sobre as informações que o texto irá conter.  

Essa estratégia pode ser utilizada, por exemplo, para tentar chegar ao significado de 
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um vocábulo sem a consulta ao dicionário. Pelo contexto, o aluno pode inferir o 

sentido da palavra. A capa do livro, o texto, as imagens são elementos que podem 

suscitar o desejo de conhecer a obra pela promessa do que pode encontrar nela. 

A multimodalidade, tratada no segundo capítulo e que será retomada na 

sugestão do PD, pode se valer da estratégia da visualização que também é uma 

forma de inferência. Ler uma imagem requer uma teatralização mental do que se vê 

e uma carga de subjetividade para entender os traços, as cores, os formatos, o que 

está na superfície e o que tem profundidade.  

A estrutura hipertextual dos textos multimodais, que alojam textos literários, 

pode suscitar o uso da estratégia da sumarização, uma vez que aprendem a 

determinar a importância e a buscar a essência do texto, a partir de uma rota de 

navegação que determina o que ler e em que ordem. Por fim, a síntese acontece 

quando o leitor consegue extrair a informação e relacioná-la ao seu próprio pensar, 

construindo o seu conhecimento.  

Além dessas estratégias que podem ser aplicadas a qualquer texto, devo 

considerar a sequência básica, proposta por Rildo Cosson (2012) que se destina 

exclusivamente à leitura de textos de natureza literária. Ela é composta por quatro 

passos: motivação, introdução, leitura e interpretação. O primeiro deles é o que 

garantirá êxito à proposta. Motivar não é tarefa fácil. Por isso requer um 

planejamento. O autor sugere que seja utilizado o elemento lúdico como facilitador 

desse processo.  “O limite da motivação dentro de nossa proposta costuma ser de 

uma aula. Se ela necessitar passar disso, certamente não cumprirá o seu papel 

dentro da sequência” (COSSON, 2012, p. 57). 

A introdução é a apresentação do autor e da obra. Nesta etapa, o professor 

deve ater-se a informações básicas sobre a biografia e o texto que será lido pela 

sala, tendo o cuidado de não se alongar na exposição. Em relação à obra ou ao 

texto escolhido, é importante falar sobre a sua importância no contexto literário, 

justificando, desse modo, a escolha; sem, contudo, contar detalhes da história para 

que não se tire o prazer da descoberta. Há textos, entretanto, que permitem ao 

professor suscitar a curiosidade dos leitores a partir da divulgação prévia de alguns 

fatos ou situações da narrativa. Se for um romance ou um livro de contos, o 

professor não pode deixar de apresentá-lo fisicamente aos alunos.  Para tanto, “vale 

a pena levar a turma à biblioteca para a retirada do livro diretamente da estante. Se 

os livros não estão na biblioteca, mas sim na estante da sala de aula, pode-se fazer 
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uma pequena cerimônia para separar a leitura daquela obra das atividades usuais”, 

conforme orienta Cosson (2012, p. 60).  A apresentação física da obra é momento 

também de chamar à atenção dos discentes para a capa e explorar a formulação de 

hipóteses sobre o desenvolvimento do texto a partir das imagens, cores e título 

utilizados na composição externa do livro, bem como apreciar as informações 

contidas na orelha, prefácio e contracapa.  

A terceira etapa é a leitura propriamente dita, que pode ser feita, segundo 

sugestão do autor, na coletividade. Para ele, o que nos leva a ler um texto literário “é 

a experiência estética que ele proporciona e não simplesmente a história que conta” 

(COSSON, 2012, p. 63). Nesse momento da sequência, o autor considera essencial 

para alcançar o letramento literário o acompanhamento da leitura pelo professor, 

auxiliando o aluno em suas dificuldades.  

 

Nesse sentido, quando o texto for extenso, o ideal é que a leitura 
seja feita fora da sala de aula, seja na casa do aluno ou em um 
ambiente próprio, como a sala de leitura ou a biblioteca por 
determinado período. Durante esse tempo, cabe ao professor 
convidar os alunos a apresentar os resultados de sua leitura durante 
os intervalos. Isso pode ser feito por meio de uma simples conversa 
com a turma sobre o andamento da história ou de atividades mais 
específicas (COSSON, 2012, p. 62). 

 

A última etapa da sequência básica de Cosson (2012) é a interpretação, ou 

seja, construção de sentido dentro de um diálogo que envolve autor, leitor e 

comunidade. Nesta fase final, espera-se que haja interação entre os sujeitos 

envolvidos, troca de ideias e experiências, pluralidade de sentidos construídos a 

partir da realidade do aluno. E por ser na escola, a interpretação e a construção de 

sentidos são ampliadas e compartilhadas na coletividade. “A razão disso é que, por 

meio do compartilhamento de suas interpretações, os leitores ganham consciência 

de que são membros de uma coletividade e de que essa coletividade fortalece e 

amplia seus horizontes de leitura” (COSSON, 2012, p. 66).  

Além das possibilidades já apresentadas, há ainda as contribuições de 

Kefalás (2012) que também concebe a leitura como um processo interacionista, por 

articular diálogos entre texto, leitor, professor e comunidade.  Para a autora, a 

prioridade nesse processo em sala de aula é estabelecer o contato sensorial com o 

texto. “Quando um texto literário em algum momento estremece o leitor, acontece 

algo mais do que conhecer o que se leu. Ocorre aí uma convocação de sentidos, um 
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frêmito, uma relação da qual não se pode escapar” (KEFALÁS, 2012, p. 21). Ela 

propõe a leitura literária como performance, ou seja, a vocalização do texto, levando 

em conta o corpo, a voz e os gestos. A palavra ganha corpo e voz nesta experiência. 

Uma leitura bem feita pode tornar um texto maravilhoso mesmo que não o seja. O 

contrário também pode acontecer. Um poema lindo pode morrer na voz de quem 

não aprendeu ainda ler um texto literário. A vocalização do texto literário requer a 

direção do professor que vai guiar o aluno na exploração dos recursos sonoros, 

dramáticos e performáticos que dele podem emergir.  

O que foi apresentado até aqui são sugestões que podem ser reinventadas 

pelos professores de Língua Portuguesa. Mas para isso, é importante que eles se 

permitam selecionar, garimpar textos, planejar sua prática para promoverem o 

letramento literário em sala de aula, de maneira que a literatura alcance um enfoque 

polifônico e colaborativo, onde autor e leitor se misturem e que os textos surjam nas 

suas variadas formas e linguagens.  

A instituição escola precisa compreender essa prática como uma construção 

coletiva, pautada numa nova mentalidade de que ela é responsável por preparar “a 

população para um funcionamento da sociedade cada vez mais digital e também 

para buscar no ciberespaço um lugar para se encontrar, de maneira crítica, com 

diferenças e identidades múltiplas” (ROJO, 2013, p. 7). 

A literatura, nesse contexto, encontra campo fértil para alcançar os seus 

receptores, já que ela própria é plural por natureza, a começar pelas manifestações 

literárias que são diversas, agregando o fato de que as fronteiras entre elas se 

dissiparam com a hibridização dos gêneros. Isso significa que a arte literária circula 

em vários meios semióticos além do impresso e essa circulação prevê modos 

diferentes de materialização do texto.  

No ambiente virtual, conceitos de leitura e autoria são problematizados. 

Segundo Chartier (1998, pp. 88-89): 

 

O novo suporte do texto permite usos, manuseios e intervenções do 
leitor infinitamente mais numerosos e mais livres do que qualquer 
uma das formas antigas do livro. O leitor não é mais constrangido a 
intervir na margem, no sentido literal ou no sentido figurado. Ele pode 
intervir no coração, no centro. Que resta então da definição do 
sagrado, que supunha uma autoridade impondo uma atitude feita de 
reverência, de obediência ou de meditação, quando o suporte 
material confunde a distinção entre o autor e o leitor, entre a 
autoridade e a apropriação? 
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Os pressupostos bakhtinianos com relação à autoria também podem ser 

retomados para caracterizar o contexto em que se inserem o autor e o leitor no 

espaço virtual. Não se pode esquecer, no entanto, de que a concepção de autoria 

por este autor se refere essencialmente à do texto impresso, o livro, propriamente 

dito. Mas por se tratar de uma abordagem que prevê o “deslocamento” do autor-

pessoa para o autor-criador, ouso mencioná-la como uma paráfrase para o que se 

observa no espaço virtual entre autores e leitores, imersos numa diversidade de 

vozes e linguagens.   

O deslocamento se dá no plano da linguagem, como um conjunto múltiplo e 

heterogêneo de vozes. Sobre isso, Faraco (2012) acrescenta:  

 

No ato artístico, há, então, um complexo jogo de deslocamentos 
envolvendo as línguas sociais, pelo qual o escritor (que é aquele que 
tem o dom da fala refratada) direciona todas as palavras para vozes 
alheias e entrega a construção do todo artístico a uma certa voz 
(FARACO, 2012, p. 40).  

 

A alteridade é sempre prevista na visão bakhtiniana. O outro é condição para 

que os enunciados sejam construídos e compreendidos:  

 

Todo enunciado – desde a breve réplica até o romance ou o tratado 
científico – comporta um começo absoluto e um fim absoluto: antes 
do seu início, há os enunciados dos outros, depois de seu fim, há os 
enunciados-respostas dos outros (ainda que seja como uma 
compreensão responsiva ativa muda ou como um ato-resposta 
baseado em determinada compreensão). O locutor termina seu 
enunciado para passar a palavra ao outro ou para dar lugar à 
compreensão responsiva ativa do outro (BRAIT; MELO, 2012, p. 61). 

 

As práticas de linguagem ocorrem sempre num contexto de enunciação, por 

isso são situadas. Para o tempo de agora, o autor se desloca para o leitor, que se 

desloca para o texto, que se desloca para o leitor/autor. Para Bakhtin, “a linguagem 

é concebida de um ponto de vista histórico, cultural e social que inclui, para efeito de 

compreensão e análise, a comunicação efetiva e os sujeitos e discursos nela 

envolvidos” (BRAIT; MELO, 2012, p. 65).  

Roger Chartier (1998), em A aventura do livro, do leitor ao navegador, 

constrói o retrospecto do livro manuscrito, passando pela cultura do impresso até 

chegar ao texto eletrônico, lido na tela. São tecnologias distintas e cada qual requer 
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um letramento diferente para desvendar o objeto textual. Com relação ao texto na 

tela, o autor se ocupa em diferenciá-lo do livro impresso: 

 

O fluxo sequencial do texto na tela, a continuidade que lhe é dada, o 
fato de que suas fronteiras não são mais tão radicalmente visíveis, 
como no livro que encerra, no interior de sua encadernação ou de 
sua capa, o texto que ele carrega, a possibilidade do leitor de 
embaralhar, de entrecruzar, de reunir textos que são inscritos na 
mesma memória eletrônica: todos esses traços indicam que a 
revolução do livro eletrônico é uma revolução nas estruturas do 
suporte material do escrito assim como nas maneiras de ler 
(CHARTIER, 1998, p.13). 

 

Imagine a literatura embrenhada nesse ambiente plural, podendo fazer uso de 

novos modos de criação, através das imagens, do som, da animação, da 

combinação de todas essas modalidades. Fará sentido a leitura de um conto 

machadiano sobre o adultério se for pedido aos alunos que o transformem numa 

animação virtual? Que espaços deverá preencher o texto literário lido, comentado e 

explorado pelos colegas de sala num blog criado para divulgar as produções 

autorais da turma? Que letramentos a escola contemplará se escolher junto com os 

alunos o romance a ser roteirizado, transformado num curta e publicado num site de 

divulgação de vídeos? Que habilidades serão desenvolvidas se o aluno viajar pela 

leitura não linear dos hipertextos para compreender uma obra literária a partir dos 

vários olhares da crítica?  

As possibilidades são múltiplas e, nesse contexto, o aluno se reconhece como 

um leitor ativo, crítico, capaz de ler a palavra e o mundo, como um cidadão, 

conforme prever a pedagogia dos multiletramentos.  
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3 O CAMINHO SE FAZ CAMINHANDO: PERCURSO METODOLÓGICO 
 

 

O que me instigou a discorrer sobre a pedagogia dos multiletramentos como 

caminho de sedução do leitor literário e do desenvolvimento de novas habilidades 

que possibilitem aos alunos lidar com novas formas e meios semióticos ligados à 

tecnologia para a apropriação do texto literário foi o fato de identificar, a partir da 

minha experiência como docente, um conjunto de problemas que permeiam o ensino 

de literatura no ensino fundamental II. As atividades de leitura do texto literário nas 

séries finais dessa etapa de ensino praticamente inexistem, embora haja a 

ocorrência de textos dessa natureza nos LD, mas não é explorada em seus 

aspectos estilísticos e estéticos como deveria. Ademais, a escolarização inadequada 

afasta o aluno do texto e com isso a literatura perde o seu lugar que é de direito. 

Levando em conta a especificidade do Mestrado Profissional em Letras – O 

PROFLETRAS – esta pesquisa descreve e reflete sobre uma problemática que 

circunda a realidade escolar do ensino fundamental e gera conhecimentos sobre 

possibilidades de ressignificação de conteúdos e práticas pedagógicas a serem 

aplicadas para solucionar os entraves que dificultam o ensino e a aprendizagem no 

campo da Língua Portuguesa. Desse modo, este estudo não traz dados numéricos, 

mas se ocupa essencialmente na abordagem analítica da realidade escolar no que 

concerne ao ensino de literatura e na abordagem sobre a pedagogia dos 

multiletramentos com suas possibilidades de aplicação para a formação do leitor 

literário.  

Desde que participei do curso Mídias em Educação, promovido pela 

Secretaria Estadual de Educação do estado da Bahia, em parceria com a 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), no ano de 2010, instalou-se 

em mim o desejo de atrelar as ferramentas tecnológicas ao ensino de literatura. 

Quando ingressei no PROFLETRAS, a proposta foi amadurecendo à medida 

que fui ampliando o meu repertório de leituras, desconstruindo e refletindo sobre 

práticas mais comuns descritas em pesquisas e depoimentos de professores. As 

disciplinas Literatura e Ensino, Leitura do texto literário e Letramentos convergiram 

para que o projeto fosse elaborado.  

As perguntas, que emergiram da minha vivência como docente e da realidade 

de muitas escolas do município onde atuo como formadora, precisavam de 
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respostas com embasamento científico. Não poderia supor justificativas para o 

distanciamento do texto literário do seu pretenso leitor apenas por julgá-las 

intuitivamente. Foi preciso recorrer à ciência, à pesquisa para encontrar respostas e 

estratégias de intervenção, embora eu tenha a consciência de que são alternativas 

que ainda serão aplicadas, e, portanto, não há ainda a garantia de que alcançarão o 

principal objetivo que é a formação do leitor literário.  

Nesse contexto de buscas, a pesquisa científica entra em cena como forma 

mais requisitada pelo homem de explicar os fenômenos e buscar soluções para os 

problemas que são identificados na realidade. Minayo (2001, p.10) menciona, dentre 

outras razões, que a predileção pela ciência se dá por esta estabelecer “uma 

linguagem fundamentada em conceitos, métodos e técnicas para compreensão do 

mundo, das coisas, dos fenômenos, dos processos e das relações”.  

O dinamismo da ciência permite ao indivíduo refutar o que está posto, testar 

alternativas, comprovar a eficiência de métodos, validá-los ou ainda buscar novos 

caminhos.  Para Minayo (2007), este “é o caminho do pensamento”, permeado por 

um tema delimitado, construído a partir do uso adequado de métodos, técnicas e 

instrumentos para estudo de um objeto específico e marcado pela investigação. 

Portanto, não se pode falar em construção do conhecimento científico sem um 

percurso metodológico definido que valide o caminho escolhido para se chegar ao 

fim proposto.  

Nessa perspectiva, esta dissertação caracteriza-se por ser de natureza 

bibliográfica e documental. A primeira pauta-se, essencialmente, no levantamento de 

referências teóricas já analisadas e publicadas por meio escrito, como livros, artigos 

científicos, teses e dissertações. Sobre esse procedimento, Gehardt et al (2009, p. 

69) pontua que a pesquisa bibliográfica é a mãe de todas as pesquisas e que se 

fundamenta “em dados obtidos a partir de fontes escritas, impressas em editoras, 

comercializadas em livrarias e classificadas em bibliotecas”. Minayo (2001) atribui 

como características à pesquisa bibliográfica as condições de disciplinada, por 

observar uma prática sistêmica de estudo; crítica, por estabelecer um diálogo 

reflexivo entre o que se preceituam os teóricos e o objeto de investigação; e ampla, 

por refletir o conhecimento atual sobre o problema. Além disso, o estudo 

bibliográfico permite ao pesquisador confrontar o que ele deseja com a teoria dos 

autores envolvidos com o tema de seu interesse.  
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A segunda, de natureza documental, trilha caminhos parecidos com o 

primeiro tipo de pesquisa, mas se difere pela natureza das fontes, pois esta, 

segundo Gehardt et al (2009, p. 69),  

 
 
É aquela realizada a partir de documentos, contemporâneos ou 
retrospectivos, considerados cientificamente autênticos (não-
fraudados); tem sido largamente utilizada nas ciências sociais, na 
investigação histórica, a fim de descrever/comparar fatos sociais, 
estabelecendo suas características ou tendências. Nesse tipo de 
coleta de dados, os documentos são tipificados em dois grupos 
principais: fontes de primeira8 mão e fontes de segunda9 mão. 
(GEHARDT et al., 2009, p. 69). 
 
 
 

Para compor os estudos e PD intervencionista que apresento neste trabalho, 

recorri aos dois procedimentos. O percurso metodológico começou pela formulação 

da questão inicial, fase em que busquei o fio condutor da pesquisa a partir do 

questionamento: que contribuições a pedagogia dos multiletramentos pode oferecer 

ao professor no sentido de ressignificar o ensino de literatura, com vistas à formação 

do leitor literário?  A esta questão central foram agregadas outras de cunho 

específico para orientar a próxima etapa: qual é o lugar que a literatura ocupa nos 

livros didáticos a partir de pesquisas já realizadas? Eles contemplam o que rezam os 

documentos oficiais da educação sobre o ensino da literatura? Que concepção de 

leitura e de leitor converge para a pedagogia dos multiletramentos? Qual é a 

importância de se aplicar um PD, utilizando recursos tecnológicos, meios e modos 

semióticos diversos, tendo como elemento norteador a obra de um cânone da 

literatura brasileira? 

Ao considerar todas essas questões, prossegui para a segunda etapa que se 

caracterizou pela exploração do tema. A pesquisa bibliográfica feita inicialmente 

para este trabalho embasou-se em artigos, teses de mestrado e doutorado que 

tratam dos multiletramentos e de seus desdobramentos como a multimodalidade e o 

hipertexto; do letramento digital e do literário, da formação do leitor, do processo de 

escolarização (in)adequado do texto literário pelo LD e ensino de literatura.   

                                                             
8
 São documentos que não receberam ainda um tratamento analítico, tais como: documentos oficiais, 

reportagens de jornal, cartas, diários, fotografias, gravações, gravuras, pinturas, desenhos, etc.  
9
 São documentos de alguma forma já analisados, tais como: relatórios de pesquisa, de empresa, 

pareceres de peritos, decisões de juízes, etc. 
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Encontrei nessa etapa do percurso metodológico uma série de adversidades, 

uma vez que me deparei com uma infinidade de teóricos e estudos voltados para o 

uso de recursos tecnológicos no ensino, o que me deixou confusa quanto à 

verticalização do tema. Por diversas vezes quis ampliar o leque de possibilidades de 

aplicação das ferramentas multimodais, promotoras dos multiletramentos. Neste 

momento, optei em explorar prioritariamente os recursos disponíveis na rede 

mundial de computadores para a elaboração do produto final.  

Pensei em produzir três sequências didáticas, levando em conta a estrutura 

de base proposta por Dolz e Schneuwly (2004), organizada em módulos com 

produções no início e no fim do processo. O conto, a crônica e a poesia foram 

eleitos como gêneros literários norteadores das sequências. Ainda na elaboração da 

primeira, percebi que esse modelo pedagógico limitava muito as possibilidades do 

trabalho, envolvendo literatura e uma diversidade de suportes e linguagens, 

prerrogativa dos multiletramentos. Passei por momentos de insegurança e de muitas 

dúvidas, pois ao mesmo tempo em que via uma limitação com o uso da sequência, 

constatei também um risco em apresentar gêneros literários diferentes em cada 

uma, sem, contudo, explorá-los como devia. Desconstruí a ideia até então 

cristalizada de elaborar três produtos e passei a pensar na hipótese de optar por 

textos de um autor específico e por uma temática norteadora de uma proposta que 

lograsse de mais tempo e recursos para ser realizada.  

Concomitantemente a este momento de angústia e reflexão, tive a 

oportunidade de participar de uma jornada pedagógica como formadora para falar 

das várias sugestões dos documentos oficiais sobre o tratamento didático de 

conteúdos no ensino da língua. A partir das leituras que fiz sobre o tema, constatei 

que a melhor opção para contemplar um conjunto de textos literários e exploração 

de suportes impressos e virtuais seria o projeto didático.  

Para formulação da proposta, busquei embasamento, a princípio, na minha 

experiência como professora de literatura. Como mencionei no início, a minha 

trajetória profissional foi determinante para a escolha do tema da dissertação, e o 

fato de estar em sala de aula, observando os meus alunos o tempo todo conectados, 

concentrados no mundo virtual, aproximou-me do emprego das tecnologias nas 

minhas aulas. As questões norteadoras da proposta sempre voltavam à tona quando 

propunha algum ensaio aos meus alunos do que sugiro como proposta de formação 

de leitores literários nas séries finais do fundamental. Comecei timidamente com o 
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uso da internet para leitura de textos. Depois, criei um blog para postagem das 

produções realizadas por eles com o objetivo de que professores e colegas lessem e 

comentassem. Os vídeos que eram produzidos pelos alunos também foram 

veiculados na internet, através das redes sociais.  Não analiso neste texto as 

situações acima enumeradas, mas saliento que todas elas serviram de teste para 

verificar em que medida a inserção de um novo suporte e ferramenta interfere na 

recepção e análise dos textos literários, bem como se a proposta é exequível, 

considerando o contexto limitado de muitas instituições de ensino.  

O próximo passo caracterizou-se pela escolha do autor e textos. Machado de 

Assis, sua obra e temática recorrente – o triângulo amoroso – foram adotados como 

objetos de ensino pelos motivos já mencionados na introdução. O desafio é propor a 

leitura de textos considerados complexos e canônicos, em outros suportes além do 

impresso, explorando outros modos de expressão e linguagem.  

Frente à extensão de possibilidades e diversidade de textos do referido autor, 

optei pelos contos para o primeiro momento. Para o segundo, o romance Dom 

Casmurro é a obra literária a ser lida e analisada a partir do livro impresso, e, por 

fim, da navegação no livro game com o mesmo título do romance.  

A partir daí, sites especializados na obra de Machado de Assis foram 

garimpados, com o intuito de verificar quais deles poderiam representar a 

diversidade de facetas que a literatura pode assumir no ambiente virtual. Encontrei 

nessa busca, sites oficiais produzidos pelo Ministério de Educação que 

disponibilizam a obra completa do autor. Além disso, há outros que oferecem os 

romances e contos machadianos em hipertextos, fonte indispensável à proposta.  

Na elaboração PD, tomei como modelo a estrutura sugerida no módulo 

Alfabetização em foco: Projetos didáticos e sequências didáticas em diálogo com os 

diferentes componentes curriculares (2012), material elaborado pela Secretaria de 

Educação Básica (SEB) e a Diretoria de Apoio à Gestão Educacional, do MEC. As 

etapas do projeto didático foram distribuídas em duas unidades letivas, a começar 

pela divulgação e socialização do projeto a toda a comunidade partícipe. Na 

sequência, há a sugestão de seis oficinas que podem ser realizadas em momentos 

específicos em sala de aula no horário regular e com desdobramentos em contra 

turno durante os dois bimestres ou, a depender da administração que o professor 

fizer do tempo em sala de aula, o PD pode ser estendido para todo o ano letivo.  
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4 MARGENS E VEREDAS DO PROJETO DIDÁTICO 
 

A alma da gente, como sabes, é uma casa assim disposta, não 
raro com janelas para todos os lados, muita luz e ar puro. 

Dom Casmurro, Machado de Assis 

 

O PROFLETRAS possibilitou a nós, professores envolvidos no programa, 

buscar mecanismos de intervenção no ensino, a partir de muitas leituras e pesquisas 

que nos fizeram refletir sobre a nossa atuação em sala de aula, de modo a 

desconstruir conceitos e práticas já cristalizados por anos na educação básica.  

Neste capítulo, em que trato da sugestão do PD, para a formação do leitor 

literário à luz da pedagogia dos multiletramentos, julgo ser necessário conceituar 

PD, bem como apresentar os aspectos a ele inerentes e os apontamentos dos PCN 

(BRASIL, 1998) e as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013) 

acerca desse instrumento pedagógico de organização didática para o 

desenvolvimento da competência leitora. Ademais vale ressaltar a importância da 

mediação docente na aplicação de ações que envolvam vários sujeitos, suportes, 

métodos e perspectivas, destacando os benefícios que podem ser produzidos à 

comunidade discente se o PD for planejado e executado de maneira colaborativa.  

No entanto, muitos questionamentos surgem quando os professores são 

mobilizados a fazer uso de projetos na escola.  Muitos deles se deparam com um 

currículo engessado, organizado numa estrutura rígida no sistema de ensino, que 

impossibilita que o trabalho com PD se realize de forma efetiva, já que, na 

concepção tradicional de currículo, não se vislumbram possibilidades de relacionar 

as várias áreas do conhecimento entre si, tampouco associar os conteúdos 

programáticos com a realidade dos educandos. Além disso, nem sempre há uma 

sistematização do que se pretende, falta clareza sobre os aspectos e critérios que 

precisam ser contemplados para que as atividades se constituam um PD de fato.  

Embora os impasses estejam à mancheia no contexto escolar, fazem-se 

necessárias a elaboração, aplicação e ressignificação de novas formas de aprender 

e ensinar, abrindo espaços para a agência do professor e do educando, num 

processo de coautoria em que sujeitos colaboram entre si a fim de que o 

conhecimento seja construído de modo a emancipá-los e torná-los capazes de 

transpô-lo para outros contextos da vida em sociedade. Por agência, entende-se a 

liberdade e a capacidade que tem o sujeito de agir de outra forma não prevista frente 
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às adversidades. O sujeito obediente descrito pelo filósofo segue à risca o que 

preveem os manuais, registros e instituições, nas quais se enquadra a escola. 

Nessa estrutura, as relações de poder ficam explícitas de modo a reproduzir 

indivíduos segmentados, disciplinados, operacionalizados para agir sempre da 

mesma maneira. Percebe-se, nesse contexto, a hesitação de muitos colegas 

professores em saírem da zona de conforto e provocarem mudanças significativas 

na sua ação pedagógica. Não se trata de abandonar os manuais didáticos, mas de 

agregar a eles outras ferramentas e suportes, ressignificando formas de aprender e 

ensinar, nas quais a agência docente e discente pressupõe se permitir a 

experimentar outros modos de ler e escrever, outros modos de construir significados. 

A pedagogia dos multiletramentos, concepção que norteia esta proposta, 

alimenta-se da prática dessa liberdade, com o envolvimento de vários autores na 

construção de um desafio que parte do individual para o coletivo para construir 

alternativas possíveis de aprendizagem. O educando, enquanto agente, aprende, 

produz, infere, pesquisa, relaciona, cria, descobre, compreende e atribui juízos de 

valor. O professor não o deixa sozinho. Ele está sempre por perto, mediando e 

acompanhando o processo de aprendizagem, com o intento de otimizar as 

possibilidades de desempenhos satisfatórios.  

Quanto à figura do educador, os PCN (BRASIL, 1998)  apontam-no como o 

mediador na construção social do conhecimento do aluno. Configura-se, a partir 

dessa perspectiva, uma parceria entre professor e aluno no processo de ensino e 

aprendizagem, o que interfere substancialmente na mudança de práticas 

pedagógicas tradicionais de escolarização.  Ainda sobre a atuação docente na 

realização de projetos didáticos, Prado (2001, p. 14) acrescenta que: 

 

[...] é fundamental que o professor tenha clareza da sua 
intencionalidade pedagógica para saber intervir no processo de 
aprendizagem do aluno, garantindo que os conceitos utilizados, 
intuitivamente ou não, na realização do projeto sejam 
compreendidos, sistematizados e formalizados pelo aluno. Outro 
aspecto importante na atuação do professor é o de propiciar o 
estabelecimento de relações interpessoais entre os alunos e 
respectivas dinâmicas sociais, valores e crenças próprios do contexto 
em que vivem.  

 

A intenção é ponto principal na elaboração de um PD. É imprescindível saber 

aonde se quer chegar, quais objetivos se quer alcançar para então traçar estratégias 
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norteadoras que possibilitem promover a interação que se espera entre os 

envolvidos na proposta e a realidade a que estão inseridos. Os sujeitos são 

protagonistas no processo e trazem consigo uma bagagem individual de leituras de 

mundo e da palavra, experiências de vida e linguagem que são agregadas a tantas 

outras que compõem a sala de aula num universo diverso e híbrido que enriquece a 

formação do sujeito. 

Nesse contexto, a pedagogia de PD requer uma concepção de ensino que 

priorize o envolvimento dos educandos com novas experiências educativas, 

direcionando-os à construção do conhecimento de forma autônoma a partir da 

prática e da vivência de várias situações de letramentos. Consequentemente, a 

escola passa a se tornar um espaço vivo, ensaio para as situações reais a que são 

submetidos, permitindo que eles integrem os saberes escolares à vida prática, 

dando significado à aprendizagem.  

Segundo Prado (2001), existem três aspectos fundamentais que devem ser 

considerados pelo professor no que se refere à aplicação de PD. São eles: as 

possibilidades de desenvolvimento dos estudantes; as dinâmicas sociais do contexto 

em que atua e as possibilidades de sua mediação pedagógica.  

O primeiro está diretamente ligado às práticas sociais de letramentos, visto 

que pressupõe oportunizar ao educando o contato com textos, suportes e meios 

semióticos diversos. Nesse sentido, assumo a posição defendida pelos autores 

Scheneuwly e Dolz (2004) acerca do ensino dos gêneros textuais, verticalizada para 

a leitura do texto literário especificamente, de que a melhor maneira de promover o 

letramento literário é criar situações em que os educandos leiam textos de natureza 

estética e que conheçam as peculiaridades do gênero de maneira a usufruir das 

funções que emergem da literatura. Se o texto literário for apresentado na sala de 

aula como objeto de ensino e aprendizagem, gradativamente a familiarização com o 

gênero acontece; consequentemente, a análise e a identificação dos elementos 

composicionais, bem como de aspectos inerentes ao texto dessa natureza 

acontecerão de forma progressiva com a mediação do professor. Sobre isso, 

Guimarães e Kersch (2012) alertam que não se pode apresentar um texto apenas 

com o intuito de dissecá-lo, enquadrá-lo num determinado gênero ou nomear as 

partes constituintes, mas 
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[...] trata-se de ensinar a usar o gênero, apropriar-se dele para agir 
com eficiência de forma situada, em outras práticas sociais. [...] o 
domínio de um gênero, seu conteúdo temático, seu estilo e sua 
forma composicional, vai levar o aluno a agir não somente na escola, 
mas também fora dela (GUIMARÃES; KERSCH, 2012, p. 36). 
 
 

O segundo aspecto diz respeito à observância da realidade que circunda os 

envolvidos no processo de ensino e aprendizagem. É a partir daí que se cria ou não 

o ponto de identificação do educando com o que se lê e se escreve na escola. O PD 

deve abarcar temas relevantes para a comunidade discente e que dialogue com o 

contexto imediato em que está inserida. A caminho da produção de projetos 

didáticos, Guimarães e Kersch (2012, p. 29) ratificam que os estudos de letramento 

partem de uma concepção de leitura e escrita como práticas discursivas, 

“inseparáveis dos contextos em que se desenvolvem, e essas práticas exigem a 

mobilização de diversos recursos e conhecimentos dos participantes das atividades”. 

Trata-se de um mecanismo para conectar a escola à comunidade e tornar a 

aprendizagem significativa para o estudante que passa a estabelecer relação entre a 

sua realidade e o que se ensina e aprende na escola.  

O último aspecto refere-se à mediação do docente em oportunizar a 

familiarização do educando com textos dos diferentes agrupamentos de gêneros. 

Nesse ponto, a formação continuada do professor é decisiva na instrumentalização 

didática, a fim de que ele supere a simples aplicação de técnicas e materiais 

didáticos disponíveis e alcancem “outro patamar que implica desenvolver 

capacidades de adaptação e criação de novos dispositivos didáticos” (GUIMARÃES; 

KERSCH, 2012, p.30).  

Diante dessas considerações, ratifico a concepção defendida pelas autoras 

de que o PD representa uma “coconstrução de conhecimento para uma prática 

social que possa se inscrever em situações significativas para os aprendizes e 

docentes” (GUIMARÃES; KERSCH, 2012, p. 36). O prefixo co- pressupõe que o 

trabalho é coletivo, pois envolve vários sujeitos e experiências situadas, aspectos 

inerentes aos multiletramentos e que, portanto, justificam a escolha do PD como 

caminho facilitador na formação de leitores literários, no ensino fundamental II.  

Projetar é uma experiência humana que etimologicamente significa lançar-se 

à frente, numa perspectiva de abertura para o desconhecido. É “pensar uma 

realidade que ainda não aconteceu” (PRADO, 2001, p. 14). Porém, não é 
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recomendável que se cultive uma visão futurista, pautada em situações abstratas, 

desvinculadas do presente, já que a aprendizagem só se torna significativa se a 

proposta for pensada social e historicamente, com o propósito de permitir que os 

discentes, a partir de uma provocação, criem seus próprios projetos, dividindo a 

autoria com o professor.  

Vale lembrar que os problemas e dúvidas podem ocorrer durante o processo 

e por isso é imprescindível que o agente coordenador do PD tenha como preceito 

básico a flexibilidade para reformular metas e etapas. Há um plano traçado, mas não 

há uma camisa de força que impeça que professores e alunos sigam outros 

caminhos. Desse modo, não corroboro com a acepção de controle que muitos 

autores atribuem à realização de propostas didáticas ampliadas. Manegolla e 

Santana (2001, p. 111), por exemplo, concebem projeto como um “processo de 

planejamento, execução e controle constantes que assegurem uma contínua 

vigilância das atividades, culminado com a execução do plano traçado”. Talvez por 

força dos termos, há uma conotação que desvirtua o que ora é defendido nesta 

proposta. No lugar de controle e vigilância, são colocados os termos monitoramento 

e avaliação contínua que devem ser realizados por todos os partícipes de modo a 

verificar se o plano traçado está de fato no encalço dos objetivos pretendidos.  

Prado (2001), à luz dos pressupostos de Hernándes (1998), afirma que o 

trabalho com projetos implica uma forma diferente de compreender o conhecimento 

que circula fora e dentro da escola. Não se trata apenas de um caminho 

metodológico, mas uma alternativa para driblar práticas costumeiras e inserir os 

educandos no processo como partícipes ativos. 

Fernando Hernández (1998) faz um convite à transgressão no contexto 

escolar, similar à liberdade pretendida na visão foucaultiana apresentada no início 

deste capítulo. A desobediência começa por pretender desconstruir a visão de uma 

educação pautada em conteúdos imutáveis e universais. Para ele, professores e 

discentes são autores na construção do conhecimento a partir de realidades 

socialmente situadas que devem ser vivenciadas através da aplicação dos PD. A 

agência efetiva do aluno no processo de aprendizagem e a promoção de práticas 

situadas são princípios previstos pelos multiletramentos e contemplados na 

aplicação de PD. A relevância dessa proposta, segundo o autor supracitado, 

consiste em: 

 



84 
 

Aproximar-se da identidade dos alunos e favorecer a construção da 
subjetividade, longe de um prisma paternalista, gerencial ou 
psicologista, o que implica considerar que a função da escola não é 
apenas ensinar conteúdos, nem vincular a instrução com a 
aprendizagem. Revisar a organização do currículo por disciplinas e a 
maneira de situá-lo no tempo e no espaço escolares. O que torna 
necessária a proposta de um currículo que não seja uma 
representação do conhecimento fragmentada, distanciada dos 
problemas que os alunos vivem e necessitam responder em suas 
vidas, mas, sim, solução de continuidade. Levar em conta o que 
acontece fora da escola, nas transformações sociais e nos saberes, 
a enorme produção de informação que caracteriza a sociedade atual, 
e aprender a dialogar de uma maneira crítica com todos esses 
fenômenos (HERNANDEZ,1998, p. 61).  

 

A partir dessas considerações, pode-se conceber o PD como um caminho 

para promover discussões na rotina da escola no que se refere a práticas 

pedagógicas, ao trabalho colaborativo entre professores e alunos e ao currículo 

escolar, de modo que haja abertura para se pensar em estratégias articuladoras 

entre as várias áreas do conhecimento.  

Sobre isso, os documentos oficiais da educação postulam um modo 

integrado, dinâmico e flexível de envolver a comunidade escolar com a pedagogia 

de PD. Os PCN (BRASIL, 1998) apontam como característica básica dos PD a 

existência de um objetivo compartilhado por todos os envolvidos com a finalidade de 

construir um produto final, fruto de um trabalho coletivo. Além de prever o enfoque a 

temáticas e a problemáticas sociais que façam parte da realidade do aluno, o 

documento preconiza a integração entre os componentes curriculares, observando 

os conceitos de interdisciplinaridade e transversalidade10. 

A formação de leitores competentes adquire proeminência na abordagem feita 

pelo documento em que atribui ao ato de ler a oportunidade do estudante construir e 

elaborar sentido, contrariando a concepção de leitura apenas como decodificação. 

Ademais, sugere estratégias e orienta para a aplicação de PD e atividades 

sequenciadas de leitura que preveem aos leitores assíduos a execução de 

procedimentos, tais como escolher o material a ser lido a partir do seu gosto e 

necessidade pessoal, rastrear obras de escritores preferidos, escolher temas, entre 

outras ações. Desse modo, o estudante adquire autonomia a partir da capacidade 

em compreender a existência da diversidade textual e os diferentes procedimentos 

                                                             
10

 Conceitos que serão explanados na seção que trata das dimensões pedagógicas do PD. 



85 
 

frente a textos desafiadores que instiguem a criticidade e a capacidade do estudante 

em inferir, atribuir juízos de valor, relacionar com outras leituras já realizadas.  

Para tanto, a inserção de recursos didáticos e de multiplicidade de 

linguagens, inclusive, aquelas ligadas às novas tecnologias, também é apontada 

pelos PCN (BRASIL, 1998) como estratégias para a formação do leitor que 

depreende sentido de textos a partir de diversas representações semióticas.  

Embora sejam observados nesse documento avanços consideráveis no que 

tange à competência leitora, valorizada como “fonte de informação, via de acesso 

aos mundos criados pela literatura e possibilidade de fruição estética” (BRASIL, 

1998, p.33), há uma menção tímida acerca do texto especificamente literário, uma 

vez que os projetos de leitura propostos pelos PCN (BRASIL, 1998) destinam-se a 

gêneros textuais diversos e a letramentos de modo geral.   

Em função da natureza da proposta deste trabalho, que além de fomentar a 

formação do leitor literário, pleiteia também incluir diferentes práticas letradas que 

permeiam o uso da tecnologia e de suportes multissemióticos, vale ressaltar que os 

PCN (BRASIL, 1998) trazem como um dos objetivos do ensino da Língua 

Portuguesa no ensino fundamental (5ª a 8ª série) a utilização de diferentes fontes de 

informação e recursos tecnológicos para adquirir e construir conhecimentos.  

Os recursos tecnológicos são apontados pelo documento como instrumentos 

potentes dos quais os professores devem fazer uso para incrementar as suas aulas 

e motivar os estudantes. Em contrapartida, ressalva que o livro, dicionários, jornais, 

revistas, o quadro, enfim, não podem ser negligenciados em função do uso das 

novas tecnologias.  

 
É necessário considerar a importância de uma diversidade de 
instrumentos e situações, para possibilitar, por um lado, avaliar as 
diferentes capacidades e conteúdos curriculares em jogo, e, por 
outro lado, contrastar os dados obtidos e observar a transferência 
das aprendizagens em contextos diferentes (BRASIL, 1998, p. 98).  
 

A pedagogia dos multiletramentos coaduna com o que preceituam os Parâmetros, já 

que prevê a concomitância entre o tradicional e o moderno, bem como a 

convergência de diferentes linguagens, como a verbal, oral, escrita, gráfica, 

imagética, cinematográfica, entre outras representações.  
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4.1 O Projeto Didático: o encontro entre a teoria e a prática 

 

O PD aqui sugerido tem por título O triângulo amoroso em Machado de Assis, 

destinado às séries finais do ensino fundamental, cujo objetivo principal é a 

formação de leitores literários a partir da leitura de textos do referido autor, a 

começar pelos contos A carteira, A cartomante, Noite de Almirante, até chegar ao 

desvelamento do romance Dom Casmurro.  

Defendo, ao longo deste trabalho, a inserção do sujeito em novos contextos 

sociais a partir dos letramentos realizados pela escola. Nesta proposta, 

especificamente, comungo em primeiro plano com a concepção firmada por Antonio 

Candido (2004) de que o acesso à literatura é um direito do estudante e que, 

portanto, cabe à escola proporcionar o contato e a posterior apropriação por ele de 

textos dessa natureza. Ratifico a função humanizadora que a literatura exerce sobre 

as pessoas, modificando-as e contribuindo para a formação e ampliação de um olhar 

crítico sobre o entorno e as situações do cotidiano a que está submetido o leitor. 

Nessa perspectiva, este PD vislumbra, além de apresentar a obra de um autor 

canônico, estabelecer uma relação compartilhada entre os sujeitos envolvidos no 

processo de ensino e aprendizagem de maneira que a formação se dê numa escala 

gradativa de refinamento dos níveis de leitura.  

Foram escolhidos dois gêneros, cuja situação social de uso decorre da cultura 

literária ficcional com sequências tipológicas narrativas, segundo classificação feita 

por Dolz e Schneuwly (2004). No primeiro momento, há a proposta de leitura de 

contos literários por considerar este gênero mais acessível a alunos das séries a que 

se destina a proposta. Na sequência, apresentados como objeto de leitura o 

romance Dom Casmurro, com um enredo mais complexo e marcas estilísticas do 

autor em proeminência as quais solicitam do estudante uma leitura mais atenta e 

proficiente.  

A proposta embasa-se numa concepção interativa da linguagem que prevê o 

letramento literário a partir da multimodalidade e hipertextualidade, explorando a 

leitura dos textos machadianos em diferentes suportes e linguagens, explorando 

sons, imagens, hipertextos, aspectos próprios da prática dos multiletramentos.  O 

diferencial dessa proposta didática consiste basicamente em apresentar novos 
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suportes em que os textos se materializam, além daqueles que comumente 

permeiam o contexto escolar, bem como desenvolver novas práticas de leitura, 

estimulando a capacidade de criar, recriar, negociar sentidos e lidar com novos 

meios semióticos ligados à tecnologia para apropriação do texto literário. 

Para tanto, outros textos de autoria diversa e de formatos diferentes agregam-

se aos de Machado de Assis, a fim de estabelecer diálogos intertextuais e reflexões 

acerca do tema escolhido. Além disso, pretende-se eliminar as fronteiras entre 

textos considerados canônicos, consolidados a partir do suporte livro impresso, e a 

sua representação em outros meios e formatos.   

A intenção é construir um caminho pedagógico, organizado em seis oficinas, 

com duração de duas unidades ou dois bimestres, que oriente os professores de 

Língua Portuguesa do ensino fundamental a desenvolver um trabalho de leitura 

literária de maneira a despertar os pretensos leitores em sala de aula, através de 

estratégias de leitura, sugeridas por Izabel Solé (1998), Silva (2009), Souza (2010) e 

Cosson (2012), que os façam reconhecer o valor artístico, estilístico e cultural da 

literatura, além de compreender como se dá a transposição de um texto literário, 

considerado canônico, para outros suportes e linguagens.  

Foi adotado neste trabalho o princípio do dialogismo que permeia a leitura, 

seja ela de que natureza for. Nessa concepção, o ato de ler é a oportunidade de se 

coadunarem saberes diversos oriundos de várias fontes. É o encontro de sujeitos de 

épocas diferentes, saberes e realidades distintas.  De um lado, o autor que atribui 

sentido ao texto que escreve; do outro, o leitor que constrói significados a partir da 

sua história de vida e do repertório de leituras historicamente construído, 

transformando-se em coautor na elaboração de uma obra que se encontra aberta a 

afirmações, contradições, críticas, acréscimos. O texto entre eles é motivo para o 

diálogo acontecer.   

A pedagogia dos multiletramentos, conceito apresentado no segundo capítulo 

desta dissertação, alia-se à concepção interacionista de leitura por compreender o 

ato de ler como um processo de interlocução entre sujeitos historicamente 

construídos que dialogam entre si na construção de sentidos.  

Em se tratando especificamente de textos literários, esta proposta didática, 

cujas etapas serão apresentadas na sequência, explora de sobremaneira o princípio 

do dialogismo, já que as marcas subjetivas e plurissignificativas, próprias da 
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literatura, suscitam no estudante uma maior participação da construção de 

significados.  

Quando se fala em proposta didática não significa que é uma receita pronta 

que deve ser copiada na íntegra pelos professores. Em absoluto. O que se espera é 

que a partir daqui o projeto seja reconstruído e adaptado, levando em conta a 

constituição sócio-histórica da unidade escolar, o interesse dos alunos, bem como a 

realidade circundante e a relevância do texto literário para a formação de leitores 

críticos e autônomos.  

 

 

4.1.1 Dimensões pedagógicas: interdisciplinaridade e transversalidade no PD 

 
 

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (2013) endossam a 

interdisciplinaridade e a transversalidade como dimensões da ação pedagógica, 

como já apontavam os PCN (BRASIL, 1998), por pressupor a construção do 

conhecimento através de diferentes olhares, em oposição à fragmentação dos 

saberes que reduz a potencialidade da escola em estabelecer diálogo entre as 

diversas áreas da ciência.  

A primeira dimensão pedagógica é entendida pelo documento oficial (BRASIL, 

2013, p. 184), “como abordagem teórico-metodológica com ênfase no trabalho de 

integração das diferentes áreas do conhecimento”. A segunda, por sua vez, “é 

entendida como forma de organizar o trabalho didático-pedagógico em que temas11, 

eixos temáticos são integrados às disciplinas, às áreas ditas convencionais de forma 

a estarem presentes em todas elas” (BRASIL, 2013, p.184). Portanto, aquela facilita 

o exercício desta, visto que abre caminhos para integrar o processo formativo dos 

estudantes e se trabalhar questões da vida real.  

Os documentos oficiais supracitados preveem um pacto entre os profissionais 

da educação de modo a assegurar que as duas práticas se efetivem no contexto 

escolar com a participação de vários indivíduos na elaboração e execução do PD. 

Nesse sentido, é importante que os professores das diversas disciplinas que 

                                                             
11

 Os temas transversais propostos pelos PCN (BRASIL, 1998) versam sobre Ética, Pluralidade 
Cultural, Meio Ambiente, Saúde e Orientação Sexual. Todos eles tratam de questões de âmbito 
público e necessitam, por isso, estar presentes em todos os componentes curriculares, segundo 
recomendação do documento. 
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compõem a grade curricular encontrem a melhor forma de participação e 

compreendam que a atitude interdisciplinar e a transversalidade fundam-se no 

desejo de ir além dos muros da escola, já que os objetivos transcendem o caráter 

conteudista e o produto final a ser apresentado à comunidade.  

A cooperação e a participação de vários indivíduos na elaboração e execução 

de um PD possibilitam antes de qualquer coisa um acesso humano, pois aguça a 

capacidade criativa e a agência tanto do professor quanto do estudante em 

transformar a realidade concreta, promovendo o que a pedagogia dos 

multiletramentos intitula como empoderamento do sujeito frente a situações 

desafiadoras. Tal competência é adquirida a partir de uma “prática reflexiva e 

necessária à formação de cidadãos ativos – o que passa pelo ensino da leitura e da 

escrita, com a promoção de eventos de letramento que se aproximam da realidade 

vivenciada fora do ambiente escolar” (GUIMARÃES; KERSCH, 2012, p. 16). 

A proposta que ora se configura apenas como uma sugestão tem respaldo 

nas novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (2013) quando 

tratam da relevância dos conteúdos, integração e abordagens. No artigo 25, o 

documento salienta que, a partir do momento em que se objetiva realizar um PD, 

com base na interdisciplinaridade e transversalidade, é necessário que se leve “em 

conta a diversidade sociocultural da população escolar, as desigualdades de acesso 

ao consumo de bens culturais e a multiplicidade de interesses e necessidades 

apresentadas pelos alunos no desenvolvimento de metodologias e estratégias 

variadas” (BRASIL, 2013, p. 135).  

Por ser a literatura um bem cultural e artístico, acredito estar no caminho certo 

para a realização de um trabalho interdisciplinar. Ao lado da disciplina Língua 

Portuguesa, que coordenará os trabalhos, as demais que compõem a área de 

Linguagens, códigos e suas Tecnologias poderão participar do PD aqui proposto. O 

professor de Artes poderá participar efetivamente das atividades sugeridas ao longo 

da realização das oficinas, bem como a apresentação do produto final, uma vez que 

exploram outras modalidades artísticas, tais como a pintura, o desenho, a confecção 

do folder para divulgação da culminância do PD, a fotografia e o teatro.  O professor 

de Educação Física também poderá compor a equipe com o objetivo de preparar os 

alunos para as apresentações culturais, explorando a expressão corporal, a dança e 

a música, relacionando sempre as atividades ao tema e aos textos propostos para 

leitura.  



90 
 

A obra machadiana remete ao século XIX, período de grandes 

transformações sociais, políticas e artísticas no Brasil e no mundo.  Nesse ponto, 

outra área do conhecimento poderá entrar em cena para desenhar o contexto 

histórico, social e político do Brasil e, especificamente, da cidade do Rio de Janeiro 

no referido período, por ser esse o pano de fundo das histórias ficcionais criadas por 

Machado de Assis. O professor de História poderá enriquecer o trabalho, trazendo à 

tona os principais acontecimentos históricos e os seus desdobramentos, 

contribuindo para a ampliação de sentidos revelados no âmbito do texto e fora dele.   

No que se refere aos temas transversais12, proponho uma abordagem ampla 

e diversificada sobre temas vividos intensamente pela comunidade, famílias, 

estudantes e professores envolvidos. Dentre as várias possibilidades de temas 

transversais, a natureza humana e todo o arcabouço que existe em torno dela 

podem ser apontados no PD. Machado de Assis revela personalidades mesquinhas, 

marcadas por um pessimismo que não vislumbra uma transformação positiva ante a 

atitudes egoístas, individualistas e interesseiras. A condição humana é revelada a 

partir de pequenos atos que podem passar despercebidos por um leitor ingênuo que 

não consegue enxergar o que há nas entrelinhas da narrativa. Lançar um olhar 

sobre o ser humano e sua relação com o outro e com o mundo pode ser um tema 

transversal, trabalhado por todas as disciplinas do currículo durante a realização do 

PD. A leitura dirigida pelo professor dará conta de guiar o estudante a reconhecer a 

natureza humana e a sua manifestação a partir das performances dos personagens 

machadianos.  

A temática central escolhida para nortear o PD - O Triângulo Amoroso em 

Machado de Assis – remete a outros temas que devem ser abordados pela escola 

por evocarem questões urgentes que precisam ser discutidas em outros espaços 

sociais, de maneira que contribuam para mudanças de comportamento e de atitudes 

pessoais frente a situações problematizadoras da realidade. Nessa perspectiva, a 

condição e o papel que a mulher assume nos relacionamentos amorosos podem ser 

sugeridos como temas transversais, enfatizando a violência física e psicológica a 

                                                             
12

 Definição de temas transversais por Rafael Yus (1998, p. 17) embasado nos PCN (BRASIL, 1998): 
“Temas transversais são um conjunto de conteúdos educativos e eixos condutores da atividade 
escolar que, não estando ligados a nenhuma matéria particular, pode considerar que são comuns a 
todas, de forma que, mais do que criar novas disciplinas, acha-se conveniente que seu trabalho seja 
transversal num currículo global da escola. 
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que é submetida numa abordagem comparativa entre o tempo das narrativas 

machadianas e o de agora.  

Ademais, a pluralidade cultural e linguística, direitos humanos, cidadania, 

enfim, podem ser contemplados no PD com o propósito de levar o estudante a 

refletir sobre questões que farão a diferença na sua formação intelectual, humana e 

cidadã.  

 

 

4.1.2 Conhecimentos e habilidades pretendidas 

 

 

Para apresentar os conhecimentos e habilidades pleiteados no PD sugerido, a 

Matriz de Referência de Língua Portuguesa13 (SAEB/Prova Brasil, 2011), destinada 

à 8ª série do ensino fundamental, será tomada como base. 

Como já foi abordado até aqui, não é intenção da proposta apenas tornar o 

texto literário um objeto decodificável, dissecado em suas partes e estrutura, mas 

formar leitores críticos, capazes de construir sentidos a partir da natureza 

polissêmica da literatura e do dinamismo dialógico entre texto e leitor à luz da 

pedagogia dos multiletramentos. Para tanto, os tópicos e descritores da Matriz de 

Referência de Língua Portuguesa (2011) serão utilizados com o fim de indicar as 

competências e habilidades que deverão ser desenvolvidas pelos estudantes. 

O tópico I diz respeito aos procedimentos de leitura. Desse modo, espera-se 

que os estudantes envolvidos no PD sejam capazes de localizar informações 

explícitas nos textos; inferir sobre o sentido de expressões ou palavras que por 

ventura não saibam o significado; inferir o que há nas entrelinhas, bem como 

identificar o tema; o que corresponde respectivamente aos descritores 1, 3, 4 e 6.  

Esse primeiro tópico desafia o professor a formar leitores competentes, que 

consigam estabelecer uma relação entre o que se lê e o seu conhecimento de 

mundo. Apreender o sentido global de um texto literário, especificamente textos de 

Machado de Assis, demonstra um caminho percorrido em que o leitor foi se 

constituindo a partir de uma leitura guiada e mediada pelo professor, até que aquele 

possa se tornar autônomo e crítico de tal modo que siga o seu próprio caminho. As 

                                                             
13 Disponível em: http://portal.inep.gov.br/web/saeb/30 > acesso 15 de janeiro de 2016. 



92 
 

habilidades previstas neste item somam-se à capacidade de lidar com outras 

representações do texto literário em sistemas semióticos diversos na era da 

informação e da tecnologia.  

Roger Chartier (1998) já dizia que um texto, fixo na folha de papel letra por 

letra, não é o mesmo quando este se materializa na voz de quem lê ou nas imagens 

de quem o vê ou ainda de quem assiste a ele na modalidade teatral. Em outras 

palavras, o suporte interfere consideravelmente na construção de sentidos que se 

faz do texto, ainda mais em se tratando de textos de natureza literária, dado o 

caráter subjetivo de sua interpretação. O tópico II trata dessas implicações do 

suporte, do gênero e/ou enunciador na compreensão do texto. O descritor 5 da 

Matriz (2011) contempla a habilidade de interpretar o texto com o auxílio do material 

gráfico diverso. Embora neste item, haja apenas menção a propagandas, 

quadrinhos, foto; ampliei o leque de possibilidades, levando em conta a 

multimodalidade que se configura a partir da pedagogia dos multiletramentos com o 

uso de hipertextos, imagens diversas, cinema, teatro, música. 

O descritor 12 corresponde à capacidade do estudante em identificar a 

finalidade de textos de diferentes gêneros. Para este PD, o conto e o romance foram 

escolhidos. Embora não seja prioridade neste trabalho debruçar sobre um gênero 

textual específico para, na sequência, compará-lo a outro, não é conveniente deixar 

de perscrutar aspectos importantes relacionados a elementos composicionais e 

peculiares a cada texto. Ademais, é importante observar com os alunos a visão de 

mundo expressa pelo autor, os efeitos e uso da linguagem, os recursos expressivos, 

a composição dos personagens, descrição do ambiente, entre outros. 

Ainda que a Matriz de Referência de Língua Portuguesa da 8ª série (2011) 

não enfoque habilidades pretendidas especificamente acerca da leitura do texto 

literário, será feita a transposição dos descritores para os objetivos pretendidos no 

PD sugerido. O tópico III contempla a relação entre textos, o que, no meu 

entendimento, trata-se do processo intertextual que associa a leitura a outras já 

realizadas. É o que se pretende estabelecer entre os textos de Machado de Assis e 

os demais que foram selecionados com o fim de suscitar nos sujeitos envolvidos a 

relação dialógica entre os objetos de leitura, seja pelo tema, pela forma de lidar com 

a palavra, seja pelo teor estilístico e épocas distintas em que foram produzidos.  

No tópico IV, aparecem a coerência e coesão no processamento do texto, do 

qual o descritor 10 requer a identificação do conflito gerador do enredo e os 
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elementos que constroem a narrativa. Como os gêneros em estudo são de cultura 

literária ficcional e têm por base sequências narrativas, espera-se que o professor 

explore os elementos composicionais de ambos, tendo em vista que as narrativas 

desempenham um papel importante em seduzir o leitor pelas artimanhas internas.  

No campo da interpretação e construção de sentido, o tópico V é considerado 

como parâmetro para reconhecer os recursos expressivos da linguagem de 

Machado de Assis e os efeitos de sentido que isso pode provocar no leitor. O 

descritor 16 converge perfeitamente à constituição de significados a partir da 

identificação dos efeitos de ironia ou humor, marcas frequentes nos textos 

machadianos.  

Em suma, espera-se que o PD apresentado neste capítulo consiga cumprir a 

função de promover multiletramentos aos estudantes envolvidos, de maneira que 

transitem pelas várias linguagens que os cercam dentro e fora do contexto escolar. 

Ademais, há o anseio de que estudantes e professores aprendam a trabalhar de 

forma colaborativa e interdisciplinar, ressignificando práticas de leitura da palavra e 

de mundo, bem como relacionando os conteúdos tradicionais a temas do cotidiano 

que merecem ser discutidos na escola.  

 

 

4.1.3 Novas representações do texto literário 

 

 

O PD em questão sugere o uso, a princípio, do texto literário impresso no 

formato livro, para, na sequência, explorá-lo em outras linguagens sem perder de 

vista o valor estético. A formação do leitor nesta proposta passa por experiências de 

leitura do texto literário em várias possibilidades de materialização semiótica. Essa 

mudança de perspectiva valoriza a imagem e o som, bem como os meios que os 

veiculam.  

Desse modo, para a execução do PD sugerido, proponho o uso de recursos 

considerados tradicionais, como o livro e material impresso, e os tecnológicos, tais 

como o computador ligado à internet para acesso às páginas virtuais que 

apresentam a obra de Machado de Assis no formato de hipertextos, como também 

para navegação multimodal no livro Dom Casmurro em forma de game; o Datashow 
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para projeção de slides em sala de aula dos textos que combinam a linguagem 

verbal com imagens; televisor e DVD para exibição de filmes; aparelho de som para 

audição das músicas que dialogam com a temática da proposta.  

Todos os recursos mencionados, suportes tecnológicos e multimodais, podem 

contribuir para ressignificar o ensino da literatura e apontar outros caminhos para 

despertar leitores literários à mancheia.  

 

 

4.1.4 Produto  

 

 

A culminância de um PD de natureza artística precisa de uma plateia para 

prestigiar o trabalho realizado por professores e estudantes no desenrolar das 

etapas da proposta, materializadas nas oficinas, aulas regulares, bem como nos 

intervalos e no contra turno. É um tempo considerável dispensado para formar 

leitores literários e concomitantemente suscitar o surgimento de artistas que 

representem, dancem, cantem, encenem, desenhem. Não é uma tarefa fácil e 

rápida, pois requer planejamento, reflexões diárias, sucessivas leituras, avaliação do 

percurso, retomadas e muita dedicação para que o resultado seja satisfatório.  Trata-

se da oportunidade de valorizar a capacidade de agência de todos os envolvidos na 

execução do PD de maneira a elevar a autoestima e o protagonismo dos 

estudantes.  

Desse modo, os estudantes vivenciarão eventos de letramentos situados, já 

que, como partícipes da construção do projeto, apresentar-se-ão em inúmeras 

práticas sociais como autores e atores do processo, tendo a leitura dos textos 

machadianos, a construção de sentidos e a produção escrita como pontos de 

partida. 

Por isso, proponho que seja planejada uma mostra cultural e artística, 

envolvendo a comunidade, pais, professores e estudantes, com marcação de 

diversos espaços para apresentação teatral; exibição dos vídeos produzidos; 

realização de um musical sobre o triângulo amoroso machadiano, com ênfase nas 

figuras femininas; exposição de fotografias e cartazes.  
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4.1.5 Etapas 

 

 

No processo de elaboração e execução de um PD, o professor também se faz 

pesquisador. É o momento de firmar uma relação entre o que se aprende na 

academia a partir das leituras realizadas na prática diária em sala de aula com os 

alunos. É importante aprender a administrar o tempo, o tempo de aprendizagem e 

alcance de objetivos que, num primeiro lance, podem parecer distantes, mas que 

serão alcançados se houver um planejamento coerente com a realidade dos 

estudantes e da escola. 

A partir de agora, serão apresentadas as etapas do PD de forma minuciosa: 

Etapa 1- Socialização da proposta junto à comunidade escolar 

Apresentação do projeto à comunidade escolar, com exposição clara sobre o 

tema e o contrato didático entre professores de outras disciplinas e estudantes, já 

observando as dimensões da interdisciplinaridade e transversalidade. É importante 

salientar os principais objetivos, as etapas e o produto final que se deseja 

apresentar. Esse primeiro momento é decisivo para agregar pessoas à proposta, por 

isso convém abrir espaço para contribuições de professores e estudantes de modo 

que contemple a participação de todos na reelaboração e execução do PD. 

Importante que o professor de Língua Portuguesa coordene os trabalhos. 

Etapa 2 – Realização das oficinas  

 

Oficina 1  

O roteiro da primeira oficina está organizado em três momentos: 

a) apresentação de uma atividade de pré-leitura, com o fim de preparar o 

terreno para a leitura do texto que se pretende explorar;  

b) Contextualização sobre o autor;  

c) leitura e interpretação oral do conto de Machado de Assis. 

O poema Amor de Augusto de Campos (2015), exibido num datashow, foi 

eleito como elemento facilitador e motivacional do processo de leitura, seguindo as 

orientações de Izabel Solé (1998), Souza (2010) e Rildo Cosson (2012) sobre a 

necessidade de despertar o interesse do estudante em ler o texto de Machado de 

Assis. 
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Figura. 1. Poema Concreto de Augusto de Campos 
Disponível em: https://abcdaescritacriativa.wordpress.com/2014/07/08/amor-augusto-
de-campos/ 

 
A partir da projeção do texto, é momento de aguçar a participação dos alunos 

na construção das várias possibilidades de leitura da poesia concreta, levando em 

conta a temática, a estrutura e os elementos constitutivos do texto. Cumpre explorar 

os recursos imagéticos e sonoros utilizados pelo poeta, perguntando à turma quais 

palavras podem ser captadas e qual relação existe entre elas. Para se chegar à 

temática, o professor pode suscitar nos assuntos a relação com a figura geométrica, 

pintada de preto, que serve de base para as três palavras constitutivas do poema. 

Ainda nesse primeiro momento, é importante associar o tema norteador e o 

cotidiano dos alunos para que estes se sintam motivados a adentrar na preferência 

temática do escritor Machado de Assis, através da identificação e similaridade das 

histórias contadas na ficção e as que fazem parte da realidade que os circunda. Já 

no início, a proposta prevê a participação ativa deles, como protagonistas na 

construção de sentidos.  

Na sequência, faz-se a contextualização sobre o autor, Machado de Assis, a 

partir de uma exposição breve pelo professor, salientando pontos importantes da 

biografia do escritor, bem como sobre o lugar social e histórico em que ele esteve 

inserido por ocasião da escrita do texto, salientando a importância dele para a 

literatura brasileira e o papel que exerceu na difusão do modus vivendi da sociedade 

fluminense no século XIX. Vale ressaltar que a genialidade de Machado de Assis é 

de alcance internacional, visto que foi incluído na lista de Harold Bloom (2002) como 

um dos cem gênios da literatura universal depois de Sócrates. Para o crítico literário, 
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Machado é “um milagre” por ser original, por estar além de seu tempo e lugar e 

ainda por despertar no leitor, além do entretenimento, relações com inúmeras 

referências, o que indica que Machado, antes de escritor, foi um grande leitor. 

Recomendo falar da relevância do autor enquanto contista, romancista e 

sobre o olhar aguçado que ele lançava sobre a realidade de seu tempo. Após essa 

contextualização, proceder à indagação se eles (os alunos) têm ideia da história que 

será contada a partir do título A Carteira (2015). Interessante suscitar algumas 

antecipações: o que o título sugere? O que será que havia nessa carteira? A quem 

pertencia? Por fim, procede-se à preparação para a leitura do texto impresso, 

oralizada pelo professor, em voz alta. Por se tratar do primeiro texto machadiano 

lido, recomenda-se que essa leitura seja pausada. À medida que Honório, 

protagonista da narrativa, caminha pelas ruas do Rio de Janeiro, o professor pode ir 

suscitando respostas, inferências dos leitores acerca da decisão que o personagem 

deve tomar em relação à carteira.  

Ademais, vale lançar mão da estratégia sugerida por Isabel Solé (1998), a 

leitura compartilhada, em que há uma exercitação compreensiva do que se leu. “Os 

próprios alunos devem selecionar marcas e indicadores, formular hipóteses, verificá-

las, construir interpretações e saberem que isso é necessário para obter certos 

objetivos” (SOLÉ, 1998, p. 117). O que se pretende é que os sentidos sejam 

construídos na coletividade e que o estudante tenha a chance de construir a sua 

autonomia enquanto leitor, mesmo que o professor tenha uma interpretação prévia 

sobre o texto.  

Para caracterizar a atividade compartilhada, é importante que o professor 

medeie o desempenho dos estudantes na formulação de previsões sobre o texto a 

ser lido, na elaboração de perguntas, esclarecimentos de dúvidas e sejam, por fim, 

capazes de sintetizar o que leram (SOLÉ, 1998).   

Vencida esta etapa, é momento de interpretação oral, observando tema, 

elementos da narrativa, conflitos internos dos personagens, causa e consequência 

das ações vivenciadas por eles, inferências, expectativas, relação com o cotidiano 

dos alunos.  

O conto A carteira, por ser uma narrativa que articula muito bem os seus 

elementos composicionais, seduz o leitor pela realidade que cria através de um 

suspense alimentado até o último parágrafo. As pistas são oferecidas e elas devem 

ser amarradas pelos discentes com a ajuda do professor, considerado um leitor 
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maduro, um leitor-guia, segundo nomeação de Silva (2009). Nessa experiência de 

leitura, o professor vai desvendando junto com os leitores as entrelinhas do texto, 

preparando-os para uma leitura autônoma.  

No conto lido, a carteira é o centro das atenções. Por quê? Confirma ou não a 

previsão levantada no início dessa etapa? O que está em jogo: é o fato de Honório 

ter encontrado uma carteira na rua ou é a sua consciência? O que há de ambíguo no 

texto? Quem são os personagens? Qual é a trama em que se enredaram? Onde se 

passa a história? Qual é o conflito interno que o personagem central alimenta? Que 

artimanhas estilísticas Machado de Assis utiliza para prender a atenção do leitor? É 

possível associar o enredo com o cotidiano? A linguagem e o suporte utilizados 

contribuíram para a construção de uma leitura significativa do conto? Cabe ao 

professor e aos alunos refletirem sobre tudo isso.  

O escritor genial só deixa claro qual é a tônica da história, no final. A temática 

do triângulo amoroso toma corpo com a simples ação de D. Amélia, esposa de 

Honório, de rasgar os bilhetes de amor que escreveu para o melhor amigo de seu 

marido. Por que ela o traiu? Havia amor na relação do casal? Como Honório a 

tratava? O que ela recebia dele? Era suficiente? Que julgamento a sociedade faz de 

pessoas que cometem o adultério? E se for uma mulher, há mudanças nesse 

julgamento?  

Na última fase da primeira oficina, indicar outros títulos para que a sala 

busque textos literários que tratam da mesma temática, cujas fontes podem ser 

impressas ou virtuais. Solicitar que eles sintetizem no caderno o que 

compreenderam sobre o conto, o que acharam da temática e do estilo do autor.  

 

Oficina 2   

Inicialmente, o professor deve solicitar a alguns alunos voluntários que façam 

a leitura dos textos produzidos sobre o conto A Carteira (2015) e retomar algumas 

informações que foram mencionadas sobre o autor e sua obra.  

Na sequência, verificar o que os alunos sabem sobre o gênero conto, 

instigando respostas a partir da retomada dos elementos da narrativa do conto lido 

na última oficina. Esse diagnóstico serve para perceber se há a necessidade de um 

aprofundamento sobre a estrutura do gênero e tipos de texto (sequências narrativas 

e descritivas). É importante destacar o enredo curto, a unidade de ação, o clímax e o 

desfecho como marcas singulares do gênero conto.  
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Após os preâmbulos, apresentar qual será o roteiro de leitura literária para 

esta oficina. Foi escolhido o texto Tango de Dirceu Câmara Leal (1973), uma vez 

que esse conto abarca vários descritores da Matriz de Referência de Língua 

Portuguesa (2011), por possuir uma elaboração diferenciada, exploração de 

recursos gráficos, mistura de prosa com poesia, de linguagem verbal com a não 

verbal. Solicitar que os alunos se reúnam em duplas ou trios e encarregá-los da 

leitura do conto, observando alguns aspectos. A saber:  

a) Quem são as personagens que vivem a história? 

b) Caracterização das personagens a partir do trecho: 

 

 

Figura 2. Trecho do conto Tango, de Dirceu Câmara (1973).. 

Fonte: https://cachalote.files.wordpress.com/2008/05/tangofinal1.jpg 

 

c) Qual é a situação vivida por eles? 

d) Compare Zé dos Sapatos Lustrosos e Toninho do Terno Cinza 

e) Qual a opinião do grupo sobre a utilização de nomes comuns para nomear 

as personagens do conto? 

f) Em que medida a pontuação interfere na construção de sentido? O que 

representam os sinais diacríticos quando Mariazinha de Tranças se encontra com 

Toninho do Terno Cinza? 

g) O que revela a peixeira entre os apetrechos de Zé dos Sapatos Lustrosos? 

h) No trecho abaixo, aparecem apenas os nomes das personagens, mas 

podem-se levantar hipóteses sobre o que teria acontecido. Prepare uma narração 

oral do trecho para a próxima oficina: 

https://cachalote.files.wordpress.com/2008/05/tangofinal1.jpg
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Figura 3. Trecho do conto Tango, de Dirceu Câmara (1973). 
Fonte: https://cachalote.files.wordpress.com/2008/05/tangofinal1.jpg 

 

 i) Qual é o desfecho da história? Como ele foi representado? 

 j) O Toninho do Terno Cinza aparece apenas em um momento na história. O 

que teria acontecido com ele? 

 l) Pesquisar em várias fontes o significado da palavra Tango e encontrar uma 

explicação para o título do conto. 

 m) O que há em comum entre o conto Tango de Dirceu Câmara e A carteira 

de Machado de Assis? 

Outras questões poderão ser elaboradas ou adaptadas pelo professor, a 

depender da maturidade da turma. Por se tratar de um texto desafiador, é bem 

provável que os alunos não construam sentido logo na primeira leitura. A intenção é 

estimulá-los a ler e entender o texto com todos os recursos gráficos, linguísticos e 

imagéticos que ele possui, ainda sem a interferência do professor. São as verdades 

do leitor, o seu lugar no mundo, a sua história de vida, quem ele é, enfim, todos 

esses elementos que fazem parte do repertório de leituras são significativos na 

construção de sentido.  

Se o objetivo principal deste PD em questão é formar leitores literários, então 

é necessário que o aluno seja desafiado a usar a capacidade sensorial, emocional e 

racional para ler o texto, aferir juízo, levantar hipóteses ou simplesmente se negar a 

fazê-lo. Esse processo de mobilização já deve ir criando a autonomia pretendida 

pela pedagogia dos multiletramentos. Ao sujeito é dada a oportunidade de se 

aproximar do texto, perscrutá-lo à sua maneira, eleger seus personagens, acionar o 

conhecimento de mundo e experiências de vida, para fazer as suas próprias 

descobertas. 

https://cachalote.files.wordpress.com/2008/05/tangofinal1.jpg
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A forma inventiva do autor permite uma interação maior do aluno que pode 

construir sentido a cada frase lida. Nessa fase, o professor pode aproveitar a 

oportunidade para refletir com os alunos sobre a condição imposta à mulher, 

atrelada à violência praticada pelos companheiros e os valores subjacentes, 

defendidos ou criticados.  

 

Oficina 3  

Nesta oficina, o professor de Língua Portuguesa pode convidar o de História e 

o de Artes a assistir à socialização da leitura feita pelas duplas ou trios sobre o conto 

Tango, de Dirceu Câmara Leal (1973), com o objetivo de participar da discussão que 

emergirá a partir de provocações que serão feitas pelos docentes. 

A recomendação é que seja feita uma nova leitura do texto, agora guiada pelo 

professor de Língua Portuguesa, a partir da projeção de slides. Logo em seguida, os 

alunos poderão proceder à explanação do que entenderam sobre o texto, 

observando as questões propostas anteriormente. Ao final da socialização, o 

professor pode contribuir para a construção de sentido, caso perceba alguma 

dificuldade dos leitores em fazê-lo, além de enfatizar as marcas do gênero conto a 

partir dos elementos perceptíveis.  

A última questão requer uma relação dialógica entre os dois textos lidos. O 

processo intertextual ocorre de imediato pela temática comum em ambos, o triângulo 

amoroso. O professor de Língua Portuguesa pode solicitar a um dos alunos que 

relembre a história de A carteira (2015) com o fim de que o professor de História e o 

de Artes acompanhem a relação. O desfecho é distinto em cada narrativa. No último 

texto lido, o fim trágico é inesperado e por isso quebra as expectativas do leitor. É a 

partir daí que se torna imprescindível trazer à tona o tema transversal que trata da 

condição imposta à mulher na sociedade atual, atrelada à violência praticada pelos 

companheiros, intensificando a visão machista e patriarcal que dá o direito ao 

homem de lavar a honra com sangue. Valores e ideologia devem ser discutidos 

nessa oportunidade. O professor de História pode conduzir a discussão, 

relacionando as duas histórias fictícias a situações vividas todos os dias por pessoas 

comuns.  

Em se tratando de alunos das séries finais do fundamental II, cuja faixa-etária 

transita entre 13 a 15 anos, é interessante lançar mão de atividades que envolvam 

outras artes, além da literatura. Por isso, podem-se encerrar as discussões desta 
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oficina com o poema-canção Ai que saudades de Amélia14 de Ataufo Alves e Mário 

Lago, e Esse cara sou eu15 de Roberto Carlos, com o intuito de estabelecer um 

contraponto entre as marcas ideológicas recorrentes nos textos sobre a imagem que 

se tem da mulher e do homem, levando em conta o contexto e a época de produção. 

As músicas poderão ser cantadas pela turma ou simplesmente executadas com 

recursos de áudio, com a coordenação do professor de Artes. É também uma 

oportunidade de se refletir sobre a Amélia da canção e a do conto, o “cara” de 

Roberto e o Zé dos Sapatos Lustrosos.  

 

Oficina 4 

Nesta oficina, cumpre retomar a leitura dos contos de Machado de Assis em 

outro suporte. Para tanto, será necessário conduzir os alunos para o laboratório de 

informática para a realização da leitura hipertextual do texto A cartomante (2015) e 

Noite de Almirante (2015).  

Num primeiro momento, é importante que professor apresente um tutorial, 

indicando caminhos de navegação do site especializado na obra de Machado de 

Assis e explicar previamente o que é hipertexto.  

Para isso, pode ser feita a leitura do segundo capítulo desta dissertação que 

trata da hipertextualidade e, caso o professor julgue necessário, pode realizar 

pesquisas na própria web, já que há sites e blogs que tratam do assunto de forma 

bem didática e oferecem subsídios para uma explanação breve. A noção de 

hipertexto, apontada por Lévy (1993), que consiste em um conjunto de nós ligados 

por conexões, links, possibilitam novas experiências de leitura e construção de 

significados, a fim de sinalizar outra perspectiva de leitura, na qual o leitor tem a 

liberdade de navegar, conforme a sua vontade e intuição através das várias janelas 

que se abrem.  

Para acessar os textos de Machado de Assis em formato hipertextual, o 

professor deve indicar o endereço:  http://machadodeassis.net/ aos alunos. 

 

                                                             
14 ALVES, Ataufo; LAGO, Mário. Ai que saudades da Amélia, 1941. Disponível em: http://ataufo-
alves.musicas.mus.br/letras/165620/. Acesso 30 de janeiro de 2016. 
15 Disponível em: http://www.vagalume.com.br/roberto-carlos/esse-cara-sou-eu.html. Acesso 30 de 
janeiro de 2016. (Ano de lançamento: 2012). 

http://machadodeassis.net/
http://ataufo-alves.musicas.mus.br/letras/165620/
http://ataufo-alves.musicas.mus.br/letras/165620/
http://www.vagalume.com.br/roberto-carlos/esse-cara-sou-eu.html
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Figura 4. Página inicial do site especializado na obra de Machado de Assis 

Fonte: http://machadodeassis.net/ 

 

 O site apresentado é parte de um projeto de pesquisa desenvolvido pela 

Fundação Casa de Rui Barbosa, com o apoio do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e da Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), que disponibiliza todos os 

romances e contos de Machado de Assis no formato hipertextual, com notas 

explicativas sobre referências intertextuais, tais como autores, obras de arte, fatos 

históricos; além de menção a espaços percorridos pelas personagens e instituições 

da cidade do Rio de Janeiro.  

 Antes de se dirigirem à página dos contos, é importante que o professor 

estimule os alunos a navegarem pelos links disponíveis na tela inicial, verificando 

que informações sobre o autor estão disponíveis nesse espaço virtual. Há várias 

conexões com artigos científicos, resenhas, publicações, citações. Na sequência, 

entregar aos alunos a rota de navegação dos textos, a fim de que tenham condições 

de levantar hipóteses e fazer previsões a respeito das narrativas antes de iniciar a 

leitura na tela. A saber: 

 

  

  

http://machadodeassis.net/
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Rota de orientação para o conto A Cartomante: 

 a) “Vilela, Camilo e Rita, três nomes, uma aventura e nenhuma explicação 

das origens. Vamos a ela”. Qual tema pode ser extraído do trecho? 

b) “Foi por esse tempo que Rita, desconfiada e medrosa, correu à cartomante 

para consultá-la sobre a verdadeira causa do procedimento de Camilo”. Que 

hipóteses podem ser levantadas acerca da desconfiança de Rita? A que 

procedimento ela se refere? 

c) Qual é a participação da cartomante na história? 

d) Quem enviou as cartas anônimas a Vilela e a Camilo? Qual é a importância 

delas para a narrativa? 

e) Grande parte dos links refere-se a lugares. Pela descrição que é feita, em 

que espaço a história acontece? São reais ou fictícios? 

f) Qual é o tempo da história?  

g) O enredo obedece a uma ordem temporal: início, meio e fim?  

h) Quem conta a história?  

i) Quais são as marcas intertextuais que o texto estabelece com outros a 

partir dos elos hipertextuais? 

j) Os hipertextos contribuíram para a compreensão do texto? Por quê? 

j) Em que medida A cartomante se aproxima do texto Tango? 

k) Considerando o tempo em que a história se situa, o que teria acontecido 

com Vilela pelo crime que cometeu? Como a sociedade da época o julgaria? 

 

Rota de navegação para conto Noite de Almirante: 

a) Três nomes: Genoveva, Deolindo Venta-grande e José Diogo. Qual tema é 

sugerido a partir daí? 

b) Deolindo e Genoveva conheceram-se “[...] em casa de terceiro e ficaram 

morrendo um pelo outro, a tal ponto que estiveram prestes a dar uma cabeçada, ele 

deixaria o serviço e ela o acompanharia para a vila mais recôndita do interior”. Que 

hipóteses podem ser levantadas sobre a relação entre ambos? O que teria 

acontecido na sequência? 

c) Levando em conta os três nomes: Genoveva, aquela que tece; Deolindo, 

etimologicamente remete a Deus; José Diogo, etimologicamente faz referência ao 

diabo; que enredo pode ser construído a partir deles? 
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d) “Afinal separaram-se. Genoveva foi ver sair a corveta e voltou para casa 

com um tal aperto no coração que parecia que lhe ia dar uma coisa. Não lhe deu 

nada, felizmente; os dias foram passando, as semanas, os meses, dez meses, ao 

cabo dos quais, a corveta tornou e Deolindo com ela”. “Pois, sim, Deolindo, era 

verdade. Quando jurei, era verdade. Tanto era verdade que eu queria fugir com você 

para o sertão. Só Deus sabe que era verdade! Mas vieram outras coisas... Veio esse 

moço e eu comecei a gostar dele...” A partir dos trechos, que perfil pode-se construir 

da personagem Genoveva? Ela foi sincera ou dissimulada?  

e) Os links do conto em questão sinalizam os espaços onde ações ocorrem. 

Pela descrição, de que lugar (cidade) especificamente trata o narrador?  

f) Qual é o tempo da história?  

g) O enredo obedece a uma ordem temporal: início, meio e fim?  

h) Quem conta a história?  

i) Quais são as marcas intertextuais que o texto estabelece com outros a 

partir dos elos hipertextuais? 

j) Os hipertextos contribuíram para a compreensão do texto? Por quê? 

j) Em que medida Noite de Almirante se aproxima do texto Tango? Qual é a 

diferença marcante entre eles? 

k) Deolindo permanece na casa de Genoveva, na ausência de José Diogo, na 

esperança de que ela faça com o mascate o que fez com ele. Será que Genoveva 

se renderá ao marujo? Aceitará os presentes que ele trouxe? Deolindo se vingará 

dos dois? Como a sociedade de hoje julga a atitude que o ele teve no final do conto? 

Na leitura hipertextual, essas orientações são imprescindíveis para evitar a 

desorientação do leitor/navegador, que “selecionará um link se a hipótese sobre o 

seu conteúdo se adéqua a seus objetivos previamente estabelecidos” (Dias, 2012, p. 

69). Após o professor provocar os alunos com as questões, pedir a eles que cliquem 

no link Romances e contos em hipertexto, que os conduzirá à página seguinte com 

uma relação extensa de títulos, dentre os quais aparecem Várias Histórias, livro em 

que consta o conto A Cartomante (2015) e Histórias sem data, que inclui Noite de 

Almirante (2015). 
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Figura 5. Página com títulos dos contos machadianos 
Fonte: http://machadodeassis.net/ 

 

A figura 5 corresponde à página que faz a apresentação geral dos contos que 

compõem a obra, evidenciando a coerência na organização e articulação que o 

autor optou em compilar vários contos num único volume. A nota sobre a edição 

eletrônica dos livros salienta aspectos importantes do autor e faz um convite ao leitor 

para desvendar as histórias contadas por Machado de Assis.  

 Ainda sem chegar aos textos, objetos de leitura nesta oficina, o aluno será 

desafiado a navegar por um ambiente cheio de janelas que podem encaminhá-lo 

para outras conexões. O que ele pode inferir, logo no início, é que Machado de Assis 

é autor de uma vasta produção literária e, por isso, a importância de conhecer seus 

textos ainda no ensino fundamental.  

Ao localizar os contos, o leitor se deparará com marcações coloridas no 

decorrer dos textos. São links que podem ser acessados a qualquer momento e que 

monitoram o leitor para informações que funcionam como notas de rodapé dos 

textos impressos. Os blocos informacionais provenientes dos hipertextos levam o 

leitor para outros textos. Os nós, como são também chamados os hipertextos, 

promovem novos ingredientes que podem facilitar a compreensão do conto lido; são 

as representações em rede, criadas de forma proposital para delinear os caminhos 

que o leitor pode perseguir. Nesse processo, o aluno toma a decisão se fará um 

caminho linear, sem paradas, ou se verificará a informação que se esconde em cada 

hipertexto.  Agora é dar um clique e começar a leitura. 

http://machadodeassis.net/
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Figura 6. Conto A cartomante de Machado de Assis 
Fonte: http://machadodeassis.net/ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7. Conto Noite de Almirante de Machado de Assis 
Fonte: http://machadodeassis.net/ 

 

Após a leitura e socialização dos contos pelos alunos, cumpre ao professor 

retomar os elementos estruturantes da narrativa: narrador, personagens, enredo, 

espaço, tempo, conflito, clímax, desenlace; reafirmando a brevidade do conto, a 

ação sólida e concisa, vivenciada por poucas personagens, num lapso de tempo, 

num polo espacial. Isso não quer dizer em absoluto que haja um desmerecimento 

em lê-lo e interpretá-lo. O próprio Machado de Assis (1873, p.5), em seu artigo 

Instinto de Nacionalidade, afirmou que o conto “é um gênero difícil, a despeito de 

sua aparente facilidade e creio que essa mesma aparência lhe faz mal, afastando-se 

http://machadodeassis.net/
http://machadodeassis.net/
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dele os escritores, e não lhes dando, penso eu, o público, toda a atenção de que ele 

é muitas vezes credor”.  

Machado foi um grande observador da realidade e por isso usufruía de 

matéria-prima abundante para criação de suas histórias. A fim de marcar o trabalho 

com o gênero, o professor deve propor um desafio aos alunos: produzir contos, a 

partir do cotidiano imediato. Para tanto, solicitar que busquem notícias veiculadas 

por jornais locais ou pela grande mídia que tenham relação com o tema que intitula o 

PD ou com as histórias que foram lidas durante as oficinas.  

O processo de elaboração do texto prevê a observância de alguns passos16: 

a) Pensar o conflito: como será desenvolvido e solucionado? 

b) Quem será a personagem principal?  

c) Construir perfil das personagens: psicológico, físico, aspectos vulneráveis. 

d) Qual será a posição do narrador para contar a história? 1ª pessoa, 

participando dos fatos; ou 3ª, como narrador observador? 

e) Lembrar-se de que os comportamentos (ações e reações) das 

personagens precisam ser motivados para garantir a verossimilhança do texto. 

f) Quais são os motivos para os principais acontecimentos que serão 

narrados? 

g) O perfil construído das personagens garante a verossimilhança dos 

motivos? 

h) Onde se passará a história? Apresentar elementos do cenário. 

i) Quando tudo aconteceu? Apresentar marcas temporais. 

j) Qual é o desfecho? 

Depois de seguir os passos acima sugeridos, é momento de escrever o texto. 

O professor deve orientar os alunos no sentido de reler a produção depois de 

escrita, passá-la a limpo e trocar o conto com o de um colega, de modo que um leia 

o texto do outro, observando a caracterização das personagens, a construção do 

foco narrativo, uso de verbos dicendi para introdução dos discursos direto e indireto. 

É importante frisar que todo texto é passível de reformulação e que a reescrita é 

indispensável para alcançar um maior impacto junto ao leitor. Por isso, a releitura e 

                                                             
16

 Adaptação dos passos para produção de contos, fornecidos por ABAURRE, Maria Luiza M.; 

ABAURRE, Maria Bernadete M.; PONTARA, Marcela. Português: contexto, interlocução e 

sentido. São Paulo: Moderna, 2008. 
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observância das sugestões dos colegas são necessárias para incorporar as 

modificações.  

Depois de reescrito, ilustrar o conto com o auxílio do professor de Artes para 

exposição na culminância do projeto. Se houver interesse de outros professores, 

pode-se pensar na construção de um grande painel com as reportagens 

selecionadas pelos alunos e seus respectivos contos ilustrados.  

  

 Oficina 5 

 Na teia dos multiletramentos, não se pode negligenciar a promoção de 

oportunidade ao leitor de experimentar novos ângulos, outras linguagens, 

performances e a escrita colaborativa no contexto escolar e no espaço virtual. Nessa 

perspectiva, a 5ª oficina tem como objetivo iniciar os trabalhos com a transposição 

do gênero conto para o roteiro de uma peça teatral que será encenada durante a 

culminância do PD. O professor deverá pedir, previamente, aos alunos que escolha 

um, dentre os contos machadianos trabalhados na unidade letiva anterior, para ser 

adaptado para um roteiro teatral e, posteriormente, encenado por eles. 

 Depois de escolherem o texto, o professor deve relembrar à turma as 

características do texto dramático, a construção do cenário, o uso de rubricas para 

informar ao leitor e ao diretor da peça quais as ações e emoções das personagens, 

bem como enfatizar a principal marca desse gênero, que é o diálogo. A 

recomendação é que o professor inicie os trabalhos de produção escrita em sala de 

aula, apresentando trechos de peças teatrais para que os alunos conheçam a 

estrutura dramática.  

 Após esse momento, negociar com a turma a escolha do conto, da equipe de 

roteiristas, a manutenção do tema, a possibilidade de realizar uma releitura do texto 

original e de agregar outras histórias e personagens que foram conhecidas a partir 

das notícias selecionadas para produção individual; bem como se ação será 

atualizada ou se manterão a época do autor.  

A partir de agora, a proposta de  Azzari e Custódio (2013), apresentada no 

livro organizado por Roxane Rojo (2013), Escola conectada – os multiletramentos e 

as TICs, no qual tratam da escrita colaborativa no contexto das novas tecnologias, 

será tomada como base.  

 As autoras começam por problematizar o conceito de autoria numa produção 

textual feita a várias mãos e olhares num novo contexto e suporte.  
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Com a escrita colaborativa, a remixagem de diferentes textos, a 
circulação em rede desses enunciados, certamente, uma nova 
função-autor é apontada e atrelada à noção do nascimento do leitor 
como sujeito engajado, com mais possibilidades de leituras, debates 
e produções que podem promover o seu protagonismo (AZZARI; 
CUSTÓDIO, 2013, p. 84). 

 

É o fim das fronteiras, previsto pela perspectiva dos multiletramentos, que 

propõe a coesão a partir da diversidade. Primeiro impacto: o texto será produzido 

por uma equipe. Segundo impacto: será escrito e reescrito no ambiente digital e em 

rede.  

 A ferramenta utilizada será o Google Docs, descrito pelas autoras como: 

 

[...] um ambiente gratuito de escrita colaborativa online, construído a 
partir da tecnologia Wiki, onde é possível alojar um documento e 
permitir que sua edição seja aberta ao público ou a um grupo restrito 
de colaboradores. O conteúdo inicialmente exposto pode ser 
modificado pelos colaboradores quantas vezes forem necessárias. 
Todas as versões são organizadas cronologicamente, e podem ser 
armazenadas e recuperadas a qualquer momento por qualquer 
colaborador (AZZARI; CUSTÓDIO, 2013, p.86). 

 

Para chegar à ferramenta, é necessário acessar a página inicial do Google e 

ativar o Drive (ícone indicado pela seta – Fig.8), que exibirá os documentos 

armazenados no sistema nuvem ou criar outros. Antes disso, o usuário deve criar 

uma conta no Google para que possa usufruir de todo o repertório de aplicativos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 8. Página inicial do Google e as suas ferramentas. 
Fonte: https://www.google.com.br/?gfe_rd=cr&ei=a7PBVpSWOtHM8AeptrqoDQ>. Acesso 
em: 15 de janeiro de 2016. 

 

https://www.google.com.br/?gfe_rd=cr&ei=a7PBVpSWOtHM8AeptrqoDQ
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O Google Docs permite a produção escrita situada e em grupo, em que os 

colaboradores podem criar documentos, editar, colar, compartilhar arquivos. A barra 

de ferramentas disponível é muito próxima do Word; editor de texto do Windows, e 

oferece ao escritor digital a opção de inserir imagens, links, desenhos, tabelas, notas 

de rodapé, enfim.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9. Página do Google Docs e barra de ferramentas. 
Fonte: https://docs.google.com/. Acesso em: 15 de janeiro de 2016. 

 

Há na internet vários vídeos17 explicativos do uso do Google Docs em 

português, direcionados a profissionais e estudantes que pretendem trabalhar de 

forma colaborativa, fazendo uso dos recursos da tecnologia.  

Ao lançar mão das possibilidades de interação com a tecnologia e a agência 

criativa dos alunos, o professor, enquanto mediador do processo, deve instigá-los a 

experimentar o formato multimodal nas produções textuais. Os hipertextos podem 

ser utilizados para indicar o caminho para vídeos do Youtube e áudios, uma vez que 

não há permissão para executar essas mídias no Google Docs, além de indicar 

verbetes na Wikipédia, endereços de sites e notícias referentes ao tema trabalhado 

na produção. 

A presença da multimodalidade integra diversos meios semióticos na escrita, 

o que possibilita a realização de uma leitura com pluralidade de linguagens e 

                                                             
17 Seguem duas sugestões de tutoriais para uso do Google Docs 
https://www.youtube.com/watch?v=8-UHetJVKI4 
https://www.youtube.com/watch?v=t6lp2VqilpA 

https://docs.google.com/
https://www.youtube.com/watch?v=8-UHetJVKI4
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sentidos. A experiência de produção colaborativa foi simulada, com recursos 

multimodais para perceber a potencialidade de execução do editor de textos virtual. 

O roteiro de Romeu e Julieta foi colado de um documento do Word, elaborado por 

duas turmas do Ensino Médio, a princípio, na versão tradicional em sala de aula, 

para ser reeditado no ambiente digital.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 10. Roteiro Romeu e Julieta - simulação. 

Fonte: https://docs.google.com/. Acesso em: 15 de fevereiro de 2016. 

 

A figura 10 representa um painel multimodal, no qual foram inseridos links 

com o filme completo de Romeu e Julieta, a trilha sonora e uma imagem 

correspondente. Os autores do roteiro atuam na edição do texto, modificando as 

versões construídas pelos demais, com salvamento automático. Na janela revisões, 

o usuário tem a possibilidade de verificar as versões que foram salvas e as edições 

na ordem que foram feitas pelos colaboradores. Todas as informações referentes à 

edição podem ser encaminhadas por e-mail e inseridas através de comentários.  

Essa diversidade no processo de autoria na escrita estimula a colaboração 

verdadeira na esfera escolar, segundo as autoras Azzari e Custódio (2013, p. 92), já 

que os recursos tecnológicos “favorecem o ensino-aprendizagem sob uma 

perspectiva dos multiletramentos, porque facilita a construção multimodal e a 

diversificação de diferentes situações de interação socioculturais”. 

O professor, enquanto parceiro, pode solicitar a sua inserção no grupo de 

roteiristas para acompanhar o processo de escrita e edição, orientando e sugerindo 

mudanças, com comentários metalinguísticos sobre o gênero (roteiro teatral), caso 

haja necessidade.  

 Uma vez produzido o roteiro, é momento de partir para outra produção 

coletiva: a produção de um espetáculo teatral na escola. Essa tarefa requer 

https://docs.google.com/
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cooperação de toda a turma, por isso é importante definir logo quais são os papéis 

que deverão ser desempenhados pelos alunos. O professor de Artes e o de Língua 

Portuguesa apresentam quais são as equipes que precisam ser formadas: a de 

direção, cenografia, sonoplastia, contrarregras, iluminação, figurino, maquiagem e 

elenco. Além delas, importante delegar tarefas à sala para o dia da apresentação: o 

mestre de cerimônia; um ponto, aquele que fica com o texto completo na mão e 

assopra caso o ator em cena esqueça a fala; o maquinista, responsável por 

providenciar mudanças no cenário; o bilheteiro, caso decidam distribuir ingressos ou 

fazer alguma campanha beneficente com o recebimento de alimentos para doação 

posterior, enfim, o importante é que toda a sala seja envolvida na distribuição de 

tarefas. 

 Com as equipes formadas, proceder-se-á à leitura coletiva e expressiva do 

roteiro com toda a turma, para interpretar as intenções do texto, além de trabalhar os 

exercícios de vocalização para que os alunos aprendam a controlar o tom de voz, a 

corrigir problemas de dicção, a desinibir-se diante de um público.  

A realização de encontros em contra turno são essenciais para exercitar a 

improvisação, a memorização das falas, marcação de palco, expressão facial e 

gestual, bem como a realização de jogos rápidos dramáticos que servem para 

desinibir os atores e dar a oportunidade aos considerados tímidos de participarem 

da brincadeira. Se houver algum profissional da comunidade ligado à arte teatral, 

cabe convidá-lo para ministrar dinâmicas, a fim de que haja familiarização com a arte 

da interpretação num palco.  

 É necessário definir um prazo para cada ator decorar suas falas de modo que 

não comprometa a condução dos trabalhos. Uma vez decoradas, sincronizá-las com 

os movimentos dos atores em cena durante os ensaios, que deverão acontecer 

periodicamente. Silva (2009) recomenda que nos primeiros encontros, os atores 

podem se vestir normalmente; mas, às vésperas da apresentação, devem ocorrer 

pelo menos dois ou três ensaios gerais com figurino, adereços, objetos cênicos e 

cenário. Se houver a necessidade do uso de equipamentos de iluminação e 

sonoplastia no espetáculo, marcar um ou dois no período da noite.  
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Oficina 6  

A última oficina prevista neste PD dedica-se à leitura do romance Dom 

Casmurro de Machado de Assis que se consagrou por legar à literatura brasileira o 

mais famigerado triângulo amoroso da obra machadiana.   

Antes da proposta, é importante tecer algumas palavras sobre o gênero 

romance. Os estudos apontam que se trata de um gênero em constante reinvenção, 

já que se adapta às novidades e se permite evoluir no meio de outros já 

consolidados há muito tempo. Segundo Samuel (1985, p. 87): o romance “é um 

gênero que se busca eternamente, se analisa (sic), reconsidera suas formas 

adquiridas”. Nesse sentido,  o viés discursivo no qual o romance se configura se 

sobressai, já que há ressonância da história, da cultura e da polifonia na construção 

sem fronteiras com outros gêneros e nas variações  que se interpenetram e se 

ramificam ininterruptamente, conforme preceitua Bakhtin (2003). 

Numa definição didática, para atender às demandas de compreensão sobre o 

romance que será lido nesta oficina, foi utilizado o parecer de Samuel (1985, p. 88) 

no qual discorre que: 

 

O romance pode ser definido como sendo o desenrolar de uma 
história, constituída por um complexo de acontecimentos ou de 
paixões desenrolados no tempo, confrontado personagens 
imaginárias, mas em que a aparência de vida é a tal ponto imperiosa, 
que somos levados a refletir sobre os acontecimentos como se 
fossem reais.  

 

A história narrada nos romances de algum modo reflete os diferentes papéis 

sociais e conflitos humanos que fazem parte do cotidiano, o que fortalece a ideia de 

do ser humano se conhecer melhor a partir da visão que constrói do outro, mesmo 

que imaginário. O tempo e o espaço são conectados numa rede dialógica que liga o 

passado ao presente, transportando os acontecimentos para fora das páginas e 

alcançando o leitor que, por uma disposição anímica, insere-se nesse diálogo para 

aprender outras linguagens e tirar as suas próprias conclusões.  

Na perspectiva da diversidade, da polifonia e das várias formas de conceber o 

outro, é que professores e estudantes são convidados a adentrar no universo 

psicológico, pessoal e irremediavelmente melancólico de Dom Casmurro. 

Antes de indicar a leitura ou conversar com a turma sobre o romance, o 

professor deverá apresentar um painel com diversas capas do livro Dom Casmurro 
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produzidas por várias editoras, ou simplesmente, distribuir cópias a fim de que os 

alunos apreciem as imagens e procedam a previsões sobre o que será contado no 

romance. Cabe ao professor perguntar: O que estão vendo? São personagens? 

Qual é o espaço? Qual será o tempo? Trata-se de um evento? O que terá 

acontecido com essas personagens? Que emoções elas expressam?  

 

Figura 11. Capas do livro Dom Casmurro 

Fonte: google.com.br/#q=dom+casmurro>. Acesso dia 15 de fevereiro de 2016 

 

A título de sugestão, o painel acima pode ser feito para justificar a 

necessidade de motivar os estudantes para a leitura, bem como fazer uso da 

estratégia da inferência pela capa do livro. A primeira, por exemplo, apresenta um 

homem imerso a seus conflitos, angustiado, marcado por uma atmosfera de 

desespero. Como pano de fundo aparece a imagem dos olhos de uma mulher. O 

que isso pode representar? O homem, no centro da página, será que é o 

protagonista ou o vilão da história? A culpada por sua angústia teria sido algo feito 

por essa mulher que o atormenta? Já a segunda capa traz a imagem de uma família 

triste e um retrato na parede. Em primeiro plano, estão a mulher e o filho. São 

vítimas do homem que olha desconfiado? Quem é o homem da foto? Que final terá 

essa família? A última, por sua vez, é tomada pela imagem de uma mulher forte, 

sedutora, de olhar marcante, linda. O que ela tem a ver com o título da obra? 

Alguém já ouviu falar sobre esse romance? Quem foi Dom Casmurro? Todas as 

perguntas apresentadas podem ser adaptadas à capa escolhida pelo professor e 

ampliadas a depender do interesse que a turma esboçar.  

Após esse momento, a turma pode ser conduzida à biblioteca, caso a escolha 

disponha de uma, para folhear os exemplares que o acervo possui. Pedir que eles  
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visualizem a capa, o título, as orelhas, a edição e que leiam sobre o autor, com o 

objetivo de relembrar aspectos importantes mencionados sobre Machado de Assis 

na primeira oficina.  

Após a contextualização da obra e autor, é momento de começar a leitura em 

sala dos dois primeiros capítulos. Já imaginando que não haja exemplares para 

todos os alunos, o professor pode lançar mão da cópia digital18 e projetar o texto a 

partir de um Datashow. A leitura deve ser iniciada pelo docente, numa participação 

guiada, exercendo a função de guia, num processo gradativo, dada a complexidade 

do texto.  Silva (2009) faz uso da expressão guia para caracterizar a figura do 

professor. Para a autora, 

  

Nesse tipo de leitura, com o texto nas mãos, os leitores acompanham 
a leitura de um guia [...] que vai lendo em voz alta, transferindo para 
a voz as intenções do texto, demorando-se em explicações mais 
sutis, chamando a atenção para os recursos estilísticos utilizados. 
Em outras palavras, ele vai desvendando junto com os leitores as 
entrelinhas do texto (SILVA, 2009, p. 30). 

 

É o caminho para o leitor autônomo que se espera formar em sala de aula. 

Nesse contexto, o professor pode ainda alternar o ato de ler com alguns alunos, 

destacando, se houver necessidade, a importância da leitura expressiva dos textos 

literários.  

O objetivo da leitura dos dois primeiros capítulos da obra em questão é 

conhecer o porquê do livro, o porquê do título e falar do narrador na condição de 

personagem que conta a sua história, abordando um único ponto de vista, o dele. 

Por se tratar da história da própria narrativa, o professor pode trazer à baila o 

conceito da metalinguagem, já que a obra fala de si mesma.  

Por se tratar de um romance de costume, reflexo do modo de vida burguês, é 

o momento de inserir a participação decisiva do professor de História para 

reconstituir a época e valores defendidos no século XIX. Para isso, a elaboração de 

cartazes com fotografias e imagens para ilustrar o espaço e o tempo em que 

Machado de Assis se espelhou para criar suas histórias pode ser uma estratégia a 

ser utilizada pelo professor.  

                                                             
18

 Livro Dom Casmurro de Machado de Assis, disponível em pdf no endereço eletrônico: 
http://machado.mec.gov.br/images/stories/pdf/romance/marm08. 
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A leitura do romance deve continuar, agora por conta do aluno que fará 

sessões de leitura silenciosa da cópia digital no suporte celular, notebook, tablete; 

ou no livro impresso na sala, na biblioteca, nos bancos da escola, no espaço da 

cantina, ou em casa, no lugar que ele julgar adequado para o ato de ler. Importante 

que o professor estipule um prazo de aproximadamente duas semanas para 

concluírem a leitura do romance. Quando as aulas forem destinadas à leitura, é 

importante que o professor também se coloque na condição de leitor e se debruce 

sobre a obra junto com os estudantes.  

Além da metalinguagem, proposta para os dois primeiros capítulos, deve ser 

explorado o efeito irônico presente no romance Dom Casmurro. Para isso, é 

interessante que o professor solicite aos alunos que selecionem trechos da obra 

para explicar o uso desse recurso pelo autor, o que poderá ser feito também por ele, 

se julgar que os leitores precisam de orientação para reconhecer a ironia 

machadiana.  

 Após a leitura do livro impresso e discussão sobre o recurso ironia, 

metalinguagem e os elementos da narrativa, propor à sala uma leitura 

multissemiótica da obra em outro suporte para enfatizar o tema e seus 

desdobramentos no enredo.  

Considerando a hipótese de que a grande maioria leu o romance, o professor 

instiga a turma a elaborar argumentos para absolver ou condenar Capitu pela 

possível traição, antes de explorar o romance no formato livro e game
19

.  

 

Figura 12. Página inicial do Livro e Game. 

Fonte: livroegame.com.br > Acesso no dia 18 de dezembro de 2015 

                                                             
19 Disponível em: http://www.livroegame.com.br/> Acesso em 15 de dezembro de 2015. 

http://www.livroegame.com.br/
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O Livro e Game é um dos projetos escolhidos pela Fundação Telefônica que 

lançou em 2011 um Programa de Arte e Tecnologia para patrocinar iniciativas 

voltadas para uso de recursos digitais no Brasil. A proposta é promover acesso à 

literatura brasileira através da adaptação de três obras literárias brasileiras. Entre 

elas, está Dom Casmurro de Machado de Assis.  

A escolha dessa ferramenta se deu, principalmente, pela quantidade 

considerável de recursos multimodais e hipertextuais alojados na página virtual, que 

articulam trechos da obra com outros meios semióticos.  

Logo na primeira página, há o convite para o leitor percorrer as rotas das 

narrativas literárias pelas letras, telas e toques, construindo sentidos e descobrindo 

ideias. A rota é do navegador, mesmo correndo o risco de se perder na rede de 

ícones. A leitura prévia da obra no formato livro impresso ou digital se deu também 

para evitar a desorientação do leitor. O intento com essa nova leitura é descobrir 

quais outros significados podem ser construídos quando o texto literário ocupa 

outros espaços e instâncias.  

Quando se clica em Dom Casmurro, aparece o texto introdutório, 

contextualizando a obra, apresentando as marcas enigmáticas e geniais do autor, 

bem como os epítetos utilizados, o cenário e a temática do triângulo amoroso. O 

diálogo que o narrador estabelece com o leitor na obra, acontece na tela à moda do 

livro através de hipertextos.  

Se o leitor navegador arriscar e virar a página, deparar-se-á com um índice 

que pode guiá-lo nesta jornada.  

 Figura 13. Índice do Livro e Game Dom Casmurro. 

 Fonte: http://livroegame.com.br/domcasmurro/> Acesso 15 de dezembro de 2015. 

http://livroegame.com.br/domcasmurro/
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Os elementos temáticos dispostos no índice têm como iniciativa seduzir o 

leitor para navegar de acordo com a sua vontade. As imagens envelhecidas do jogo 

de memória referem-se às principais personagens do livro para associação pelo 

jogador.  

 

 Figura 14. Espaços da casa da mãe de Betinho. 
 Fonte: http://livroegame.com.br/domcasmurro/ > Acesso dia 15 de dezembro de 2016 

 

A figura 14 apresenta a casa de D. Glória, mãe de Betinho. Em cada porta, há 

um agregado e para cada um, o trecho original do livro. Por isso não há nenhum 

prejuízo estilístico e estético ler o romance Dom Casmurro a partir dessa ferramenta. 

A linguagem machadiana está impregnada, inclusive, no design visual. O cenário 

corresponde à época em que a obra foi escrita e o leitor pode lançar um olhar sobre 

um tempo que não é o dele.  

Os hipertextos aparecem à mancheia para serem desvendados. Cada ícone 

leva o leitor navegador para um trecho da obra ou para uma cronologia da vida de 

alguns personagens através de imagens. Na caixa de correios, há a explicação do 

título; no escritório de Betinho, a descrição de Ezequiel; nas fotografias de Capitu, a 

descrição da mulher machadiana; na mesa de café; o veneno que seria usado para 

matar o símbolo da traição pela causalidade da aparência. Em cada canto e ícone, 

uma janela aberta para a obra multifacetada em imagens e linguagem verbal. 

http://livroegame.com.br/domcasmurro/
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Com o fim de encerrar esta atividade à luz das novas tecnologias, a(o) 

professor  pode delegar a seus alunos a criação de um  livroclip, que se caracteriza 

por ser o enredo de um livro contado em pequeno vídeo musical, fazendo uso de 

recursos multimodais, tais como imagens, música, animações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A ideia é convencer outras pessoas a lerem a obra. Trata-se, portanto, de 

uma vitrine literária que poderá ser ampliada com outros títulos do autor. Os alunos, 

frequentemente conectados, devem dominar os recursos de editores de vídeo como 

Movie Maker, que é um programa disponibilizado gratuitamente pela Microsoft para 

criação e edição de vídeos caseiros. Caso necessitem de ajuda, há vídeos 

explicativos sobre o uso do programa na internet.  

 

Etapa 3 - Culminância  

Realização de uma mostra cultural, cujo título tenha relação com o tema e o 

autor que nortearam as ações do PD. É importante envolver toda a escola e 

estender o convite à comunidade de pais para que prestigiem a produção dos 

alunos, realizada no decorrer das oficinas. 

Para a abertura do evento, a professora de Educação Física tem a 

possibilidade de preparar uma coreografia com o tema Os triângulos de Machado, 

Figura 15. Livroclip Dom Casmurro 

Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=D4X_yKkIAqg 
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fazendo uso da trilha sonora da minissérie Capitu, exibida pela Rede Globo.  Pode-

se pensar em outros triângulos, além daqueles que ficaram conhecidos com a leitura 

dos contos e romance. A movimentação de palco irá sugerir a formação triangular e 

os desfechos apresentados nos textos corresponderão à dramaticidade expressa 

pelos dançarinos. Eles vão viver os conflitos no palco. 

Na sequência, os professores envolvidos podem abrir os trabalhos falando 

sobre a realização do PD, das etapas, desafios que encontraram pelo caminho, as 

retomadas necessárias, as dificuldades de acesso às ferramentas, numa breve 

avaliação.  

Escolher o momento com maior público para a apresentação da peça teatral, 

escrita de forma colaborativa pelos alunos e encenada por eles. Nos intervalos, 

pelos corredores todos terão acesso aos contos ilustrados, ao painel de notícias, aos 

cartazes sobre a época de Machado de Assis, à biografia do autor, ao livroclip da 

obra Dom Casmurro. 

Mesmo que a sessão de cinema na escola não tenha sido elencada como 

uma atividade possível, não há  impedimento para que a equipe responsável pelo 

PD promova a exibição de filmes baseados na obra de Machado de Assis. Diga se 

de passagem, são muitos, a saber: Memórias Póstumas de Brás Cubas, Dom, 

Capitu, Helena, entre outros.20  

 

Etapa 4 - Avaliação do projeto 

 

Falar em avaliação suscita a ideia de quantificar e atribuir um valor a uma 

verificação do conhecimento. Porém quando se fala de formação de leitores, fica 

difícil aferir a nota à leitura de alguém.  

Formar leitores autônomos, proficientes passa por um planejamento que 

requer etapas, muito trabalho e disponibilidade, encantamento pelo professor. Desse 

modo, se há de avaliar, que todos sejam avaliados. Afinal, se o objetivo foi alçando, 

é porque o trabalho de integração e diálogo entre os agentes responsáveis por 

                                                             
20

 Relação de filmes e vídeos sobre Machado de Assis para a culminância do PD disponível em: 
<http://www.machadodeassis.org.br/abl_minisites/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=m
achadodeassis&sid=14&from_info_index=1&tpl=printerview_default>. Acesso dia 15 de janeiro de 
2016. 
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ensinar e aprender de fato aconteceu e o mérito é de todos e não de um só 

indivíduo.  

As sugestões propostas por Menin (2010), no seu artigo Avaliar atividades de 

leitura para quê? orientam esta etapa do projeto: 

 

Esse caminho (o da leitura) demanda procedimentos de avaliação 
antes, durante e após cada atividade de leitura, ora visando perceber 
em que nível da leitura o aluno se encontra, ora para perceber as 
relações que o leitor estabeleceu com o texto; ora afinando a 
procedimentos que visam avaliar o desenvolvimento cognitivo do 
aluno em relação à leitura (MENIN, 2010, p. 117). 

 

Por avaliação, entende-se como um processo que precisa acontecer em 

todos os estágios do PD de forma contínua. Não é conveniente deixar para avaliar 

na última etapa, pois se corre o risco de encontrar situações irreversíveis e no final, 

é complicado propor mudanças de estratégias. Por isso, a cada atividade proposta, 

devemos verificar se a metodologia adotada alcançou os objetivos pretendidos. Se 

porventura a resposta for negativa, que reflitamos sobre a prática pedagógica e 

busquemos novos caminhos.  

Solé (1998) afirma que numa situação de leitura compartilhada, em que 

professor e alunos interajam, é importante que o primeiro saiba perceber e 

reconhecer a participação destes de modo a intervir, regular e ajustar o processo de 

ensino e aprendizagem.  

Desse modo, para avaliar é preciso criar situações em que o aluno tenha a 

oportunidade de mostrar o que aprendeu. O desempenho no uso da oralidade, 

exposição em grupo, uso das estratégias de leitura, capacidade interpretativa, 

interação com os colegas e observância das orientações feitas pelo professor são 

critérios que devem ser observados no processo de avaliação.  

Fichas de leitura, provas extenuantes podem afastar o pretenso leitor do 

texto. Portanto, avaliemos a qualidade de tudo o que foi produzido individual e 

coletivamente. O nível de discussão e debate em sala, o monitoramento das tarefas, 

o acompanhamento da leitura, a apresentação do produto final é suficiente para o 

docente verificar se os alunos perceberam ou não a relevância de manter contato 

com textos literários e associá-los a outros textos e suportes diversos que tratam do 

mesmo tema sob outras perspectivas.  

Nota 10 para quem ousar arriscar.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Há um pensamento de Barthes, como epígrafe no livro de Marisa Lojolo 

(2002), que diz: “Se, por não sei que excesso de socialismo ou barbárie, todas as 

nossas disciplinas devessem ser expulsas do ensino, exceto uma, é a disciplina 

literária que devia ser salva, pois todas as ciências estão presentes no monumento 

literário” (BARTHES, 1980 apud LAJOLO, 2002, p.11).  

Não somente por amor à literatura, mas por acreditar na transformação que 

a leitura, sobretudo, a literária pode provocar no indivíduo é que ousei produzi este 

trabalho, vislumbrando a perspectiva de falar da literatura fora da caixinha e das 

gavetas fechadas do currículo que acabam por engessar a formação do leitor 

literário no ensino fundamental da educação básica.  “Diante do texto literário todas 

as gavetas precisam ser abertas” (Silva, 2009, p.170), para que o conhecimento se 

dê de forma integrada e os professores percebam que o trabalho coletivo pode 

render bons frutos. 

A pesquisa bibliográfica e a documental me permitiram comprovar que de fato 

o ensino da literatura, na perspectiva da formação de leitores literários, precisa ser 

ressignificado. A pedagogia dos multiletramentos contribuiu enormemente para a 

elaboração do projeto didático com viés intervencionista, direcionado às séries finais 

do ensino fundamental. O grande desafio que se instala a partir de agora é encontrar 

professores dispostos a mobilizar os alunos para que juntos ousem abrir as janelas, 

clicar em textos, hipertextos, e se embrenharem na multimodalidade, explorando os 

vários caminhos da leitura e navegando por outros ambientes, já conhecidos, mas 

talvez esquecidos como ferramentas importantes na formação do leitor literário.  

Como professora, conheço as dificuldades que poderão comprometer a 

aplicação do PD que sugeri no último capítulo em contextos normais de sala de aula. 

Apesar da urgência em fomentar o surgimento de leitores, tenho a consciência de 

que não é fácil propor mudanças que alterem a rotina da escola. Mas acredito na 

capacidade de agência do professor e do aluno em transformar realidades adversas 

em possibilidades de aprendizagem. Mesmo que não disponham de recursos 

materiais suficientes para a execução de todas as ações, é preciso fomentar o 

surgimento de novas práticas de leituras emancipadas e adaptá-las à realidade 

escolar a que pertencem. É, na verdade, um convite a uma liberdade nova que 
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permite a transgressão de alguns protocolos didáticos para formar leitores 

autônomos, capazes de atingir o texto em vários suportes, sem, é claro, extingui-lo 

do velho e bom livro.   

Espera-se que daqui a algum tempo os alunos se debrucem, sem a 

obrigatoriedade da leitura e fichamentos, sobre textos literários, canônicos ou não; 

visuais e audíveis; impressos ou digitais; democratizando o uso da língua na sua 

vertente mais bela, que é a literatura. 
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